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Introdução





			Muito do que sabemos sobre as civilizações da Antiguidade deve-se aos objetos cerâmicos que foram encontrados em sítios arqueológicos. Estudos nesta área de conhecimento mostram que a maior incidência desses objetos ocorreu há cerca de 12 mil anos, quando se deram grandes mudanças no comportamento humano. Trata-se da Revolução Neolítica, termo utilizado para destacar a origem das sociedades agrárias, ou seja, quando os grupos e coletividades humanas deixam as práticas da caça e da coleta de alimentos e o nomadismo para se fixarem numa região e, nela, passarem à domesticação de animais e plantas. 

			Logo, não é difícil concluir que a maior concentração de cerâmicas em determinadas áreas e fases da história humana tenha como causa a necessidade de armazenamento e transporte de alimentos e bebidas, como aconteceu nas sociedades agrárias. Tais usos podem ser definidos de modo funcional, no sentido de que a motivação humana principal para a manufatura desses objetos tivesse como fundamento necessidades tipicamente objetivas e concretas, como, dentre outros, o armazenamento e o transporte de líquidos, grãos e diferentes gêneros alimentícios. Mas nem todos os usos dados a esses objetos se explicam por “funções” vinculadas às necessidades básicas. Como mencionarei nesta introdução, as cerâmicas também serviram às práticas ritualísticas, artísticas e estéticas. 

			Esses usos, sem um objetivo explicitamente e diretamente vinculado à ideia de sobrevivência – como o de carregar e guardar comidas e bebidas –, fizeram com que as cerâmicas fossem símbolos estéticos e artísticos, por exemplo, de onde emergem numa espécie de testemunho das cenas cotidianas ou (extra)ordinárias – de banquetes e modos de comensalidade em tempos longínquos –, que, por sua vez, chegaram aos olhares de estudiosos e pesquisadores dos séculos mais recentes até os nossos dias. 

			Considerando esta temática, vale apontar que coube ao arqueólogo australiano Vere Gordon Childe (1892-1957) cunhar o conceito de Revolução Neolítica. Embora Childe não tenha sido o primeiro estudioso a pensar em sistemas de idades da pré-história (no caso, o paleolítico, o mesolítico e o neolítico) – como disse o geógrafo e antropólogo britânico David Harris (1930-2013), em seu livro A arqueologia de V Gordon Childe: perspectivas contemporâneas (1994) –, coube a ele processar uma síntese dos períodos econômicos pré-históricos a partir de inferências a seus artefatos. 

			Consequentemente, as cerâmicas não apenas auxiliaram Childe a imaginar o passado, mas serviram para que ele inaugurasse uma nova forma de pensar sobre os vínculos entre as práticas necessárias (que estou chamando de funcionais) e simbólicas da produção material em épocas distantes da nossa. O australiano, contrariamente à arqueologia e à antropologia funcionalista de sua época, ainda que dialogando com os paradigmas científicos que lhe eram contemporâneos, escapa da mentalidade tout court na qual se atribui a criação humana de objetos aos seus usos básicos, quais sejam: às suas funções básicas. Dito de outra forma, seria como se as ferramentas (sendo este o caso das cerâmicas) tivessem sido inventadas como um resultado direto de uma operação estritamente racional e objetiva de intervenção na natureza/na paisagem. Diferentemente, Childe concebeu a criação de artefatos como um processo idiossincrático, gerado por conflitos e lutas sociais. 

			Em razão desta nova perspectiva, este pesquisador e teórico é considerado um dos fundadores da arqueologia pós-processual. De acordo com Matthew Johnson, em Teoria arqueológica: uma introdução (Oxford: Blackwell, 1999), “os pós-processualistas gostam de argumentar que as paisagens são sempre vistas de formas diferentes por povos diferentes”, não cabendo, portanto, a ideia positivista ou processual (aqui estou apenas designando de funcionalista) na qual o observador descreve o mundo a partir de uma suposta neutralidade e isenção. Ao contrário, Childe concebia que a subjetividade do pesquisador tinha alguma influência na maneira como este imaginava como e para que os objetos no passado haviam sido criados e, por conseguinte, eram usados. Na perspectiva pós-processualista, o que se busca é uma espécie de mediação entre a subjetividade do pesquisador, o seu idealismo e a sua visão de mundo, que se unem à tentativa de manter a objetividade na descrição e na compreensão do mundo. No horizonte de tais problemáticas metodológicas e conceituais assumidas pela pesquisa e compreensão epistemológica pós-processualistas, pensa-se que o modo como o sujeito se move no mundo e na paisagem e como usa o mundo/paisagem afeta o modo como ele o experimenta e o vê. 

			Essa perspectiva de interpretar o mundo nos deixa alguns legados: um é o de que, estando livres de buscar obsessivamente a neutralidade, podemos nos deixar encantar, dentro do próprio campo da pesquisa científica, pela beleza e pela irracionalidade das coisas e dos objetos no mundo. Outro, menos óbvio, porém não menos importante, é o de não supor as sociedades agrárias como mais “evoluídas” que as dos caçadores e coletores. 

			Estudos recentes têm problematizado a suposta superação das condições de vida de caçadores e coletores a partir da Revolução Neolítica. No artigo “A autêntica revolução foi no período neolítico” (El País, 2018), o jornalista Guillermo Altares apresenta-nos alguns ensaios e cita alguns autores que problematizam as sociedades agrárias. Um deles é o ensaio do arqueólogo Jean-Paul Demoule, intitulado “Os dez milênios esquecidos que fizeram história. Quando inventou-se a agricultura, a guerra e os chefes” (o título original está francês, a tradução foi minha). Demoule chama atenção para o crescimento demográfico, as grandes concentrações humanas e as tensões sociais, guerras e desigualdades como tendo sido problemas que herdamos e que foram criados na Revolução Neolítica. Outro autor citado por Altares é Noah Harari. No livro Sapiens – uma breve história da humanidade (2011), Harari argumenta que a Revolução Neolítica não tornou a vida humana mais fácil do que aquela dos caçadores e coletores. Ao contrário, como aponta Altares ao citar Harari, novas pesquisas em sítios arqueológicos demonstram que havia grande estresse nutricional para os agricultores e que, ao fim, chega-se à conclusão de que os caçadores e coletores viviam melhor do que nós e nossos antepassados agricultores. 

			Partindo desta reviravolta na concepção de progresso civilizacional associada à Revolução Neolítica, podemos retomar a discussão sobre as cerâmicas observando que provavelmente muito pouco de sua origem deveu-se aos processos racionais/funcionais. De mais a mais, as cerâmicas não foram produtos exclusivos do período Neolítico. Estudos da arqueóloga franco-brasileira Niede Guidon, pesquisadora da Serra da Capivara, no Piauí, mostram que nesta região existiu a manufatura de objetos cerâmicos datada há cerca de 29 mil anos. Este achado aponta para a concomitância de modos de vida nômades e agrícolas no Brasil, que remontam a períodos ainda mais arcaicos do que os registros mais antigos, de 24.500 anos, conforme os encontrados na Europa Central, em regiões que constituem atualmente a parte oriental da República Tcheca. 

			Por tudo o que foi dito até aqui, notamos que o uso cultural e simbólico de cerâmicas corresponde a práticas sociais milenares. Uma das razões para a cerâmica ocupar um lugar tão importante na vida das comunidades humanas da Antiguidade foi, muito provavelmente, a facilidade de encontrar a argila – do grego keramos, “argila” – no meio ambiente, bem como a sua capacidade de moldar-se quando misturada com a água. Essas propriedades tornaram a argila um material natural e conveniente para diversos usos e cujas técnicas de fabricação se difundiram amplamente. Guillermo Altares, citado anteriormente, nos conta um pouco como foi abrangente e impressionante a difusão da cerâmica campaniforme entre os europeus. 

			Esta cerâmica

			[…] se expandiu em grande parte da Europa durante a Idade do Bronze, há cerca de 4.900 anos. A partir da península Ibérica, especificamente do estuário do Tejo, chegou ao norte e ao leste da Europa, às ilhas britânicas, mas também à Sicília e à Sardenha. Além de Portugal e Espanha, essa cerâmica que não está associada ao uso cotidiano, mas ritual, apareceu na França, Itália, Reino Unido (incluindo a Escócia), Irlanda, Holanda, Alemanha, Áustria, República Tcheca, Eslováquia, Polônia, Dinamarca, Hungria e Romênia. ‘Sua escala geográfica não tem precedentes no continente até a chegada da União Europeia’, escreve Lalueza-Fox em seu ensaio. Guardando todas as proporções, seu alcance geográfico poderia ser comparado ao de um Tok&Stok do fim da pré-história.1

			Ora, essa comparação de Altares com a produção contemporânea é apropriada para uma discussão acerca do lugar e do papel dos objetos cerâmicos não só no passado, mas também nos nossos dias. Se atualmente temos muitos métodos industriais para copiar as tipologias visuais dos objetos, disponibilizadas em diversos meios e manufaturadas em tantas regiões do planeta, não deixa de ser curioso tomarmos consciência de que no passado também existiram práticas para copiar os modelos: como ocorre com as cerâmicas campaniformes. Essas cerâmicas são testemunhos de continuidades entre o passado e o presente. Todavia, numa sociedade moldada pela mentalidade histórica e patrimonial e na qual não se vê com bons olhos a produção em larga escala, por ela retirar a ideia de originalidade e valor das peças, a comparação com o passado nos mostra um grande fosso, uma distância enorme em relação aos nossos antepassados. 

			Nesse sentido, a interpretação pós-processual de mundo – que mencionei anteriormente, qual seja, a de que o modo como nos movemos e usamos o mundo afeta como o vemos – cabe bem para compreendermos que: na nossa sociedade consumista e capitalista, precisamos recorrer ao antigo, às formas naturais de fazer as coisas, às técnicas herdadas ou ensinadas oralmente e visualmente para, dentre outras saídas, tentarmos parar as máquinas reais e metafóricas que tornam tudo substituível, obsoleto e descartável, obrigando-nos a ter sempre algo novo. 

			Considerando essas condições psicossociais, culturais e econômicas atuais e a sua gênese no seio de uma breve história da manufatura de cerâmicas, podemos dizer que, de objetos rústicos da antiguidade, as cerâmicas atravessaram muitos séculos sendo objeto de crescente sofisticação até que se tornassem industrializadas para as massas e, então, começassem a perder o seu valor. Essa trajetória das cerâmicas deve ser vista na semelhança e na distância dos alimentos na modernidade. Ambos, alimentos e cerâmicas, a partir da industrialização, tornaram-se invisíveis na medida em que passaram a estar acessíveis a todos – aqui temos uma ironia –, no senso em que os alimentos e as cerâmicas passam a ser coisas sem valor na sociedade de consumo, na medida em que estão disponíveis para todos. No que tange aos alimentos modernos em ambientes urbanos, coube ao marketing, à publicidade, às embalagens, à indústria de nutrientes e aditivos e à gourmetização o trabalho de torná-los interessantes e desejáveis. Já no âmbito das cerâmicas, podemos observar um movimento inverso, que as tornou desnecessárias. Para isso, basta perguntarmos hipoteticamente para a indústria dos fast foods se ela se interessa pelos pratos de porcelana para imaginarmos algumas cenas e obtermos algumas respostas. Neste senso, também vale lembrar que as porcelanas têm a sua história associada às classes ricas e burguesas. Assim, na outra ponta dos modelos coletivos e hegemônicos para a alimentação, temos as modas gourmet que utilizam frequentemente as cerâmicas, agora cada vez mais alinhadas por uma estética de rusticidade (retomando os modelos do passado) para apresentar os seus alimentos em composições artísticas. 

			Não obstante, nesses usos estéticos, onde as cerâmicas fazem parte da composição, apoiando os alimentos, nada é revelado acerca de sua memória social. Nisto, lembrando das lutas, conflitos, histórias e memórias que, desde 12 mil anos atrás e como observou Gordon Childe e outros arqueólogos, tornou a todos nós os herdeiros das sociedades das cerâmicas e demais heranças neolíticas. 

			Logo, numa época em que buscamos recuperar os sentidos sociais, as memórias e o patrimônio dos alimentos locais, regionais, comunitários e tradicionais, cabe-nos cuidar dos objetos que os acompanham – enquanto suportes, apoios ou instrumentos – para discutirmos e, quem sabe, compreendermos melhor as influências do seu passado na sociedade de consumo contemporânea que envolve a alimentação, seus objetos e a todos nós. 

			Foi pensando em algumas destas questões, que problematizei até aqui, de onde parti para idealizar o II Encontro de Gastronomia, Cultura e Memória, tendo como tema cerâmicas, potes e vasilhames. De mais a mais, como o leitor pode conferir, a temática central do evento foi além de um estudo sobre as cerâmicas, agregando os termos “potes e vasilhames” no intuito de ampliar o horizonte de objetos associados e também o de materiais com que foram e são produzidos. 

			Com isso, tive como objetivo atrair trabalhos, na forma de estudos e pesquisas, bem como atividades de extensão, que versassem sobre outros materiais igualmente importantes para a gastronomia, como os vidros, os cristais ou a prata, por exemplo (falarei sobre a prata e as baixelas no primeiro capítulo), e também outros talvez não tão nobres, como, por exemplo, os plásticos e vidros industriais. Infelizmente não conseguimos que os autores de trabalhos científicos falassem muito sobre a cultura dos plásticos e dos alumínios na gastronomia, todavia tivemos comunicações que não estão neste livro, mas nos nossos Anais do segundo Encontro, com temas interessantes como os enlatados, as embalagens de carnes nos supermercados e sobre copinhos de chocolate. Essa versatilidade comprovou a importância do debate acerca desses objetos e os materiais que povoam a gastronomia. 

			Quanto aos tipos de apresentação, explico que o Encontro de Gastronomia, Cultura e Memória, assim como o primeiro, gerou dois tipos de publicação: uma está nos Anais do encontro, onde estão os resumos expandidos das apresentações orais e de pôsteres exibidos no segundo dia do encontro, e este livro – também na versão de publicação eletrônica (gcm.gastronomia.ufrj.br) –, onde os autores, que foram palestrantes no evento, nos oferecem um capítulo no qual desenvolveram os temas apresentados no segundo encontro. Neste livro também contamos com capítulos escritos por outros colaboradores do nosso evento, que se interessaram em aprofundar os debates sobre os utensílios e a gastronomia. Com isso, o leitor terá a oportunidade de experimentar diferentes visões, recortes, relatos ou saberes, que discutem não somente as cerâmicas, mas os cálices, os copos, as garrafas, as panelas, os tachos, as cestarias, o uso de madeira, o cobre e as folhas na preparação de alimentos e as cerâmicas na arte como performance ou mesmo a ausência da função desses objetos cerâmicos, conforme apresentado pela artista Dora Wainer no último capítulo. Por fim, também discorremos neste livro sobre a ausência de objetos quando usamos as mãos para comer, conforme discutido no quarto e nono capítulos.

			Imagino que essa diversidade aguce o interesse pela leitura deste livro e também para novas pesquisas nesse campo tão abrangente e importante no domínio da gastronomia.

			Passando à apresentação dos capítulos, o primeiro, que dei o nome de “O ouro branco oriental: a cultura e a memória das porcelanas na construção da identidade e da sociabilidade alimentar no Ocidente, do século XVI à modernidade”, busca contar, a partir da admissão do uso dos pratos às refeições, uma história das porcelanas que são levadas à Europa pelos portugueses no século XVI. Como explico na introdução deste primeiro capítulo, a porcelana teve um papel fundamental no nascimento de sistemas e repertórios alimentares no Ocidente, por conseguinte, na origem da invenção da sociedade de consumo. A busca pelas origens etimológicas da palavra “prato” me levou a mostrar o papel das refeições, seus objetos e utensílios como peças de resistência e deslumbramento que, na passagem do feudalismo ao Antigo Regime, produzem as primeiras práticas sociais por onde se moldarão as chamadas civilizações modernas no Ocidente. Além dessas discussões centrais, as pesquisas neste capítulo tratam das influências islâmicas para a utilização de cerâmicas à mesa, do protagonismo português, instigando a moda da adoção da porcelana na Europa até o estabelecimento das primeiras manufaturas europeias. Também nele discorro sobre a importância do mise-en-place e das convenções de estilo francesas nos modos como ainda comemos hoje e, por fim, das influências das bebidas exóticas como o café, o chá e o chocolate, que aliciaram o interesse pelo uso da porcelana e com ela propiciaram os símbolos e as práticas da civilidade e comensalidade à mesa no Ocidente. 

			Com uma proposta semelhante ao primeiro capítulo, o segundo, intitulado “As bebidas e os vasilhames: entre ânforas, taças e copos”, de Renato da Silva Monteiro, procura convidar o leitor para uma espécie de passeio por entre os saberes e as práticas sociais em torno dos utensílios à mesa, mas agora associados aos conteúdos líquidos. Nesse estudo, o autor apresenta um breve panorama da materialidade dos utensílios utilizados no consumo de bebidas numa perspectiva diacrônica, por meio de um recorte sócio-histórico que parte da Pré-História até o contexto contemporâneo. O autor buscou apresentar a dimensão da sociabilidade inerente ao consumo das bebidas alcóolicas, bem como a produção de utensílios relacionados às normas de comportamentos e aos saberes técnico-científicos. Monteiro também aborda os utensílios relacionados à cerveja, ao vinho e aos coquetéis, buscando oferecer ao campo de estudos da gastronomia bem mais do que um manual de classificações que corresponda os vasilhames às suas bebidas típicas, ao contrário, procura tornar esses procedimentos acessíveis ao entendimento a partir de seus processos e referentes socioculturais e históricos. 

			Já no terceiro capítulo, “As panelas de barro e a cozinha brasileira”, como mostra o título, Ursulina Maria Silva comenta os utensílios de cozinha e, mais especificamente, o uso da cerâmica na raiz da cozinha brasileira. Conforme explica a autora, a cozinha brasileira foi constituída por interações culturais dos povos da terra, africanos e europeus, onde cada grupo imprimiu marcas que vão caracterizá-los. Assim, segundo Ursulina, os utensílios são marcas dos saberes dos primeiros povos que aqui habitavam antes dos europeus. Dentre esses utensílios, a autora destaca a panela de barro entre os mais utilizados na cozinha brasileira, estando também associada a regiões bem específicas. A autora propõe, aos interessados em Gastronomia brasileira, compreender as especificidades dessas panelas a partir de estudos já desenvolvidos, sugerindo um caminho de pesquisa para a compreensão de um saber-fazer de panelas de barro e seus saberes culinários específicos. 

			Seguindo no tema da brasilidade, principalmente pautado pelas noções de patrimônio alimentar e gastronômico, o quarto capítulo, “Materialidade e imaterialidade: o corpo humano enquanto um instrumento”, de Nina Pinheiro Bitar, procura dar conta das diferentes formulações sobre materialidade e imaterialidade a partir de uma perspectiva antropológica. De acordo com a autora, se a alimentação e seus valores sociais e simbólicos vêm se destacando nos recentes processos de patrimonialização mundial, no Brasil, as políticas públicas de patrimônio são desenvolvidas desde a década de 1930, principalmente com a criação do IPHAN (Instituto do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional). Nesta política, os sistemas culinários passam a aparecer nos processos de proteção por parte de políticas públicas enquanto representantes dos chamados “bens materiais” e “imateriais”. É através deste estudo e de uma apresentação detalhada sobre as políticas do patrimônio que Nina Bitar passa, então, a apresentar a sua pesquisa sobre “ofício das baianas de acarajé”, reconhecido, em 2015, como “patrimônio imaterial” brasileiro. Neste capítulo, a autora pretende analisar tais processos de patrimonialização, destacando a materialidade e a imaterialidade manifestadas pela alimentação e comentando como as mãos ganham significação no gesto das baianas ao servirem o acarajé.

			Ainda vinculado à temática patrimonial, o quinto capítulo, “Gastronomia e patrimônio: o uso do cobre, da madeira e de folhas em preparações tradicionais”, de Karina Moreira, versa sobre a importância do tacho de cobre, do uso da madeira (nas famosas colheres de pau) e, também, das folhas para embrulhar e conservar alimentos, sobretudo na doçaria brasileira. De acordo com a autora, desde o início da colonização e sempre interligados de alguma forma, o tacho de cobre, as folhas e as madeiras trazem consigo saberes ancestrais, além de terem sido peças importantes no tão relevante abastecimento inicial da colônia. Esses três elementos são, portanto, primários na gastronomia nacional, principalmente na doçaria artesanal, que, com a alta produção de açúcar, configura extrema importância no âmbito histórico, não obstante, como sublinha, ainda carecermos de registros bibliográficos sobre eles. Formulando uma defesa sobre a importância da legislação patrimonial sobre esses três elementos, Karina Moreira lembra que “a tradição é um mecanismo de união e perduração da herança cultural, enquanto os registros técnicos concluem a afirmação empírica, outro ponto extremamente necessário para afirmação destes patrimônios imateriais”. Assim, defende que se valorizem os tachos, as colheres de madeira e as folhas presentes nas tradições alimentares brasileiras.

			Já no sexto capítulo, intitulado “Panelas mágicas: a arte cerâmica como encantamento”, Isabela Frade parte de experiências desenvolvidas por um coletivo de mulheres na aproximação das práticas cotidianas do universo da cozinha aos modos excêntricos da arte, tendo como base material a cerâmica. O capítulo reúne obras que se constituíram como vivências coletivas imbuídas pelo sentido relacional do trabalho. Ao explorar formas entre o saber e o sabor, as mulheres que fizeram parte do coletivo descobriam na feitura de vasilhas e panelas o que cabe, segundo a autora, ao sentido simbólico e afetivo do alimento.  

			Fazendo menção a uma comunidade caiçara, o sétimo capítulo, “Saber trançar: um diálogo entre a Amazônia e a Praia Grande da Cajaíba, Paraty-RJ”, de Mateus Queiroz, discute a arte da abstração e posterior transformação dos elementos de origem vegetal (madeiras e fibras) em objetos aliados à alimentação, dentre outras funções, como uma característica marcante das populações ameríndias brasileiras. Neste estudo, o autor propõe, a partir da análise de estudos teóricos acerca das significações dadas a tais objetos (como em trabalhos de van Velthem e Viveiros de Castro) confrontada com a troca direta com uma mestra do balaio (técnica de trançado), residente de uma comunidade caiçara, entrelaçar as subjetividades presentes em tais objetos. Mateus Queiroz busca perpassar as fronteiras físicas e ideológicas desses objetos, já que, de acordo com ele, o povo caiçara em Cajaíba experiencia um intercâmbio cultural muito mais intenso com as lógicas do modo de vida urbano ocidental quando comparado às populações indígenas da Amazônia, modo, portanto, que se pode observar refletido nos trançados das cestarias e balaios de fibra caiçaras, bem como em suas propostas de usos e funcionalidades; ou seja, também marcadas pela fabricação destinada ao consumo turístico desses objetos. 

			Partindo de uma análise acerca da produção de objetos cerâmicos em uma comunidade localizada na divisa entre o estado de São Paulo e o Rio de Janeiro e tendo como paisagem natural a montanha, os autores Claudia Soares, Mara De Cnop e Marcos Kalil Filho apresentam o oitavo capítulo, “A produção de cerâmica no centro da perspectiva gastronômica e turística: o caso de Cunha-SP”. Neste capítulo, buscam destacar a importância da cerâmica para a cidade de Cunha no que tange à vivência durante a visitação turística, colocando-a como principal e especial no elenco de atrativos que o destino oferece. Conforme salientam os autores, a cerâmica cunhense, inserida em todos os momentos da visita, ultrapassa a perspectiva do simples souvenir, como na maioria dos destinos turísticos. É enaltecida, sobretudo, nos espaços de alimentação, desde o café da manhã nas pousadas até os restaurantes e cafeterias da cidade. Neste capítulo, os autores mostram que a cidade de Cunha destaca-se pela produção de cerâmica artesanal e se tornou um dos principais centros brasileiros de cerâmica artística. 

			O nono capítulo, intitulado “The Dinner Party: a obra de Judy Chicago como uma manifestação feminista através da simbologia da cerâmica e da comensalidade”, de Daniela Alves Minuzzo e Raphaela Coitinho, tem como proposta mostrar em linhas gerais como a simbologia e a cultura são conceitos manifestos em gastronomia e na comensalidade. Através da obra The Dinner Party, proposta pela artista feminista e norte-americana Judy Chicago, são feitas reflexões a respeito da relação entre a mulher no ambiente privado da cozinha doméstica, o homem no ambiente público e profissional e como os movimentos feministas atuaram para que, atualmente, o papel da mulher na sociedade fosse cada vez mais validado. O capítulo traz uma breve descrição sobre a artista e sua obra, com destaque para as cerâmicas que compõem os pratos da mesa do jantar e sobre como foi consolidado o seu processo criativo, bem como os simbolismos atrelados a essa importante instalação artística.

			Numa proposta um pouco diferente das demais, o décimo capítulo, “Moldes de farinha: a mandioca em sua função de suporte da identidade e da sociabilidade alimentar brasileira”, trata da pesquisa original para o trabalho de conclusão de curso “A farinha de mandioca e sua cultura no Brasil”, apresentado por Felipe Fujihara como requisito para obtenção de grau de bacharel em Gastronomia em 2017, do qual fui orientadora. Neste trabalho de pesquisa, tivemos enquanto proposta apontar a presença da mandioca na maioria dos pratos e nas mais diversas regiões brasileiras, sendo a “farinha de mesa” um dos seus maiores representantes populares. Partindo de uma pesquisa acerca dos usos da farinha de mandioca, desde o período colonial, destacamos o uso da farinha para levar os alimentos à boca, apontando para a sua importância nas tradições da comensalidade brasileira, sendo fonte de identidade e sociabilidade que constitui um patrimônio intangível. Ao revelar essa prática ao lado de outras maneiras de comer, geralmente associadas ao uso de pratos e talheres, buscamos mostrar com maior clareza o papel da mandioca e, em especial, da farinha na gastronomia brasileira, com o intuito de propiciar um manejo mais consciente de sua produção, voltada não meramente para o mercado, mas a partir de lógicas político-culturais e sustentáveis do patrimônio alimentar da mandioca no cenário nacional.

			Ainda voltado para salientar as tradições de comensalidade brasileira, o décimo primeiro capítulo, intitulado “O Quilo e o prato único: maneiras de comer e de servir na identidade alimentar brasileira”, originou-se de uma pesquisa realizada por mim e por Claudia Soares no ano de 2014 em restaurantes a quilo. Os resultados da pesquisa foram apresentados IV Congreso Internacional del Observatório de la Alimentación & Fundación Alícia (Universidade de Barcelona, em 2015), e a pesquisa foi novamente retomada em 2018, desta vez com a colaboração de Denise Diniz para ser apresentada na IV Convention Internationale d’Histoire et des Cultures de l‘Alimentation (Tour/França, 2018). Considerando que a comida a quilo é encontrada em todo o Brasil, neste capítulo buscamos mostrar que este serviço assimila modelos exógenos – como os fast foods –, mas, ao mesmo tempo, mantém tradições da comensalidade brasileira, tais como a alimentação simples e o estilo familiar, tendo como base o prato único com a oferta de alimentos típicos brasileiros, como o feijão, o arroz e a farinha de mandioca. Perfazendo uma análise das práticas de comensalidade brasileiras, desde o período colonial, este capítulo tem como intuito analisar o Quilo como um produto por excelência da comensalidade brasileira. Nisto, incluindo a sua própria invisibilidade no âmbito dos estudos em gastronomia que não o veem enquanto um gênero e um estilo por si mesmo. Ao transitar conceitualmente pelos Quilos, vemos uma grande parcela da sociabilidade alimentar brasileira e contemporânea, bem como as suas continuidades e rupturas com as tradições alimentares no Brasil. A ideia central é também a de demarcarmos, quase como quem finca uma bandeira num terreno ainda não explorado, o início de um campo de estudo, pesquisas e conhecimentos que tem muitas facetas e possibilidades de agregar novos conhecimentos sobre a cultura alimentar brasileira.

			Para finalizar este livro, o décimo segundo capítulo, de Dora Wainer, “Fogo cruzado: dimensões e deslocamentos das artes do fogo entre o artesanato, o design e a arte”, discorre sobre o trabalho desta artista com os materiais cerâmicos, numa reflexão sobre o seu percurso profissional, considerando alguns dos sentidos e significados da arte e do design neste trajeto. Com um texto bastante sintético e conceitual, a artista lembra que, “mesmo considerando algumas diferenças fundamentais entre a produção artística e a de design (questões de funcionalidade, praticidade, recepção etc.), é importante destacar que não existe tensão ou competição entre as duas esferas”. Ou seja, seria como se Wainer nos mostrasse um ponto de inflexão dos campos disciplinares do design e da arte, separados pela modernidade e quase sempre vistos hoje como disjuntivos, sobretudo desde as perspectivas processuais e funcionalistas, como comentei no início desta introdução, para, então, nos mostrar que é possível conciliar no campo das ideias (nos estágios onde se originam as obras materiais ou “o processo criativo”) as qualidades e conhecimentos do design e os conceitos e a ausência de racionalidade e de funcionalidade da arte ou vice-versa. Mais efetivamente, tudo isso depende da nossa habilidade de ressignificação e mudança de olhar, bem como de novas linguagens e maneiras, a partir das quais nos expressamos e nos colocamos no mundo para percebermos convergências entre as linguagens do design e da arte, que têm em comum a produção de cerâmicas da artista. Manifestando todas essas ideias, teríamos um exemplo na obra Tempo (2012), de Wainer. Esta obra trata de uma mesa posta com peças de um enxoval: jarras, copos, pratos, vasilhas. Estes belos objetos se contrapõem às funções que lhes foram consagradas pelas tradições do repertório alimentar ao terem as suas superfícies vazadas: não há como depositar ou reter neles qualquer substância comestível aquosa ou sólida. Também esta mesa está coberta com um véu que a protege, remetendo-nos um ambiente onírico e utópico, no senso em que falamos de topos (superfícies). Nessas superfícies vazadas e encobertas, o passado, o presente e o futuro se entrepassam, não somente porque vemos através das perfurações nas jarras e pratos e do véu, mas de todos os tempos em que mantivemos uma mesa idealizada, passada de geração em geração, anunciando algo que foi, que ainda será e que talvez nunca possa ser. Enfim, não podemos tocar nessa mesa, não podemos usá-la para comer e beber; mas nessa mesa estão todos os saberes técnicos, também a terra, o barro, o fogo, as formas e seus sentidos atrelados às funções do design e às não funções da arte. A obra Tempo processa disjunções aos repertórios alimentares naturalizados pelas convenções.

			Por tudo isso e por outros possíveis significados que podem ser atribuídos à obra Tempo, trazemos, com a permissão da artista, a sua imagem para a capa deste novo livro. A mesa, suas comunicações, performances, seus objetos e gestos de cena suspensos para refletirmos quem somos a partir de onde e como comemos e queremos comer. 

			Para finalizar, agradeço a todos os membros da Pró-Reitoria de Extensão da UFRJ que nos acompanharam e auxiliaram durante o período de realização do Projeto Pirapoca, em 2017, de onde obtivemos recursos, através do Edital PROFAEX de 2017, para a edição e publicação deste livro. Também às queridas Paula Aguiar e Carina Pinheiro, do departamento financeiro do INJC; às incríveis secretárias da direção do INJC, Caroline Brum e Daniela Santos, e do departamento pessoal, Lidiane do Nascimento e Shirley Gonçalves, bem como a Márcia Soares e Henrique Xavier: devo a todos vocês os meus agradecimentos por tudo o que conseguem fazer para nos ajudar, sempre! A todos os membros da equipe de execução do Projeto Pirapoca de 2017 e 2018, assim como os que, na maioria, ajudaram a construir e viabilizar o II Encontro em Gastronomia, Cultura e Memória. Agradeço, ainda, a todos os autores que contribuíram para a elaboração deste livro e, especialmente, desejo agradecer a Isis Silveira, da Letra e Imagem Editora, pelo apoio irrestrito e sem o qual não teríamos tido a condição financeira necessária para publicar este livro. À Isis e a toda a sua maravilhosa equipe, escrevo em nome de todos os autores e no meu: muito, muito obrigada!

			Enfim, desejo a todos os leitores que aproveitem bastante este livro.

			Myriam Melchior

			Nota

			1 ALTARES. Guillermo. A autêntica revolução foi no período neolítico: numa época de mudança ambiental, os olhares dos especialistas se voltam para o Neolítico, o periodo em que a humanidade experimentou sua transformação mais radical. El País, 22 abr. 2018.  Disponível em: <https://brasil.elpais.com/brasil/2018/04/20/ciencia/1524219983_369 281.html>. Acesso em: Set. 2018.

		


		
			O ouro branco oriental 

			A cultura e a memória das porcelanas na construção da identidade e da sociabilidade alimentar no Ocidente, do século XVI à modernidade

			Myriam Melchior 

			Na aurora do século XVI, o explorador português Jorge Álvares chega à ilha de Lin Tin, na China. A viagem é parte da expansão portuguesa e de suas conquistas marítimas. Seria também a mais distante realizada à época. Desta viagem, seguiu-se o estabelecimento de feitorias portuguesas em Cantão, de onde as embarcações trariam na bagagem as primeiras peças em porcelana chinesas até a Europa. 

			Alvas e delicadas, essas peças foram responsáveis por alterar dramaticamente as maneiras e os valores acerca da alimentação no Ocidente. A porcelana teria, por assim dizer, um lugar de signo no processo de emergência dos sistemas e repertórios alimentares modernos que operaram uma revolução nas convenções de estilo e nos modos de organização social, bem como em inúmeros outros fenômenos que o seu comércio e consumo propiciaram. Entre esses, podemos citar a reconfiguração dos cenários privados, onde foi suporte para novos códigos de distinção social. Também na emergência de novas configurações para a ambientação pública – cafés, casas de chá e restaurantes – e, por conseguinte, nas classificações e hierarquizações entre classes e gêneros sociais que foram objeto de disputa no alvorecer da experiência urbana. 

			Testemunhas da passagem entre o final do feudalismo e os primórdios do capitalismo, as porcelanas e o seu advento na cena europeia propõem temas para a investigação tão variados que, não sendo possível tratar de todos eles, precisei selecionar alguns que, no meu entender, facilitam uma exposição ampla de sua importância social.

			Partindo disto, inicio a minha introdução ao estudo da porcelana respondendo a uma pergunta básica: o que ela é? 

			Concisamente, a porcelana é um tipo de cerâmica que se distingue por sua resistência, sua mínima porosidade e transparência. Ao considerarmos as cerâmicas, devo lembrar que a essência delas é a argila: um material natural, oriundo de rochas sedimentares, que, quando misturado com água, converte-se numa pasta plástica. A argila é constituída por cristais de pequeníssimas dimensões e de moléculas lamelares que deslizam umas sobre as outras no contato com a água,1 daí a sua plasticidade e, logo, o que a qualificou enquanto o material mais abundante na fabricação de artefatos ao longo da história da alimentação.

			Entre os produtos cerâmicos relacionados a este universo, distinguem-se os tipos: terracota, grés, faiança e porcelana.2 A terracota é um material constituído de argila com alta porosidade e que, quando cozida, não apresenta vitrificação. Trata-se da cerâmica mais comum e antiga, que é opaca e pode ser envernizada, sendo conhecida por seus produtos em nuanças das cores “terra”, com tons castanho-escuro, alaranjados, avermelhados etc. A faiança, diferentemente, é uma cerâmica de cores claras e maior plasticidade, embora bastante porosa e demandando camadas vítreas para ser usada. Geralmente, assemelha-se visualmente ao grés, que, no entanto, é duro, fino, denso, opaco e pouco poroso, embora suporte altas temperaturas, entre 1150 oC e 1300 oC, quando o feldspato que o compõe vitrifica (sendo o material que funde a peça). Quando úmida, a argila de grés é cinza, mas, depois de cozida, gera uma cor rosada ou marfim semelhante à da faiança. Ainda existem diferentes tipos de esmaltes, sendo o mais famoso o céladon, que, por conter óxido de ferro, produz uma coloração em tons esverdeados. Peças em céladon são muito antigas e são uma tradição coreana. 

			Quanto à origem da palavra porcelana, segundo um antigo dicionário etimológico da língua francesa,3 de 1794, o termo aludia na França a uma espécie de concha nomeada de porcelaine em referência aos antigos vasos gregos que eram feitos de conchas e remetiam às cores e texturas de ostras e pérolas. Há também uma outra definição etimológica que sugere a influência do termo italiano porcellana com o significado de Concha de Vénus, o que, por sua vez, mantinha uma comparação de designação popular com o órgão sexual feminino de porcas (porcella).

			Durante séculos, apenas os chineses sabiam como fazer porcelana. Eles descobriram que a sua fabricação exigia dois minerais a serem misturados: feldspato branco e caulim. O termo kaolin (gão ling) deriva do mandarim kao (alto) y ling (colina). Os minerais necessários à fabricação de porcelana têm que ser extraídos, purificados e misturados nas proporções corretas, sendo necessário um calor intenso, a partir de 1.300 oC, para fundir os dois. A porcelana é quase uma forma de vidro.4  

			Existem três tipos de porcelana: a dura, a tenra e a de cinza de ossos. Esta última caracteriza a produção da maior parte da porcelana inglesa. Não farei menção à ela, concentrando-me nos tipos “dura” e “tenra”, que são derivadas da porcelana chinesa.

			Por fim, no âmbito sociológico, a história da porcelana é parte da história dos poderes e da distinção social. Logo, busquei desenvolver a minha pesquisa tendo como fundamentação teórica o conceito de Habitus de Pierre Bourdieu.

			Loïc Wacquant,5 pesquisador da obra de Bourdieu, explica que “as raízes do habitus encontram-se na noção aristotélica de hexis […], significando um estado adquirido e firmemente estabelecido do caráter moral que orienta os nossos sentimentos e desejos numa situação e, como tal, nossa conduta”. 

			Segundo a sociologia bourdieana, 

			o habitus adquire uma noção mediadora no sentido de romper a dualidade do senso comum entre indivíduo e sociedade ao captar a interiorização da exterioridade e a exteriorização da interioridade, ou seja, o modo como a sociedade se torna depositada nas pessoas sob a forma de disposições duráveis, e capacidades treinadas e propensões estruturadas para pensar, sentir e agir de modos determinados.6 

			É importante ressaltar que o habitus não é uma disposição ou “aptidão natural, mas social que é, por esta mesma razão, variável através do tempo, do lugar e, sobretudo, através da distribuição de poder”.7 A partir deste conceito, tentarei mostrar no primeiro subitem deste texto que a importância do prato e dos aparatos associados à mesa – matérias-primas, formatos, motivos decorativos, formação de conjuntos (baixelas), modos de uso, valor simbólico etc. – não ocorre em um vácuo, mas associada aos constructos sociais do Habitus cuja “função” principal e constitutiva foi, em sua origem, a de fabricar diferença e mediar a distribuição social de poder.

			No mais, utilizei como parâmetros para classificar os temas a serem abordados nos subitens deste texto, por um lado, a preocupação com a expansão de cenários e contextos sócio-históricos associados à utilização de objetos cerâmicos para situar o leitor e, de outro, direcionar o olhar para detalhes que julguei curiosos no sentido de evidenciar nexos um tanto ocultos no seio de uma história que é contada com alguma frequência no campo reduzido dos “objetos decorativos” ou das artes menores. De mais a mais, não tenho qualquer pretensão de propor um texto lastreado por princípios, técnicas ou métodos historiográficos; longe disso, este trabalho é tão somente uma digressão sobre o tema “porcelanas”, que reuni com “peças” e bibliografias diversas, mas sem pretender completar o quebra-cabeças.

			Seguindo essas diretrizes, inicio o primeiro subitem perguntando quais seriam as origens da palavra “prato” na língua, para daí buscar práticas sociais associadas ao uso dos pratos em cerâmica. Essa investigação me leva à Renascença, quando a utilização dos pratos individuais (para cada comensal) teve a sua origem como meio para a estratificação social e a distribuição social do poder. O hábito de comer com pratos é em parte uma inovação das elites na Itália renascentista influenciadas pela cultura islâmica e cosmopolita anterior, durante a sua ocupação na Península Ibérica, onde a utilização de faianças eram uma tradição. 

			Já no segundo subitem, concentro-me no estabelecimento do comércio de porcelanas trazidas da China, no início do século XVI, pelos portugueses, focando em sua ascensão no comércio atlântico e em seu declínio a partir da posse de suas rotas, mercadorias e entrepostos pelos holandeses. No terceiro, comento sobre o advento das primeiras manufaturas europeias: a porcelana de pasta dura, feita em Meissen, na Alemanha, e a pasta tenra, um clássico das manufaturas francesas. Neste item apresento brevemente a difusão do uso de porcelanas nos ambientes interiores e sigo para o quarto subitem, onde procuro mostrar algumas associações da porcelana com os novos valores culinários introduzidos por cozinheiros tais como François Massialot (1660-1733). Os chefs franceses rompem com as codificações medievais à mesa, criando novos repertórios para as práticas alimentares nos quais encontramos a porcelana como veículo e suporte. Nesta parte do texto, tenho como objetivo comentar o contexto de criação de modelos para as refeições e as tipologias de serviços à mesa que estão na base da alta gastronomia e são uma referência até os nossos dias. 

			Por fim, no último subitem, discorro sobre a conexão entre o advento da porcelana e a adoção dos “vegetais” e líquidos exóticos – o açúcar, o chá, o café e o chocolate –, que provocam uma revolução nos hábitos e na ambientação das cidades, evidenciando mais uma vez a importância da porcelana como um veículo material e simbólico nos sistemas de distinção que estiveram na origem da industrialização e do empreendimento capitalista.

			Através da porcelana, os europeus dos séculos XVI, XVII e XVIII experimentaram sensorialmente uma aproximação com a alteridade. Nas superfícies lisas e brilhantes dessas peças o Outro distante e enigmático foi representado em pinturas que ensaiavam os seus traços, vestimentas e geografias imaginárias. Entretanto, no cenário vivido de fundo e onde estas belíssimas imagens circularam absorveram-se vastos universos formados por palavras não ditas sobre sonhos impetuosos e viagens perigosas às zonas incertas e longínquas; ainda, destes cenários murmuram os ecos do maravilhamento mas também os da exploração de povos e terras sobre os quais foram erguidos os impérios. Todo esse passado reverbera silencioso: nas peças visitadas pelos olhares e protegidas em vitrines de museus; naquelas expostas como troféus para colecionadores, banqueiros e mecenas das artes ou em cristaleiras nas salas burguesas. Também, como resultado no infortúnio, quando uma galé, uma caravela ou outra embarcação naufragou e, então, as peças que repousam no fundo dos mares habitam o desejo dos tesouros perdidos. Por tudo isso, interesso-me em convidar o leitor a visitar um tempo em que, já faz muito, as porcelanas modificaram a experiência coletiva e individual de nossos antepassados e, afinal, revelam sobre o que somos e como comemos hoje. 

			A CONSTRUÇÃO DO HABITUS NA AQUISIÇÃO E NO USO DE PRATOS NA EUROPA MEDIEVAL E RENASCENTISTA

			No âmbito da escrita e da fala, percebemos que o emprego do termo “prato” é usado no lugar de comida no sentido de “alimentos prontos para serem servidos” ou de “preparações culinárias”. Tal emprego explica-se no campo dos estudos da filologia ou da língua por meio das chamadas figuras de linguagem, que são recursos linguísticos e estilísticos com o intuito de criar mensagens com maior expressividade. No caso do recurso à expressão “prato” no lugar de “comida”, deve-se notar que ela se tornou tão comum que passou a caracterizar – no seio do que Afrânio de Silva Garcia8 considera a “infinidade de processos de elaboração de metonímias”9 – uma “metonímia de baixa expressividade”,10 ou seja, sem grande poder literário ou valor estilístico.  

			Dito de outra forma, trata-se de afirmar que, num processo de formação da linguagem, a ideia relativa a prato passou a designar a coisa material que contém a comida no âmbito simbólico. Mas como? Uma pista que pretendo seguir para responder a esta questão é a de que: se observarmos uma história de mais ou menos dois mil anos em que foram sendo construídos os hábitos ocidentais em torno da mesa com o uso de determinados utensílios e vasilhames – onde o prato surge apenas no seu quarto final –, poderemos perceber as origens dessa formação metonímica partindo de um exame acerca da importância social do prato. 

			Tendo isso em vista, façamos, então, um trabalho arqueológico, buscando por sua formação etimológica. Aqui descobrimos que a palavra “prato” vem do latim plattus e do grego platys ou platus, que significa “achatado e largo, de superfície com pouco relevo”.11 

			De acordo com o historiador Roy Strong,12 na Europa medieval comia-se com o auxílio de vasilhames feitos em argila, madeira ou metal. Mas, como bem lembra Éric Birlouez,13 os homens da Idade Média não utilizavam pratos. Isso, pois, enquanto os alimentos líquidos ou semilíquidos (sopas, caldos, molhos etc.) eram servidos em tigelas de madeira ou metal, os sólidos seriam transportados em “plats” de serviço que eram, na verdade, pranchas ou tábuas de trinchar ou cortar colocadas sobre a mesa.

			Cada comensal se servia ele mesmo deste “plat” de serviço e depositava os pedaços de alimento escolhidos numa tábua – um pedaço de pão que era usado como um prato (assiette). No final da refeição, [os restos deixados nas] tábuas, impregnadas de gordura, sucos e molhos eram dados aos animais ou aos pobres.14 

			Com esta descrição de Birlouez, fui levada a descobrir que na França ocorre uma distinção entre a assiette plate e a assiette creuse. A primeira corresponde ao “prato” que, na mesa, cada pessoa tem diante de si, acrescido de uma faca e um garfo, pois a assiette plate é utilizada para comer alimentos sólidos, enquanto a assiette creuse destina-se aos alimentos líquidos. 

			Durante a Idade Média, os ricos começaram a usar no lugar do pão pranchas ou placas de madeira ou metal precioso de formato retangular e, mais raramente, redondo, o que, de acordo com Birlouez, veio “prefigurar a futura assiette, de formato circular”, conforme emerge na Itália renascentista (segundo Birlouez, onde o prato era nomeado tondo, em italiano “redondo”).15

			Vale notar, ainda, que a palavra prata deriva da mesma fonte etimológica. Como abordarei no quarto subitem, a nobreza europeia utilizou a prata à mesa até praticamente a metade do século XVIII.

			Quanto ao comportamento à mesa, outra prática a ser observada nesta época é a de ser comum que os comensais, sentados lado a lado, partilhassem da mesma tábua ou prancha. Daí originou-se o termo copain – co de junto e pain de pão em francês – ou companheiro em português, designando “aquele com quem compartilho o pão”.16 Essas práticas de comensalidade e convivialité correspondem aos tempos de austeridade medieval, que é anterior ao uso do prato como uma forma “individualizada” à mesa, pois, consoante o historiador Georges Duby,17 os castelos, os mosteiros e a “casa camponesa, ainda que fosse a de um agricultor abastado, impressiona pela pobreza de objetos, reduzidas ao mínimo […], nem bacia alguma para água, nem louça de mesa”.18 Porém, na medida em que a renascença comercial vai se estabelecendo e suplantando o feudalismo, “progredir na sociedade [era], entre outras coisas, cuidar do seu mobiliário”.19 Os “mais bem-sucedidos comerciantes de tecidos, peleteiros, mercadores, todos reuniam um mobiliário mais diversificado”, incluindo os “recipientes onde guardar as provisões – carnes, grãos, líquidos –, os utensílios, a baixela de ferro, de madeira, de cobre, de estanho, de cerâmica, a da cozinha e a da mesa, todos os objetos que acompanham doravante a abastança”20 e que são exibidos em festejos e cerimoniais de todo tipo. 

			De acordo com Duby, “em todos os meios sociais, dá-se essas cerimônias de uma publicidade particular, e a multidão que ali se comprime ultrapassa em muito os limites da família e do meio privado […], convidados, conhecidos, clientes, basbaques, centenas de pessoas participam”21 das “bodas, enterros, batismos, reencontros, casamentos” e então “bancas sobre cavaletes, estrebarias, celeiros transbordam de presentes (sobretudo vinho), enviados por aldeias inteiras, mosteiros, camponeses anônimos assim como próximos”.22 Portanto, conclui Duby, “receber bem, é [era], naturalmente, alimentar e dar de beber em profusão. Os banquetes são aqui, como em toda parte, a peça de resistência da hospitalidade ostentatória”.23  

			Na França do tardo-Trecento, escreve a historiadora Barbara Tuchman, os “banquetes oficiais usaram todos os recursos do século XIV para deliciar, deslumbrar e fartar os convidados”.24

			Vê-se, deste modo, que os banquetes e as comemorações são práticas sociais cujo intuito é manifestar poder e distinção social. Essas práticas serão, inclusive, cada vez mais importantes à medida em que a “definição de nobreza pelo nascimento diluiu-se com o enobrecimento de plebeus”.25 

			Segundo Tuchman e o sociólogo Norbert Elias,26 o fim do feudalismo coincide com a ascensão das classes comerciais que auxiliaram a formar um novo grupo de “notáveis urbanos”,27 como definiu Elias. São pessoas que passam a ocupar “postos ministeriais e mais altos cargos judiciários, para posições de prefeitos e chefes de guildas”, dentre outras posições de prestígio, oferecendo suporte financeiro aos senhores territoriais – reis, príncipes e nobres com poder –, de modo que rivalizam não só com o Clero, mas com a antiga nobreza. Este foi um tempo no qual adveio, como destacou Elias, o processo de luta por diferenciação social, propiciando a noção moderna de civilização, baseada em convenções de estilo. 

			Como consequência, a posse e a exibição de vestimentas, o oferecimento de banquetes e a posse de baixelas28 foram objeto de escrutínio para a criação de um sistema de codificação social. Roy Strong comenta que “o século XIV viu o surgimento do dressoir de pararement – aparadores cujo único propósito era a exibição de pratos – […]. No casamento borgonhês de 1429 havia um aparador em cada lado da sala, todos com seis metros de comprimento e as baixelas expostas em cinco prateleiras”. O sistema de distinção foi usado pela “corte Borgonhesa […] especificando exatamente quantas prateleiras as pessoas de cada nível poderiam mostrar”.29 Neste sistema, o número de “prateleiras” (nota-se a designação de um local específico para pratas e pratos) permitidas ia decrescendo conforme o título nobiliário. Os que não dispunham de títulos não poderiam ter nenhuma. 

			Leis suntuárias, restringindo os bens que as pessoas podiam possuir, criadas com o intuito de proteger a hierarquia social, foram expedidas em quase todas as cortes da Europa: 

			Os burgueses eram proibidos de ter uma carruagem e usar arminho, e os camponeses de usar outra cor que não fosse preto ou marrom. [Em Florença, as mulheres de comerciantes não podiam usar] vestidos multicoloridos, listrados ou axadrezados, brocados, veludos […] Na França, os senhores territoriais e suas mulheres com rendas de seis mil libras ou mais podiam encomendar quatro costumes por anos. […] Na Inglaterra, segundo uma lei de 1363, um comerciante com renda de mil libras podia usar a mesma roupa e comer as mesmas coisas que um cavaleiro com 500 libras de renda.30 

			Em meio a numerosas tentativas para engendrar distinção, as cortes medievais ao norte da Europa empenhavam-se em produzir banquetes ostensivos que, entretanto, contrastavam com a sua ambientação arquitetônica fria, escura e austera. Nos seus salões comunais, o máximo de mobiliário era formado por tábuas de madeira sobre cavaletes que serviam de mesa, e alguns bancos e arcas usados para assento. 

			Em franca oposição a tais ambientes, as cidades-Estados italianas ao sul da Europa tinham se tornado centros cosmopolitas que reviviam a glória artística e arquitetônica da antiguidade Greco-romana. Florença, Genova, Milão, dentre outras, graças às atividades comerciais a partir do Mediterrâneo, propiciaram o nascimento de uma burguesia formada por banqueiros e comerciantes riquíssimos que promoveram novas convenções de estilo, introduzindo em suas refeições e banquetes o uso de toalhas e guardanapos, bem como de belíssimas taças com pinturas sobre vidros translúcidos e cristais coloridos e, ainda, o uso de pratos de cerâmica individuais. De acordo com Roy Strong,

			A produção italiana de cerâmica iria mudar a aparência da mesa, e a travessa [em cerâmica] substituiu o prato [a prancha] de trinchar como recipiente para a comida do jantar. Isso aconteceu primeiro na Itália, onde, durante o século XV, a técnica de faiança decorada de azul-cobalto e com brilho metálico foi importada da Espanha.31 

			Portanto, antes do apogeu da faiança italiana, toda uma tradição de artefatos de cerâmica, utilizados em torno da alimentação, já havia sido estabelecida na Península Ibérica como consequência da ocupação árabe entre os anos 711 e 1150 d.C. 

			A cidade de Córdoba, que foi a capital do califado, tinha sido uma espécie de Paris do século X e o centro cultural da Europa medieval. Como explica o historiador James Michener,

			O impacto da cultura islâmica na Espanha é bem exemplificado por Córdoba, pois durante vários séculos a cidade esteve entre as mais fulgurantes do mundo e foi comparável a Damasco como centro da cultura islâmica. Era rica em palácios, jardins, bibliotecas e prédios universitários. Suas casas comuns eram provavelmente as melhores da Europa, pois se beneficiavam não apenas das mercadorias produzidas no oriente, mas também do que era trazido da Alemanha e do no norte da Europa.32 

			Sabe-se que as técnicas da fabricação de azulejos, tendo a sua gênese na cultura árabe, de onde a palavra azzelij ou al zuleija ou al zulaco, que significa “pequena pedra polida”, foram herdadas do Antigo Egito e da cultura Mesopotâmica, difundindo-se pelo mediterrâneo europeu com a ocupação islâmica da Península Ibérica. 

			Num elogio à arte decorativa feita em azulejos, Gilberto Freyre33 chega a dizer que:

			[…] a herança preciosa do Azulejo, traço de cultura em que insistimos devido a sua íntima relação com a higiene e a vida de família em Portugal e no Brasil. Mais do que simples decoração, mural, […] o azulejo mourisco representou na vida doméstica do português e na do seu dependente brasileiro dos tempos coloniais a sobrevivência daquele gosto pelo asseio, pela limpeza, pela claridade, pela água, daquele quase instinto do senso de higiene tropical, tão vivo no mouro.34 

			No Brasil, a associação com os banhos e, sobretudo, com a cozinha, incorpora os “azulejos” à mesma naturalização da palavra “prato”. Mas a conexão histórica entre esses dois artefatos está longe de ser amplamente conhecida. Nisto, inclui-se o desconhecimento de que a arte cerâmica, a faiança, foi muito cedo introduzida na Península Ibérica e é uma parte importante na história da formação dos hábitos alimentares no Ocidente. 

			Consoante Alan Caiger-Smith,35 a cerâmica hispano-mourisca (Figura 1) foi a cerâmica mais sofisticada produzida na Europa até a Renascença, quando, segundo ele, e como já fiz menção, a faiança passa a ser desenvolvida na Itália. Neste âmbito, é necessário explicar que o termo “faiança” (faiance, em francês) tem a sua origem na comunidade de Faenza, situada na região da Emília-Romana, na Itália, onde estava localizada a maior parte das manufaturas italianas. Na Itália, entretanto, o termo para nomear esta arte cerâmica manteve-se como maiólica36 (ou pelo nome de Porcelana de Médici),37 indicando a fonte de sua influência na manufatura hispano-mourisca da ilha espanhola de Maiorca. No seu estudo sobre as porcelanas, George Savage diz que: 

			[…] sugere-se que as primeiras experiências nesta direção (na fabricação da porcelana de Médici ou a maiolica) foram feitas por Orazio Fontana de Urbino com a ajuda de um assistente do Levante de origem persa. A conexão com a Pérsia é em alguma medida confirmada pela aparência dos motivos decorativos desenhados pelos oleiros daquele país.38  

			Figura 1. Prato hispano-mourisco, c.1430-1500. Coleção Burrell, Escócia 
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			Foto: Wiki Commons

			Uma das peculiaridades no desenvolvimento da cerâmica islâmica deveu-se em parte ao fato de que o hábito de beber e comer em utensílios de ouro e prata, um ideal na Roma antiga e da Pérsia, antes da conquista muçulmana no séc. VII d.C., bem como das sociedades cristãs medievais e posteriores, era proibido pelos Hadiths (conjunto de tradições relativas aos atos e palavras de Maomé). Como resultado, a cerâmica e o vidro eram usados para utensílios de mesa pelas elites muçulmanas na época em que as elites medievais cristãs ainda usavam metal para pratos e copos (Figura 2).  

			Figura 2. Prato e jarra em prata que pertenceram ao pintor flamengo Rubens, c.1600. Coleção permanente. Casa de Rubens. Antuérpia, Bélgica. 
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			 Foto: Myriam Melchior

			Na Itália renascentista, que manteve, por sua localização geográfica, um contato histórico com as artes islâmicas, esses hábitos foram revividos como fonte de sofisticação.

			A cerâmica no estilo “mourisco” tem como características o uso de acabamentos dourados e vitrificados, cujos efeitos são iridescentes (um fenômeno ótico que faz com que a superfície reflita as cores do arco-íris). Elas permitiram a criação de artefatos coloridos e com motivos decorativos variados que serviam à alimentação. No século XVI, comenta Éric Birlouez, as cerâmicas e os copos de artesãos italianos eram procurados pela elite europeia.39 A maiólica italiana foi levada a outras regiões na Europa, sobretudo, ao norte da França e à região de Flandres, onde se situava outro entreposto comercial de mercadorias vindas do Oriente para a Europa. Tratava-se de uma região cosmopolita atraindo artistas, filósofos e personalidades importantes, bem como os comerciantes, de modo que se tornou o palco do chamado Renascimento Flamengo. 

			Deste modo, a partir do Renascimento – italiano e flamengo –, as artes e os objetos associados aos espaços privados também serviram para reforçar a estrutura de classe. As faianças italianas inspiradas nas faianças espanholas tiveram este papel.

			Na obra do pintor holandês Jan Janson Treck (Figura 3) notamos pratos de porcelana que são retratados. A obra, como se vê, é do século XVII, quando a porcelana já havia chegado à região de Flandres e à Holanda, onde, por sinal e como comentarei no próximo subitem, o comércio de porcelana já estava nas mãos dos holandeses. 

			Figura 3. Jan Janson Treck. Natureza morta com uma jarra de estanho e dois pratos de porcelana. c. 1631. Amsterdam. Óleo sobre Tela. National Gallery, Londres. 
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			Imagem: Wiki Commons

			De acordo com o historiador da arte Horst Waldemar Janson,40 o estilo barroco foi levado à Holanda tendo como referência artistas de renome internacional nascidos na Flandres renascentista, como Peter Paul Rubens (1577-1640) e Anthony Van Dick (1599-1641). Rubens teria sido um raro exemplo de artista do norte da Europa a estudar na Itália e na Espanha, tendo absorvido ambas as tradições41 e, por isso, influenciando a arte holandesa no século XVII. Todavia, como veremos, no que concerne à cerâmica e ao seu lugar nas artes à mesa, as disposições duráveis que formaram lentamente o Habitus de utilizar cerâmicas às refeições são mais complexas.

			AS FROTAS PORTUGUESAS E A PORCELANA CHINESA PARA EXPORTAÇÃO

			Não obstante a influência italiana na difusão do uso da cerâmica nas cortes do norte da Europa, mesmo que a prata tivesse precedência nelas até o século XVIII, existiam outras rotas de transmissão entre o norte e o sul que não passavam pela Itália. No caso, refiro-me não à Espanha ou à Península Ibérica como um todo, mas a Portugal.

			Um estudo sobre cerâmicas medievais de Figueira da Foz, em Coimbra, Portugal, mostra que foram encontradas peças de cerâmica vitrificadas datadas dos séculos X e XI42 usadas na alimentação. De acordo com a arqueóloga Ana Isabel Vieira,43 Portugal já fabricava material cerâmico de superfície esmaltada e vidrada na forma de pratos, tigelas, taças, caçarolas, dentre outras, no século XIV. Esses utensílios eram utilizados no acondicionamento de azeite, vinho, sal e outros produtos que, no período feudal, eram trocados por Portugal em Flandres, cujo comércio já havia sido estabelecido no século XII, conforme destaca João Lúcio de Azevedo em “História de Portugal”.44 

			Em 1430, Isabel de Portugal, filha de D. João I, casou-se em Bruges com Filipe III, duque de Borgonha e conde de Flandres, cujos domínios estendiam-se até a Antuérpia. Foi a respeito desta corte que Roy Strong aludiu, como destaquei antes, acerca do aparecimento de sistemas de codificação baseados na exposição de baixelas. A corte borgonhesa estava entre as cortes mais sofisticadas ao norte da Europa do tardo-Trecento, sendo Bruges um entreposto comercial onde se mantinham rotas consolidadas com Gênova, ainda no século XIII, e, portanto, com acesso aos produtos luxuosos orientais das rotas italianas estabelecidas através do Mediterrâneo. 

			Todavia, além dos genoveses, Bruges tinha um longo convívio com os portugueses que haviam obtido o “direito de burguesia” (direito de cidadania, com privilégios sociais, políticos e econômicos). Quando ocorreu o assoreamento do canal Zwin, por onde passava o comércio dos produtos importados, os entrepostos portugueses deslocaram-se para as cidades de Antuérpia e Amsterdam. Isso coincidiu com a mudança do “eixo do comércio lucrativo entre Oriente e o Ocidente que foi deslocado”45 do Mediterrâneo para o Atlântico. 

			 Neste período, o comércio das Repúblicas Marítimas – Genova, Amalfi, Pisa e Veneza – entrou em declínio, enquanto Portugal se tornava a maior potência marítima da Europa. Serão então os mercadores e comerciantes portugueses, apoiados pela Coroa Portuguesa, a distribuir na Antuérpia e em Amsterdam as mercadorias de luxo – desde o açúcar, inicialmente vindo das ilhas da Madeira, às especiarias, tapeçarias, sedas, madeiras exóticas, perfumes etc. –, que são artigos consumidos pelas elites do norte da Europa, no Báltico, nas ilhas britânicas e nas demais regiões.

			Ao se tornar uma potência comercial, não seria de admirar que alguns dos hábitos desenvolvidos nas cortes portuguesas, no contato com o Oriente, se tornassem sinônimos de sofisticação. Isso, como veremos, vai se manifestar em relação à adoção do hábito de se tomar chá, dando impulso ao comércio e à expansão imperial britânica.

			Por ora, voltando às relações entre Portugal, Flandres e Países Baixos, é possível afirmar que a produção de azulejos figurativos ou azulejos de figura avulsa (Figura 4), que se tornaram uma expressão de identidade nacional na Holanda, seguiu o estilo mourisco português, cuja marca distintiva, aliás, é encontrada em todas as possessões portuguesas. 

			 Figura 4. Azulejo de figura avulsa holandês, séc. XVI, Cirebon, Indonésia. 
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			Foto: Wiki Commons

			Não é demais lembrar que a Holanda era uma província do Sacro Império Romano, sendo governada, até o final do século XVI, por um rei espanhol. Em 1580, Filipe II (1556-1598) incorporou a monarquia portuguesa à Espanha. Antes disso, entretanto, já tentava conter a Reforma Protestante que avançava nos Países Baixos, tendo, inclusive, invadido violentamente a Antuérpia em 1576, onde a feitoria real portuguesa estava estabelecida desde 1488. Oleiros que já conheciam as técnicas de fabricação da maiólica e da cerâmica mourisca, estabelecidos na Antuérpia, mudaram-se para Delft e ali passaram à produção da cerâmica conhecida por Delft Ware.  

			Mas isso ocorre justamente quando o comércio entre Lisboa-Goa-Malaca-Macau-Japão-Lisboa (entrepostos portugueses) e Antuérpia e Amsterdam começa a sofrer violentas intervenções. Em 1592, a Nau Madre de Deus foi capturada pelos ingleses com 1.600 toneladas de carga. Mary Murphy-Gnatz conta, ainda, que os holandeses expandiram a exportação em porcelana como resultado da captura de dois navios portugueses que estavam carregados de produtos em consignação. Um deles era a carraca (navios de velas redondas e borda alta) Santa Catarina, atacada em 1603. A carraca carregava cem mil peças de porcelana. Estas peças foram leiloadas na Holanda e tiveram como compradores representantes de Henrique IV da França e James I da Inglaterra.46  

			A ruptura das relações comerciais entre Holanda e Portugal, seguida de sua anexação à Coroa Espanhola, foi usada como uma “licença” para a Holanda, recém-independente, apoderar-se das rotas portuguesas, atacando os seus navios, roubando mercadorias e invadindo as suas colônias. Neste período turbulento de disputa entre a Holanda e a Espanha, conhecido como a Guerra de 80 anos, surgiram as Companhias das Índias Orientais Holandesas e, um ano mais tarde, as Inglesas, cuja história se confunde com a própria ascensão e expansão do Império Britânico. Por meio dessas corporações, que são precursoras das transnacionais e multinacionais contemporâneas, a Holanda e também a Inglaterra excluíram os portugueses do domínio no comércio de produtos provenientes de suas possessões ultramarinas, o que determinou praticamente o fim do seu monopólio no comércio de porcelanas chinesas.

			Considerando a resistência da China ao comércio com holandeses e ingleses,47 houve uma forte redução na importação de peças e, então, a Holanda (que depois estabeleceu uma rota entre o Japão e Java, na Indonésia, para comercializar porcelanas) buscou suprir o abastecimento de peças fabricando, internamente e em Delft, os azulejos (mouros) e a porcelana chinesa, embora essas fossem apenas peças em faiança.

			 Ironicamente, as peças em azul e branco fabricadas na Europa, uma marca distintiva das faianças Delft, e que tentavam imitar a decoração chinesa estavam, evidentemente, ambas influenciadas pela utilização do pigmento azul-cobalto de influência islâmica.48 Na China, a decoração azul e branca (em chinês: 青花; pinyin: qīng-huā; literalmente: “flores azuis”) abrange uma ampla gama de cerâmica branca e porcelana decorada sob o esmalte com um pigmento azul (Figura 5), geralmente de óxido de cobalto, que se tornou amplamente usado na porcelana do século XIV, durante a Dinastia Yuan (1279-1368, período do Império Mongol) e na dinastia Ming (1368-1644), período no qual passou a ser conhecida na Europa e depois exportada pelos portugueses (Figura 5).  

			Mas acredita-se que a origem deste estilo esteja na Pérsia. Peças em “azul e branco” foram encontradas no atual Iraque datadas do século IX (Figura 6), décadas após a abertura da rota marítima direta do Iraque para a China.49 Neste período, o Iraque estava sob o reinado do califa abássida, época do seu apogeu e da expansão árabe sob a forte influência da cultura persa. Desta mesma tradição, por conseguinte, o azul foi usado tanto pelas cerâmicas hispano-mouriscas e nas maiólicas como nas porcelanas chinesas originais e em suas imitações fabricadas na Europa.  

			Há que se destacar, portanto, uma linha de continuidade entre elas no que tange ao interesse pelo pigmento azul. Um detalhe curioso da fascinação pelas ilustrações em azul também reúne as tradições mais arcaicas, como as do Antigo Egito, as da China e aquelas da Europa no que se refere ao gosto pela decoração azul. Num artigo recente, Emma Taggart50 lembra que o pigmento azul, conhecido como “ultramarino”, tem uma história de cerca de seis mil anos, sendo produzido a partir da pedra preciosa Lápis-Lazúli, que era levado ao Egito desde o Afeganistão. No século VI, o pigmento aparece em pinturas budistas na mesma região, mas somente chegou à Europa trazido por mercadores italianos, nos séculos XV e XVI. Foi quando o pigmento precioso, considerado como ouro, passou a ser chamado “azul real”, sendo muitíssimo procurado por artistas, que precisavam ser muito ricos para usá-lo. Embora o azul-cobalto das porcelanas e faianças não tenha a mesma origem e valor do “azul real”, não surpreende que tenha atraído o desejo e os olhares ao longo dos séculos; nisto considerando que a difusão do pigmento “azul real” na Europa é concomitante à chegada de porcelanas chinesas com a decoração em azul e branco.

			Na figura a seguir, temos um exemplo de porcelana chinesa, em azul e branco, feita exclusivamente para exportação, que era conhecida por Kraak. O termo tem origem no português “carraca” (já mencionado), que foi “traduzido”, em razão de sua sonoridade, por Kraak pelos chineses.51 O termo “carraca” vem do árabe Harrak – que é um navio de carga.52  

			Figura 5. Xícara de porcelana decorada em azul-cobalto. Dinastia Ming, período Wanli (1572-1620). Hallwyl Museum, Estocolmo, Suécia. 
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			  Foto: Wiki Commons

			Figura 6. Cerâmica de estanho vidrado com decoração em azul e branco. Século IX, Iraque. Fotografado no Metropolitan Museum of Art, Nova York. 
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			De volta ao comércio de porcelanas, devemos observar que as peças chinesas foram levadas pela primeira vez à Europa pela expedição de Vasco da Gama e Bartolomeu Dias à Índia, em 1481. Mas foi somente em 1513 que os portugueses chegam à China. Neste ano, Jorge Alvares foi de Malaca até a ilha de Tin Lin, na costa da China. Em 1517, o mercador Fernão Pires de Andrade estabelece o primeiro contato comercial com as autoridades de Cantão (Guangzhou), onde será estabelecido, no delta do rio das Pérolas, o comércio de porcelanas. As peças vinham desde a província chinesa de Jiangxi, sobretudo na região de Jingdezhen, onde estava a maior parte das oficinas. De acordo com Inês Alexandra Coelho, 

			Os mercadores chineses transportavam a porcelana através de duas rotas. Uma primeira, que carregava a porcelana até à Corte Imperial sediada em Pequim, ou então, até Guangzhou (Cantão), para serem comercializadas aos mercadores estrangeiros. Nesta, o caminho para Guangzhou era primeiramente trilhado por barco até a capital de Jiangxi, a cidade de Nanquim; seguidamente, os trabalhadores chineses transportavam as remessas de porcelanas de Malindi para Namyang e, deste local, eram novamente transportadas em embarcações que passavam no rio Beizhen até Guagzhou. Outro percurso consistia em passar através do rio Yangzijiang até Nanjing e daqui até ao porto de Hangzhou, onde as remessas de peças eram acondicionadas nos juncos chineses que rumavam até Xiamen (Amoy) ou até Guangzhou (Cantão).53 

			 Durante meio século a importação de peças pelos portugueses manteve-se constante a partir da colônia portuguesa em Macau, fundada em 1553, sendo o primeiro entreposto comercial europeu na China até o surgimento de Hong Kong.   

			Criada em 1549, a Companhia das Índias Portuguesas contratava a fabricação de peças e serviços, pois os chineses fabricavam peças para exportação, como o Kraak, que não eram as mesmas do seu consumo interno. O famoso “Serviço dos Pavões” (Figura 7), encomendado por D. João VI, foi fabricado na China e levado pela Companhia das Índias Portuguesas à Portugal no século XVIII para ser utilizado pela Família Real Portuguesa. Mais tarde, as suas peças foram usadas pela Família Real no Brasil. A maioria das peças em porcelana usadas pela corte portuguesa e pela família imperial no Brasil foram transportadas pela Companhia das Índias e são assim denominadas (sem usar “portuguesas”) quando vendidas a colecionadores.

			Figura 7. “Serviço dos Pavões” (1750 – 1795). Coleção particular: Cláudio André de Castro. Fotografia de Cláudio André de Castro, 2015. 
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			A PORCELANA NA ALEMANHA E O CONTO DE FADAS

			Se desde o século XVI a porcelana oriental passou a representar riqueza, importância e gosto refinado na Europa, o segredo para produzi-la levou, todavia, quase duzentos anos para ser descoberto. A primeira fábrica de porcelana de pasta dura na Europa surgiu na cidade alemã de Meissen, atual estado da Saxônia, em 1710.54 Sua história remete aos contos de fadas medievais, em especial o de Rumpelstiltskin, contando a estória de um moleiro muito pobre que inventa que a filha é capaz de fiar palha e transformá-la em ouro. Ao saber disso, o rei ameaça trancar a jovem em alguma torre para que fabricasse ouro. Mas, é claro, a moça não consegue e, então, é visitada por uma criatura mágica – Rumpelstiltskin – que transforma a palha em ouro para obter algo em troca.55  

			Na história da primeira porcelana fabricada em Meissen acontece algo curiosamente parecido. 

			Tratou-se de um jovem chamado Johann Friedrich Böttger, que fingiu ter resolvido o sonho dos alquimistas de produzir ouro a partir de materiais sem valor. Quando o rei Augusto II (rei de Polônia, grão-duque da Lituânia e vigário imperial – príncipe encarregado de administrar o Sacro-Império Romano-Germânico) ouviu falar dele, manteve-o preso por 20 anos, até que produzisse ouro. Durante estes anos, Böttger não obteve qualquer êxito. Contudo, Augusto II, que era conhecido por sua “obsessão por porcelanas” – em alemão o termo é die Porzellankrankheit – chegando a possuir 35.000 peças,56 decidiu que Böttger deveria descobrir o segredo da pasta dura: o “ouro branco”.

			Na mesma época, o nobre Ehrenfried Walther von Tschirnhaus, que era um cientista, experimentava a fabricação de vidro e tentava fazer porcelana. Tschirnhaus foi chamado a supervisionar Böttger e, enfim, em 1707, Böttger, relutantemente, começou a cooperar nas experiências de Tschirnhaus. Mas, como Tschirnhaus faleceu repentinamente, a fórmula terminou nas mãos de Böttger, que em uma semana anunciou ao rei que poderia fabricar a porcelana. Böttger então conseguiu refinar a fórmula e, com a ajuda de holandeses que, como já sabemos, tinham experiência na queima e na pintura de faianças, surgiu a fábrica de porcelana de Meissen, em 1710. 

			O modelo da manufatura de Meissen, assim como de suas peças (Figura 8) foram seguidos e imitados por diversas outras manufaturas na Alemanha, na Áustria e em diversas outras regiões da Europa, incluindo a França, mas de onde também obtém influência. Este é o caso das peças em ouro e prata que fazem parte do conjunto, bem como no uso das tipologias de serviço e de design, bem como nomenclaturas como o “surtout”, que aparece na imagem (Figura 8). Meissen empregou muitos artistas e modeladores e sua porcelana até hoje é sinônimo de sofisticação.  

			 

			Figura 8. Serviço de chá em porcelana, pintado por Johan Gregorious Hörodt, c. 1723, de Meissen e surtout em prata, feito por Engelbrencht Augsburg, c. 1729, de Munique, Bavária, Alemanha. 
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			No filme de produção alemã do diretor Dominik Graf, intitulado Die geliebten Schwester (cuja tradução é Duas irmãs, uma paixão),57 temos um exemplo do altíssimo valor das peças em porcelana da época. Ambientado no século XVIII, o filme versa sobre a vida do poeta e filósofo alemão Friedrich Schiller, que, no verão de 1788, é recebido pelas irmãs Charlotte e Caroline von Lengerfeld, aristocratas do estado da Turíngia que estão falidas, mas que aparentemente sobrevivem num palacete com empregados, graças ao serviço de porcelana, cujas peças são vendidas para custear as despesas. 

			Na Alemanha, a arte feita em porcelana chegará ao rol da escultura (Figura 9) com o trabalho de mestres modelistas, como eram nomeados.

			  

			Figura 9. Amintas Freeing Sylvia, de Johann Peter Melchior. Escultura em porcelana. Manufatura Höchst, Alemanha. c. 1770. Pasta dura. Metropolitan Museum of Art, Nova York, EUA. 
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			Depois de Meissen, a história da porcelana ganha um novo capítulo na França, onde a manufatura de porcelanas era parte da ordem política real. A tentativa de conhecer o segredo de sua produção impulsionou a criação, em 1664, da Companhia Francesa das Índias Orientais, a última do gênero, mas que não teve a mesma importância que as demais. É interessante observar que na França a moda por porcelana tem características muito distintas das demais nações produtoras da época, pois transmutou-se em arte e foi assimilada em códigos de conduta de uma maneira profunda, de modo que irá reescrever o Habitus da comensalidade ocidental. Esta nova inclinação ocorre desde a fundação da primeira fábrica em Rouen, Normandia, em 1673 (fechada em 1969). Nela foi fabricada pela primeira vez a porcelana de pasta tenra, que é uma pasta praticamente idêntica à pasta dura, conforme a fabricada na China ou em Meissen, todavia mais porosa que a pasta dura e sem o caulim em sua fórmula. Dessa maneira, sua vitrificação como resultado do cozimento é reduzida. 

			A partir desta porcelana, foram criados os chamados biscuit usados tanto para louças como para outras peças de decoração (Figura 10) que incluíram a decoração à mesa.

			Figura 10. Estatueta de biscuit ao estilo de Tânagra de Charles Baury, Manufatura de Gille, França. 1825. Pasta tenra. Kunstgewerbemuseum, Berlin, Alemanha. 
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			As artes de porcelana em pasta tenra, uma tradição francesa, foram utilizadas em muitas manufaturas deste país, tais como Mennecy (1730-1800), Chantilly (1740-1756) e Vincennes (1756--) e foram suporte na produção artística dos estilos Rocaille e Rococó, no reinado de Luís XV. O termo Rocaille (Figuras 11 e 12) significava a “decoração em concha”,58  sendo inspirado nas formas e linhas curvas e assimétricas da natureza, mas que têm, paradoxalmente, uma simetria própria, tais como os ramos de flores, folhas, frutas e as conchas de videiras, de onde originou o nome. Daí, portanto, o seu vínculo imediato com as artes culinárias. O estilo foi usado em estuques, nos objetos de decoração, em móveis, nos utensílios e nas louças, ambientando todos os banquetes e cerimoniais dos séculos XVI ao XVIII. 

			Já o Rococó, também denominado “estilo Luís XV”, foi uma manifestação do Roccaille expandido para a arquitetura e os ambientes interiores e cujo estilo foi adotado com mais ênfase na Bavária, na Áustria, na Alemanha (Figura 12) e na Rússia. As manufaturas nestas regiões mostram que a maior parte de suas peças são variações do estilo francês.

			Figura 11. Resfriador de garrafas de Licor (balde oval de licor) da manufatura de Vincennes. França, pasta tenra, detalhes em rocaille, 1754. Metropolitan Museum of Art, Nova York, EUA. 
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			 Figura 12. Peça de decoração com detalhe de arco floral. Pasta dura. Rocaille. Meissen, 1745. Cooper Hewitt, Smithsonian Design Museum, Washington, EUA. 
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			A PORCELANA E AS ARTES À MESA NA FRANÇA

			Foi durante a Monarquia Absolutista, período que levou a França ao status de liderança entre as potências europeias e que teve início com Luís XIV, o “Rei Sol”, quando o interesse pelo uso da porcelana será, então, consolidado tanto na França como em toda a Europa. Com Luís XIV, a ambientação da corte deixa de seguir os estilos italianos e flamengos para assumir uma feição própria. Historiador e especialista sobre a Idade Moderna, Peter Burke59  problematizou a nova ambientação proposta para o Palácio de Versailles como uma forma de se fabricar a imagem do rei da França e o seu poder. De fato, durante o seu reinado, a corte francesa muda-se para o Palácio de Versailles, buscando afastar-se dos tumultos de Paris e, de lá, manter o controle do governo da França. O investimento de Luís XIV na construção do palácio fez deste o maior e o mais luxuoso da Europa.  

			A corte de Luís XIV era formada, além de nobres e aspirantes, por homens de negócio, banqueiros e financistas. Eram eles a investir nas artes e atividades de prestígio, patrocinando, entre outras, desde a construção arquitetônica do palácio às primeiras manufaturas de cerâmica (em pasta tenra) que nascem na França. 

			A convivência tensa entre nobres e burgueses na corte, na qual estima-se que era formada com uma média de vinte mil pessoas, cria um rígido sistema de convenções que regulava inteiramente a vida no palácio. A corte francesa inventa, então, sistemas de codificação à mesa nos quais a porcelana terá um lugar privilegiado. Estes sistemas estavam, aliás, em elaboração em todas as cortes francesas onde chefs como François Massialot (1660-1733) atuavam criando sistemas de codificação para a hierarquia social com publicações tais como o Le nouveau cuisinier royal et bourgeois, qui apprend à ordonner toute sorte de reppas […], em 1705. Massialot é um officier de bouche, um posto oficial nas casas nobres que incluía ser responsável pelo serviço e pela culinária, tornando-o, deste modo, um especialista em convenções à mesa do seu tempo. 

			No seu livro (Figura 13), Massialot dá instruções detalhadas que seguem pranchas desenhadas por ele (Figura 14) para a montagem da mesa, que incluía a distribuição entre diferentes tamanhos de pratos a serem usados no antigo Serviço à Francesa. Neste, como explica Strong, “o número de pratos para cada serviço era calculado segundo uma relação fixa entre pratos e comensais. Uma refeição de quatro serviços para 25 pessoas, por exemplo, significava cem pratos” que deveriam seguir uma tipologia fixa (tal como a simetria da natureza), conforme a imagem (Figura 14) mostra. Numa mesa para vinte pessoas (conforme a prancha de Massialot) e com quatro serviços seria necessário oferecer 20 preparações a cada um dos quatro serviços e, assim, totalizando 80 preparações.

			Para qualquer membro da sociedade francesa que pretendesse oferecer um jantar na época, seria necessário seguir a tipologia. Daí porque um livro como o de Massialot se tornaria um clássico com instruções para a escolha de formatos de pratos, combinando com preparações e a sua organização à mesa. Na prática, era necessário saber ler para consultar livros e, como isso não era tão comum, o público que adquiria tais obras era restrito; do mesmo modo como era imperioso ser muito rico para executar todos os procedimentos. Por essa razão, como disse Roy Strong, embora o título do livro de Massialot deixe entrever um público consumidor tal como o das novas classes burguesas, na verdade, ele “escrevia para cozinheiros da aristocracia”.60 

			Figuras 13 e 14. Contracapa e prancha ilustrativa em Le nouveau cuisinier royal et bourgeois […]. Tomo I. François Massialot. 1705. Gallica. Bibliotèque Nationale de France, França. 
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			À época, vale lembrar, Massialot usava pratos de prata e, somente a partir de 1770, afirma Strong, a porcelana passaria a ser usada no lugar da prata. De acordo com este historiador, a prata começa a ser restringida nos séculos XVI e XVII nas cortes espanholas e francesas para pagar despesas da nobreza e de guerras. Paralelamente, 

			A mania da porcelana chinesa ganha corpo na Europa, quando os europeus dominaram a técnica, por uma pletora de novos trabalhos sob a liderança de Meissen (1710) e Sèvres (1756). Esta última tinha por trás de si o prestígio da monarquia francesa e logo imensos aparelhos de jantar de porcelana, enviados como presentes ou especialmente encomendados começaram a trilhar o caminho das cortes de Viena, Estocolmo, Copenhagen e São Petersburgo.61 

			Como escreve Strong, a porcelana trouxe um novo impacto visual para as refeições. Isso, incluindo o rol de mudanças introduzidas na cozinha francesa por François Pierre La Varenne (1615-78), outro chef famoso na história da gastronomia. Varenne rompeu com a cozinha medieval ao criar receitas à base do bouillon, caldos que serviam como base para uma lista de pratos que se seguiam uns aos outros, conforme o Serviço à Francesa, e os trabalhos de Office onde eram produzidas as iguarias da sobremesa, ou seja, aquelas com o sabor adocicado do açúcar. Da França ao restante da Europa, a sequência da refeição, que inicia com alimentos ácidos e segue rumo aos doces, foi estabelecida no século XVIII, na esteira do modelo de Varenne. 

			Como consequência, surgem nas artes decorativas e simétricas do Serviço à Francesa as peças centrais que amalgamavam “as artes do prateiro, ceramista e pâtissier”.62 Eram criações que utilizavam “pastas de açúcar, massa de biscoito, cera, papelão, fios de seda e açúcar coloridos”, de onde eram construídas estátuas, templos e as mais diversas peças decorativas para colocar sobre as mesas, dividindo com a porcelana o efeito estonteante de estímulos visuais nas refeições. 

			Em Le Cannameliste français, ou Nouvelle instruction pour ceux que désirent d’apprendre l’office (Figura 14), tratado de cozinha escrito por Joseph Gilliers e publicado em 1751 com ilustrações de arranjos feitos de açúcar e suas receitas, observamos a importância das artes do Office. O termo cannameliste vem de cannamelle, palavra antiga para a cana-de-açúcar. Cannamelle também designa o profissional que trabalha com todos os produtos de confeitaria, incluindo o chocolate. A obra ensina desde a montagem da mesa até as receitas a serem executadas, incluindo pranchas com ilustrações, como vemos na Figura 15. O estilo rocaille está no auge da moda, é trabalhado nessas peças e imitado em toda a Europa. 

			No entanto, lá para o final do século XVIII, a porcelana e o biscuit passaram a substituir as criações de açúcar do cannameliste, fazendo surgir os enfeites permanentes modelados por mestres ceramistas e que passaram a ser encontrados também por toda a Europa. Trata-se já de um ímpeto rumo à industrialização das peças em porcelana e o início de sua naturalização no cotidiano que grassa o século XIX e o XX. 

			Figura 15. Joseph Gilliers. Le Cannameliste français, ou Nouvelle instruction pour ceux que désirent d’apprendre l’office. Rédigé en forme de dictionnaire. Paris: Chez Merlin, librairie, 1751. 
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			Uma exceção a esta regra surge, curiosamente, após a Revolução Burguesa com o chef pâtissier Antonin (Marie-Antoine) de Carême (1784-1833), que é o maior representante da culinária francesa clássica. Suas criações uniam a escultura, a arquitetura, a gastronomia e a arte e utilizavam o açúcar como ingrediente principal. Carême publicou 16 obras com receitas e contendo pranchas expositivas desenhadas por ele. 

			Os conhecimentos de Carême não eram exclusivos às artes do Office e abrangiam todas as áreas da cozinha. Entretanto, dizem que a fama deste chef originou-se de suas pièces montées – peças altas de sobremesa que eram feitas de material comestível como açúcar, marzipã e massa –, que ele modelava enquanto templos, pagodes, ruínas antigas e seguindo referências da arquitetura histórica, posicionando-as, grandiosas, enquanto centros de mesas (Figuras 16, 17 e 18). 

			      

			Figuras 16, 17 e 18. Imagem da capa e de duas pranchas de Le pâtissier royal parisien, ou traité élémentaire et pratique de la pâtisserie ancienne et moderne; de l’entremets de sucre, des entrées froides et des socles; suivi d’observations utiles aux progrès de cet art [...] Composé par M. A. Carême, de Paris, J.G. Dentu Imprimeur-Libraire, 1815; France. 

			
				
					[image: ]
				

			

			
				
					[image: ]
				

			

			
				
					[image: ]
				

			

			Fotos: Gallica.bnf

			No currículo de Carême63 incluem-se encomendas de suas peças por diplomatas, membros da alta sociedade em Paris e, ainda, por Napoleão. Carême também trabalhou como chef de cuisine para personalidades tais como o Príncipe Regente, George IV, em Londres, depois para o Czar Alexander I em São Petersburgo e, ainda, para o banqueiro alemão James Mayer Rothschild. Como refere Roy Strong, Carême foi responsável por elevar a posição de chef às alturas, sofisticando o trabalho em várias direções (Figura 21), que incluíram instituir um vestuário específico. Diz-se que ele foi responsável por inventar o uso do Toque Blanche (o chapéu de cozinheiro). 

			Também, atribui-se a Carême a mudança do Serviço à francesa (vários pratos servidos ao mesmo tempo, como indiquei antes) no Serviço à Russa (pratos seguindo a ordem de um menu), cujos nomes foram trocados64 de modo que nem todos no ambiente profissional da restauração, mesmo hoje em dia, sabem que a designação “Serviço à Francesa” instituiu-se a partir do “Serviço à Russa”. Isso indica que as diferentes proposições para a codificação dos comportamentos à mesa elaboradas por outras cortes europeias declinaram em razão da precedência francesa capaz, inclusive, de imprimir a mudança de nomenclatura.   

			Esta mudança definirá a mise-en-place do serviço à mesa, que se tornou um clássico. 

			Embora Roy Strong atribua ao príncipe e embaixador russo na França, Alexandre Kourakine, que em uma ocasião em Vichy, na França, serviu um jantar que apresentava o modelo à Russa que então se tornou o Serviço à Francesa, por sua rapidez e eficácia em comparação com o modelo anterior (em que os pratos eram servidos ao mesmo tempo), faz sentido atribuir a Caréme a proposição desta mudança nos códigos de serviço. Nisto, considerando a sua atuação profissional na Corte russa e a de ter dedicado grande parte de sua obra escrita às atribuições do Maître d’Hôtel (Figura 20), a quem recaía (no passado) e ainda recai hoje a responsabilidade pela brigada de serviço e o trabalho de mordomos no salão e, consequentemente, de todas as modalidades de serviço à mesa. 

			Neste contexto do nascimento dos protocolos à mesa, a Rússia também inaugurou a sua manufatura de porcelana imperial em São Petersburgo, em 1744, onde produzia serviços luxuosos de porcelana para as refeições da Imperatriz Catharina II da Rússia (1729-1796) (Figura 19).65 

			Figura 19. À la découverte du Versailles moscovite: voyage en photografies à l’interieur du Palais Kouskovo
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			Foto: Vadim Razoumov/Russia Beyond, 2015]

			Seja de quem for a responsabilidade pela mudança de nomenclatura, tudo isso mostra que a França foi o paradigma da ordem, do estilo e do modo como os alimentos aparecem à mesa e também como a louça (a porcelana), os talheres, os copos e os guardanapos passaram a ser apresentados ao olhar e, por fim, determinando a performance social à mesa quanto aos atos relativos ao comer, promovendo a etiqueta moderna à mesa.

			Figuras 20 e 21. Folha de rosto e prancha com imagem do costume para cozinheiro. Le Maitre D’Hotel Français, ou parallèle de la cuisine ancienne e moderne [...] Tomo II. Par M.A. Carème, de Paris. Paris: De Límprimerie de firmin Didot, 1822. 
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			Tudo isso acontece partindo-se da pasta tenra numa tentativa de imitar a porcelana chinesa, uma vez que a França não conhecia o segredo da pasta dura até 1722, quando, através do padre jesuíta francês François Xavier d’Entrecolles, chegou ao tribunal de Versalles o segredo da manufatura de cerâmicas.66  

			Entrecolles espionou a fórmula e os métodos para fabricação da pasta dura na região de Jingdezhen, onde era fabricada a porcelana chinesa, entre os chineses convertidos ao catolicismo. Foi assim que a manufatura de Vincennes passou a fabricar a porcelana de pasta dura (depois de 1722), e a Fábrica Nacional de Sèvres em torno de 1768. E, ainda, a famosa porcelana de Limoges, que na verdade designa a porcelana de pasta dura produzida por fábricas perto da cidade de Limoges, na França, mas que não se refere a um fabricante em particular. Desde 2010, Sévres e Limoges integram a chamada Cité de la céramique Sèvres & Limoges,67 onde estão reunidas a manufatura nacional francesa de cerâmica, um museu com a maior coleção de peças em cerâmica de todos os países e também um polo de estudos, pesquisas e a produção de arte em cerâmica. 

			A porcelana francesa, assim como a sua culinária, são patrimônios nacionais. Como procuro mostrar nesta pesquisa, a partir da França ambas as “artes do fogo” mantêm traços tão afinados que até mesmo foram espelhadas nos ambientes interiores e exteriores como extensões à mesa para, enfim, definir a identidade da sociabilidade alimentar no Ocidente.

			 A PORCELANA E AS COMMODITIES VEGETAIS – O AÇÚCAR, O CAFÉ, O CHÁ E O CHOCOLATE – COMO VEÍCULOS PARA A MODERNIDADE ALIMENTAR

			Não seria suficiente terminar esta pesquisa sem mencionar o casamento entre a porcelana e os líquidos quentes e exóticos que foram introduzidos na Europa a partir do século XVI e desses com o açúcar. Junto com a porcelana, este outro “ouro branco” caracterizou-se como um facilitador na assimilação das bebidas quentes e teve com elas outras afinidades. Uma delas foi a de se tornar conhecido na Europa por intermédio dos árabes que cultivavam a cana-de-açúcar no Mediterrâneo, no século XII. Originário da Melanésia e da Nova Guiné, o açúcar foi disseminado no oceano Pacífico, passando pela Indochina e, por fim, chegando à Índia. A massa cristalizada de Sarkara, em sânscrito significando grão, deu origem às palavras de origem indo-europeias sukkar, em árabe, e sacharum, em latim. Em 500 a.C., durante as expedições do rei da Pérsia, Darius, pelo rio Indus, os persas desenvolveram a sua cultura em todo o Mediterrâneo Oriental, monopolizando o seu cultivo. No século VII, os árabes invadiram a Pérsia e adotaram o hábito de usar o açúcar, transferindo-o aos países mediterrâneos.68 No século XIV, Veneza chegou a desenvolver a indústria do refino, mas a cana não se desenvolvia bem no solo europeu. Assim, por fim, foi Portugal mais uma vez o protagonista na produção do açúcar e Lisboa desenvolveu o refino, ainda durante o século XV. 

			Em 1460, a Ilha da Madeira tornou-se o maior produtor de açúcar do mundo, e não era de se admirar: tinha o clima ideal para a cana-de-açúcar, era próxima do fornecedor de escravos e estava no ponto mais extremo do mundo conhecido, de modo que as realidades brutais da produção eram mantidas convenientemente afastadas da vista crescente dos consumidores europeus.69 

			Como comenta Tom Standage, “foi sugerido que os lucros do açúcar e do comércio de escravos geraram a maior parte do capital de giro necessário para a industrialização subsequente na Grã-Bretanha”.70 A produção do açúcar, ao envolver processos em série – tais como “cortar a cana, moê-la para extrair caldo, ferver e tirar a escuma deste e depois esfriá-lo, para permitir a formação de cristais de açúcar, e destilar o melaço restante para a fabricação de rum”71 –, fez emergir um modelo de organização industrial.

			Assim, temos que uma segunda afinidade do açúcar com as bebidas quentes e a porcelana foi a de estar na base de mudanças radicais e estruturais da modernidade, impulsionando os modos de produção industriais e capitalistas. A partir de uma crescente demanda de consumo de luxo, as plantations inglesas e holandesas usavam os refugos tais como o melaço para o preparo de rum que era consumido por escravos e servia para pagar pela compra de mais escravos, num ciclo perverso, como explica Standage. 

			O antropólogo Sidney Mintz72 mostrou como os europeus, sobretudo os ingleses, transformaram o açúcar de um luxo exótico em uma necessidade da vida moderna e, como isso, transformou a história do capitalismo e da industrialização. 

			No início da era do consumo de açúcar na Europa, Lisboa tornou-se a capital do refino e, depois, a Antuérpia e Amsterdam. Aqui, mais uma afinidade entre o açúcar e a porcelana, no que diz respeito à sua presença e comércio nos mesmos portos, mesmas cidades. Em 1640, Simom Schama73 comenta que havia mais de 50 refinarias de açúcar em Amsterdam. Na Holanda, assim como em Flandres e na Inglaterra, como em Veneza e Gênova, se encontravam os primeiros e os maiores consumidores de açúcar português. Schama comenta que preparações tradicionais como panquecas e waffles, que até o século XVII não tinham sabor adocicado, passaram a ser polvilhados ou a serem consumidos com caldas carameladas feitas em açúcar. 

			Figura 22. Hans Collaert I. Nova invenção dos tempos modernos [Nova Reperta; série de 20 ilustrações, publicada por Theodor Galle], e invenção da Refinaria de açúcar, c. 1560. Antuérpia, Bélgica. 
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			Imagem: Wiki Commons

			Na imagem (Figura 22), o artista Hans Collaert ilustra uma refinaria de açúcar, ou melhor, uma “casa de purgar”, como uma instituição nova de sua época. Na imagem vemos os chamados “pão de açúcar” (formas de açúcar) feitos em cerâmica. O açúcar nesses engenhos mais antigos era purgado com o auxílio da cerâmica que era introduzida nas formas e auxiliava a assimilar a umidade. Num estudo sobre as Cerâmicas do açúcar de Aveiros,74 encontramos a informação de que esta prática já era exercida pelos árabes desde pelo menos o século XII e, assim, a fabricação e o consumo de açúcar não eram algo tão moderno como a gravura de Collaert supõe.

			Éric Birlouez comenta que o açúcar inaugurou tratados especializados na história dos livros de culinária dedicados aos segredos de confeccionar geleias, ou seja, as técnicas de produzir caldas de açúcar para conservar frutas eram consideradas práticas medicinais. Como tal, o açúcar era tão caro que comerciantes davam baús de açúcar como presentes de luxo, e as formas de açúcar eram arroladas em tesouros reais e testamentos. 

			Na culinária, o açúcar na Europa passou a substituir o mel e, por sua vez, produziu novas receitas que demandaram mais açúcar. Durante a renascença italiana era uma prática de extremo luxo construir esculturas em açúcar para recepções e banquetes. Também como já vimos, o açúcar foi amalgamado na França às porcelanas, constituindo um estilo por si próprio que levou à divisão entre a Cuisine e o Office. Embora já tendo sido incorporado à mesa dos ricos e nobres, que costumavam usar o açúcar em todas as preparações culinárias, foi no século XVII que a demanda por açúcar aumentou, comenta Standage, principalmente a partir do consumo das novas bebidas exóticas como o café, o chocolate e o chá.75  

			Originalmente consumido no Iêmen, o café chegou à Meca e ao Cairo em torno de 1510, mas foi só no início do século XVII que os viajantes europeus conheceram os cafés públicos do mundo árabe. O poeta inglês George Sandys, em uma viagem ao Egito e à Palestina, em 1610, comenta: “Lá, eles se sentam e conversam a maior parte do dia e ficam bebericando uma bebida chamada café (do grão que é feito) em pequenos pratos de porcelana”.76 

			Com esse comentário percebemos que se a porcelana não era um objeto democratizado no início do século XVII, teria sido, todavia, o café a impulsionar a sua recepção para um público amplo. Como já sabemos, o uso da porcelana era uma prática integrada à cultura asiática há muito mais tempo. Desta chegou aos árabes e ao mediterrâneo oriental. Na Turquia, que herdou as tradições árabes e orientais, o café era servido em xícaras sem alças que se chamavam e ainda se chamam finjans, as quais são colocadas em um zarf, que é um suporte de metal para segurar as xícaras, geralmente feito em metal nobre e ricamente trabalhado. Como comenta Coelho, as porcelanas já eram “usufruídas na sua plenitude e faziam parte do quotidiano das Cortes Persas e Otomanas, através do contato estabelecido com os países do Próximo e Médio Oriente”.77 

			Outra prática do serviço de café nessas tradições é o oferecimento de iguarias doces com frutas em calda ou caramelizadas, incluindo as gomas doces e os biscoitos. Todos esses alimentos e objetos reunidos formam então o que podemos chamar de uma “tríade essencial” para a sociabilidade alimentar da modernidade: a porcelana, o açúcar e o café (Figura 23). 

			Daí, portanto, a associação entre os doces e frutas em calda e a sua sofisticação que vinha do Oriente. Também o uso de caldas doces seria aconselhada por tratados médicos aos aristocratas e ricos na Europa. 

			Figura 23. Armenian Ladies at home. Oriental album twenty illustrations, in oil colors, of the people and scenery of Turkey with an explanatory and descriptive text. By rev. Henry j. Van Lennep. 1862. New York. 
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			Foto: New York Public Library

			Mas, quanto aos cafés públicos europeus, estes foram um modelo de sociabilidade única e que, introduzidos na Europa a partir do século XVII, se tornaram espaços vinculados aos movimentos e práticas sociais da modernidade. Na Inglaterra, onde surgiram os primeiros ambientes deste tipo, estes foram 

			[…] alternativas mais respeitáveis e sóbrias às tavernas. Eram bem iluminados e decorados com prateleiras de livros, espelhos, quadros com molduras douradas e boa mobília, contrastando completamente com a escuridão e imundície das tabernas onde era servido álcool.78  

			Sua especificidade enquanto lugar seguro para encontros públicos, sem o inconveniente do álcool, habilitou-os como espaços onde se formaram grupos e sociedades tão variados quanto o de corretores do mercado de seguros aos de encontros científicos, filosóficos e políticos. Com isso, os cafés se tornaram um lócus singular associado às origens socioambientais das metrópoles modernas. A bebida e os seus artefatos foram decisivos na construção da sociabilidade moderna europeia no sentido de que, antes dos restaurantes, inauguram os primeiros espaços públicos associados à vida urbana, à experiência das multidões nas recém-formadas cidades, bem como às novas experiências em alimentação e no intercâmbio social que deixou de se restringir às cortes absolutistas. Tornaram-se o “centro de fomento revolucionário”, logo: 

			[…] de acordo com uma testemunha ocular em Paris, em 1789: “Os cafés públicos estão não somente abarrotados, mas multidões se espremem nas portas e janelas para ouvir abertamente alguns oradores que discursam de cadeiras e mesas, cada um para a sua plateia; a ânsia com que são ouvidos e o barulho dos aplausos que recebem a cada manifestação mais intensa de violência ou ousadia contra o governo não podem ser facilmente imaginados”.79 

			Desse modo, se por um lado os cafés inauguraram espaços para práticas e rupturas sociais de extrema relevância como as que levaram à Revolução Francesa, por outro, estavam marcados pela segregação de gêneros. Os cafés não eram frequentados pelas mulheres. Coube então ao chá, essa outra bebida exótica, acolher esta mudança, trazendo, por intermédio das Casas de Chá, as mulheres para a cena pública. 

			O chá, obtido da infusão das folhas secas, botões e flores do arbusto Cammelia Sinensis, tem a sua origem na China e tornou-se a bebida nacional durante a dinastia Tang (617-907 d.C.). Nessa época, a China era o mais rico e populoso império e o seu comércio prosperava ao longo da Rota da Seda com a Índia, o Japão, a Coreia, a Turquia e a Pérsia. Durante o Império Mongol, todavia, o chá deixou de ser consumido. Os povos mongóis preferiam bebidas derivadas de leite como o airag, feito de leite de égua fermentado. 

			Com a expulsão dos mongóis, durante a dinastia Ming (1368-1644), o chá voltou a ser consumido. O período é concomitante à chegada dos portugueses à China e mais uma vez coube a eles apresentar à Europa a bebida exótica. 

			Assim como a porcelana, o chá também estava presente nos hábitos da corte portuguesa. Teria sido Catarina de Bragança (1638-1705), filha de D. Afonso VI de Portugal, que, tornando-se rainha consorte do reino da Inglaterra, Escócia e Irlanda, ao se casar com o rei Carlos II, quem viria a introduzir o hábito de se tomar chá na Inglaterra. O dote da rainha trouxe os entrepostos portugueses para o domínio britânico,80 abrindo o caminho para a exploração do comércio do chá pelos ingleses que acabou envolvendo recursos de extrema violência, tais como, dentre outros, a Guerra do Ópio, a Guerra de Independência Norte-Americana e a imposição do Império Britânico na Índia. 

			Os termos chá e tea, em inglês, testemunham a precedência portuguesa frente à britânica no seu uso e comércio. De acordo com Jeff Koehler, “o termo tea deriva na Europa ocidental do termo tea seguindo o holandês (thee) que comercializava o chá de Java”.81 Mas em híndi e bengalês os termos para chá são, respectivamente, chai e cha, que derivam do cantonês ch’a (pronunciado chah). Também em japonês (cha), em arábico (shai ou chai), em persa (chay) e russo (chai). Koehler comenta que Portugal é uma exceção na Europa ocidental ao usar a palavra chá, sendo o único a preservar a palavra em sua origem.  

			Na semelhança com o café, o chá também propiciou uma bebida quente e higiênica, pois fervida, contribuindo para a Revolução Industrial. 

			Os proprietários de fábricas começaram a oferecer gratuitamente a seus empregados intervalos de chá “como bônus”. Ao contrário da cerveja, a bebida tradicionalmente oferecida a trabalhadores rurais, o chá não entorpecia suavemente a mente, mas a aguçava graças à presença de cafeína. Mantinha os trabalhadores atentos em turnos longos e enfadonhos.82 

			Por outro lado, o chá impulsionou a separação de classes, pois “o conhecimento do chá e o seu consumo cerimonial em ambientes refinados domésticos tornou-se um meio de se demonstrar a própria sofisticação”.83 Foi deste modo que 

			Festas de chá elaboradas surgiram como equivalentes britânicos às cerimônias do chá na China e no Japão. A bebida era servida em xícaras de porcelana importadas em vastas quantidades […]. Autores ofereciam conselhos sobre a sua preparação, a ordem em que os convidados de diferentes estratos sociais deveriam ser servidos, a comida a ser oferecida e o modo como os convidados deveriam expressar agradecimentos ao anfitrião. O chá não era apenas uma bebida; no fim das contas, transformou-se numa refeição inteiramente nova durante a tarde.84  

			A prática demandou cada vez maiores quantidades de chá. Em torno de 1750, a Inglaterra já importava 10.000 libras de chá por ano. 

			De acordo com David Beevers, “o consumo de chá era uma parte fundamental da sociedade educada, [e] muito do interesse em produtos de exportação chineses e [na] chinoiserie aumentou do desejo de criar configurações apropriadas para o ritual de beber chá”.85 Por conseguinte, soma-se ao consumo de chá o aumento considerável do consumo de porcelanas chinesas e também do aparecimento na Inglaterra de inúmeras manufaturas de porcelana de cinza de ossos para a confecção e montagem de conjuntos para servir chá. 

			Na tela do pintor suíço Jean-Étienne Liotard (Figura 24) temos um exemplo de um conjunto em porcelana com motivos orientais sobre uma bandeja imitando a laca chinesa. Ambas constituíam a chamada chinoiserie,86 um termo que evocava a decoração de peças, mobiliários, ambientes e tecidos para roupas, dentre outros, com motivos orientais, os quais eram combinados ao estilo Rococó.  

			Figura 24. Jean-Étienne Liotard. Conjunto para chá. c. 1780. Óleo sobre tela. Getty Center, Los Angeles, EUA. 
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			Imagem: Wiki Commons

			O costume de tomar chá foi assimilado inicialmente pelas cortes, em sua maioria no norte da Europa, que tinham nas manufaturas famosas como Meissen a produção de peças sofisticadas para os serviços como o afternoon tea britânico. Esta refeição, interposta entre o almoço e o jantar, caracterizou-se como um exemplo de refeição da era das divisões de classes. A determinação de horários para as refeições, nascida na sociedade industrial, foi utilizada como meio de distinção, tendo em vista que as classes operárias não estavam em casa antes das seis horas da tarde. 

			Esta refeição também, na esteira das tradições, incluía preparações em confeitaria como as geleias. Parece ter sido Catarina de Bragança quem, além de hábito de tomar chá, deixou aos britânicos o gosto pelas geleias de laranja. Vale lembrar que foram os portugueses que introduziram as laranjas, vindas da China, na Europa. Em grego portokáli ou em turco portokal, estas são denominações para as laranjas doces tendo Portugal como expressão metonímica.87 

			Na cultura árabe, as laranjas chegaram a assumir-se enquanto árvores ornamentais de casas abastadas. Na Espanha é comum ainda encontrar laranjeiras nos passeios e jardins públicos. Assim, temos a laranja, em suas origens, enquanto um sinal de sofisticação.

			Como já havia mostrado, o uso do açúcar para confeccionar frutas em calda, e a geleia seria um resultado desta técnica, já havia sido estabelecido pelas cortes renascentistas e, evidentemente, são heranças da cultura islâmica. Um fato curioso é que teria sido Portugal a levar o consumo de açúcar à China e ao Japão e nestes países o uso de confeitos de açúcar passaram a integrar as cerimônias e refeições com o chá. Um testemunho raro desta assimilação é a fotografia (Figura 25) do viajante Stemberg, tirada na China, e que foi denominada “Festa de chá e ‘torta’ chinesa”, fazendo menção ao consumo de alimentos confeccionados com açúcar. O termo japonês Konpeitó vem da palavra portuguesa confeito.88 A técnica de produzir doces foi introduzida no Japão no século XVI pelos missionários portugueses e passou a integrar as cerimônias do chá no Japão.

			 Figura 25. A chinese tea and cake party. Fofografia. Publicado por M. Sternberg, em Hong kong, conforme impressão no verso. 1908. New York Public Library. 
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			 Mais uma vez outra “tríade” porcelana, chá e açúcar é formada, fazendo surgir uma nova cultura alimentar no Ocidente. Deve-se sublinhar que a cultura do chá certifica a mudança de eixo do poder na Europa, na qual a Inglaterra passa a assumir a liderança, dado o seu protagonismo, alterando os meios de produção e colocando em marcha o empreendimento capitalista. Com isso, talvez seja um tanto lógico supor que o chá não assumiu, quando apresentado à Europa, tanta importância para a França, onde já haviam sido determinados os estilos às grandes refeições, cabendo, deste modo, à Inglaterra, o segundo posto para criar, por intermédio dos serviços e a etiqueta para o chá, o seu lugar de modelo no universo europeu de distinções sociais. 

			Todavia, a França, por sua vez, interessou-se pelo chocolate. Em 1659, Luís XIV concedeu a David Chaliou, um oficial da marinha, o privilégio de fabricar e vender chocolate por dezenove anos, originando a primeira fábrica francesa de chocolate. Proveniente de uma fonte exótica, no caso agora, as Américas, o chocolate chegou à Espanha em 1526, trazido pelo conquistador espanhol Hernán Cortés (1485-1547), vindo do México. Por praticamente cem anos, o preparo da bebida permaneceu como um segredo espanhol, até que, em torno de 1606, a bebida foi introduzida na Itália e depois na França. 

			Como explica a pesquisadora Cristina Jones,89 em sua origem o chocolate não foi classificado como um alimento, mas como um remédio que era prescrito em dosagens pelos médicos. “O primeiro tratado sobre o chocolate escrito em espanhol data de 1552 – enquanto os franceses e os ingleses estariam apenas começando a estabelecer a sua presença colonial no Caribe e na América do Sul nos anos 1620 e 30”.90  

			Intitulado “O curioso tratado da natureza do chocolate”, escrito pelo médico e cirurgião espanhol Antonio Colmenero de Ledesma, versava sobre as qualidades farmacêuticas do grão do cacau, que se baseava na teoria humoral da medicina hipocrática-galênica que teve efeito na Europa até praticamente o fim do século XVIII. Nesta concepção, o cacau exibia propriedades particulares que mudavam a disposição humoral do corpo com efeitos curativos. Foi a partir deste modelo estabelecido por Colmenero que o cacau foi explorado por ingleses e franceses em suas possessões coloniais, diz Jones, e comercializado de volta na Europa para tornar-se uma bebida cuja publicidade se baseava na promessa de “reparação e vigor corporal”.  

			Na famosa pintura intitulada Chocolate girl, de Liotard (Figura 26), observamos uma camareira carregando uma cabaret (uma bandeja envernizada com apoios nos cantos) para supostamente atender a arquiduquesa da Áustria, Maria Teresa, contendo um copo d’água e uma xícara de porcelana com chocolate.91 O chocolate servido quente provavelmente tinha aqui como “função” ser uma dose medicinal. Isso explica por que foram adicionados o leite e o açúcar ao chocolate: basicamente para transformar a experiência de se beber um remédio amargo em algo doce e agradável. 

			Figura 26. Jean-Étienne Liotard. The chocolate girl. c. 1744. Gemäldengalerie Alte Meister, Dresden, Alemanha. 
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			Com a adição de açúcar, o chocolate se tornou um ingrediente utilizado na confeitaria, na gelateria, disseminando-se em arranjos à mesa como aparecem na obra Le Cannameliste français ou nos trabalhos de Carême e tantas outras manifestações culinárias. 

			Entretanto, no início de sua assimilação caracterizou-se como uma entre as demais bebidas quentes que completavam o enquadramento de referências externas e simplórias eurocêntricas, onde comerciantes buscavam reunir as propriedades “naturais originais” do café, do chá e do chocolate como forma de recomendar o seu consumo. Seguindo este modelo encontramos o tratado elaborado pelo comerciante francês Philippe Dufour, em 1670 (Figura 27). Na capa, Dufour utiliza uma imagem onde reúne numa mesma mesa personagens caricatos que brindam com os seus diferentes tipos de xícaras de porcelana e os seus jarros específicos e correspondentes o café proveniente da Arábia, o chá da Ásia e o chocolate da América.

			Figura 27. Tratado Novo e Curioso do Café, do Chá e do Chocolate. Por Philippe S. Dufour. c. 1685. Image Collection; The John Carter Brown Library. 
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			Foto: jcb.lunaimaging.com

			A representação imagética da capa, conforme observamos na Figura 27, nos permite observar também o papel da porcelana como um “receptáculo” mediador, por meio do qual foram assimiladas as diferenças estrangeiras.  Esta “assimilação” assume-se, simbolicamente, como um instrumento de apoio antropofágico no qual as identidades exóticas, sua natureza silvestre e selvagem, são liquefeitas e ingeridas nas bebidas quentes. Todas as metáforas parecem, aliás, encaminhar o observador aos polos: do distante, do selvagem e àqueles do familiar e sociável. A porcelana é o objeto que permite a passagem de um polo a outro. 

			Assim, a simplicidade e a modesta ingenuidade da imagem falam por si mesma sobre a porcelana como uma mediadora das primeiras commodities que propiciaram a acumulação capitalista. Foram as porcelanas, afinal, mercantilizadas com o propósito do lucro, o objeto que se coloca a serviço e enquanto pretexto para reunir na mesma mesa as culturas e etnias periféricas (muito embora a China apareça no centro em razão de sua posição superior à época). Essas identidades não estão de modo algum ocupando posições igualitárias para o observador. Sabemos quem é o observador: aquele que se identifica com a cultura ocidental e com a civilização. É este sujeito que dá significado ao ato de brindar e se comportar à mesa (reparem que o indígena nem sequer olha ou senta). Estas identidades exóticas são trazidas à mesa e o seu modelo é como meio único de civilidade. Elas se oferecem dóceis, são paisagens, são escadas para a capitalização de poderes nos países centrais da modernidade.

			Ao fim, todas as sociabilidades e a cultura alimentar no Ocidente (ao menos) foram radicalmente transformadas a partir do emprego e do uso das porcelanas. Sua história posterior é apenas uma fase na evolução da industrialização, tornando a sua produção mais barata e acessível para algumas sociedades. Desde então os objetos cerâmicos e a porcelana foram gradualmente integrando as artes menores e tornaram-se praticamente invisíveis aos olhos da sociedade de consumo. Não obstante, a metonímia relativa à história “menor” dos pratos aponta na linguagem para o seu reverso, ou seja, o seu peso, universalidade, importância e extensão na história e memória social da alimentação. 
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			As bebidas e os vasilhames

			Entre ânforas, taças e copos 

			Renato da Silva Monteiro

			Como previa Nobert Elias1 acerca das transformações nos costumes e nas normas de comportamento, os utensílios para o uso das bebidas se modificaram e se modificam materialmente em períodos de longa duração, sendo, no caso das bebidas, incorporados aos rituais de sociabilidade. É nesse contexto que, a seguir, apresento alguns utensílios utilizados no uso das bebidas alcoólicas, buscando pontuar no decorrer do texto as transformações de usos nos utensílios, as quais se transformam continuamente e se influenciam mutuamente ao longo do tempo. As memórias relacionadas à materialidade dos utensílios e dos usos das bebidas alcóolicas são apresentadas em diferentes tempos e civilizações. 

			Dessa forma, é importante mostrar como as bebidas alcoólicas estiveram, desde as suas origens, relacionadas às técnicas de produção de utensílios que possibilitaram o seu uso, ou seja, a ingestão do próprio líquido. De acordo com Álvaro Vieira Pinto,2 a técnica pode ser entendida como uma propriedade inerente à ação humana que serve a uma finalidade, possuindo o efeito de produzir materialmente, em um sistema de relações sociais definido, os bens que a humanidade necessita. A técnica é, então, uma manifestação humana de produzir o seu próprio vir-a-ser, o que se revela inseparável de todos os atos que pratica, sendo uma condição existencial em que se produz para subsistir. 

			Tendo essas considerações em vista, inicio, a seguir, uma apresentação dos usos e dos objetos de consumo das bebidas na Antiguidade, retomando os rituais de sociabilidade relacionados ao vinho, e, em seguida, abordo conhecimentos técnico-científicos do uso dos vasilhames para o consumo de vinho, passando pela coquetelaria moderna e, por fim, versando sobre os copos de cerveja. 

			Canudos, cerâmicas e ânforas nos rituais de sociabilidade 

			Na Antiguidade, além dos povos mesopotâmicos, os egípcios possuíam uma intrínseca relação com a cerveja, tendo desenvolvido instrumentos e técnicas de produção que fizeram surgir diferentes estilos de cerveja, capazes de movimentar negócios significativos. Além dos povos mesopotâmicos, os egípcios se destacavam na produção e consumo de cerveja, que se constituía como uma peça central da economia, chegando a funcionar como moeda de pagamento daqueles que teriam construído as pirâmides de Gizé. Como era de se esperar, para os egípcios, a vida após a morte deveria ser contemplada com a cerveja, de modo que em várias tumbas seriam encontradas ânforas com a bebida, que reforçam a ideia do deleite no post mortem.3

			Desde a pré-história encontramos relatos da materialidade dos utensílios utilizados nos rituais que envolvem o consumo de bebidas alcóolicas. Esses rituais muitas vezes diziam respeito a uma rigorosa norma de etiqueta, como, por exemplo, o consumo de cerveja que ocorria e ainda ocorre nas regiões do Quênia e de Uganda com os povos iteso. Segundo Visser,4 em suas festas as pessoas se sentam em círculos concêntricos em torno de um grande vaso de cerveja, bebendo em longos canudos de junco, que podem ser partilhados entre duas ou três pessoas. Esta prática incorpora um estrito código de etiqueta, no qual, para falar, deve-se antes solicitar permissão, caso contrário, o canudo pode ser retirado do vaso, ficando o indivíduo alguns instantes sem beber, de modo que, ao retornar se espera o agradecimento a todos e a permissão para se sentar novamente. 

			O conjunto de normas de etiqueta desses povos se apresenta como um sistema de aprendizado que nos mostra que beber cerveja no canudo pode ser uma tarefa mais complexa do que tomar uma “cervejinha” nos dias atuais. A utilização de canudos de junco no consumo da cerveja era comum na pré-história da civilização ocidental, servindo não apenas como um meio de sorver a bebida, como também de filtrar grãos, palhas e outros fragmentos que ficavam suspensos. 

			Antes do surgimento da cerâmica, a fermentação da cerveja era feita em sacos de couro, estômagos de animais, árvores ocas, grandes conchas ou em recipientes de pedra. Mesmo com o surgimento dos copos e das taças individuais, por muito tempo o uso de canudos persistiria, o que sugere a função social das bebidas associadas ao uso ritual, uma prática que perpetuou no tempo mesmo quando não era mais necessário o uso de canudos. Se a comida poderia ser fracionada em partes diferentes, com a distinção dos melhores pedaços de um animal, as bebidas permaneceriam sendo partilhadas no mesmo recipiente, o que tange a uma sociabilidade menos hierárquica. Nesse sentido, vale lembrar que a cor do pão era um símbolo de distinção social no império romano: citadinos consumiam o pão ros, de trigo, enquanto os camponeses comiam a micha, pão escuro feito de cereais considerados secundários, como o centeio e a cevada.5 Em relação às bebidas, Visser6 acredita que era raro entre nós, até bem pouco tempo, que cada pessoa tivesse seu próprio copo à mesa. Um guia americano ilustrado de boas maneiras do século XIX assinalava essa mudança: “Duas pessoas podem beber no mesmo copo, mas essa intimidade não deve ser imposta a ninguém”.7

			O brinde é um ato relativamente universalizado em diferentes culturas, sendo uma prática comum entre os povos, ainda que com peculiaridades. O compartilhamento de bebidas desde tempos longínquos aciona signos universais de demonstração de amizade e de hospitalidade.8 A palavra brinde pode se referir tanto ao efeito de comemoração e êxito, de votos a alguém ou à saúde de alguém, quanto a um objeto que se presenteia.9 Ingerir a bebida ofertada pelo anfitrião poderia significar uma demonstração de confiança do hóspede ao aceitar uma bebida que não estaria envenenada ou inadequada para o consumo. No brinde saxônico, por exemplo, desejava-se saúde à pessoa que estava sendo brindada, ocasião em que a esposa ou a filha do anfitrião provava antes a bebida a fim de demonstrar aos convidados sua salubridade.10

			De todo modo, o ato de brindar não é algo que se faça sozinho, mas requer o contato entre taças que simboliza o compartilhamento do líquido, ou seja, ainda que dividido entre taças, o líquido ingerido é um só. Nesse sentido, podemos pensar a diferença entre compartilhar uma garrafa de cerveja e tomar um drink, motivo pelo qual a presença da cerveja em garrafa nos bares mais populares possa reforçar a dimensão da sociabilidade ao se beber junto “uma cerveja”. 

			O ato de brindar, na versão da Grécia antiga, era conhecido como proposis, que significa a “bebida anterior”, e tinha uma relação direta com a pessoa a qual se pretendia homenagear, quando a ela se passava o recipiente destinado ao segundo gole, o que representava um presente, sendo também associado à unidade nas uniões matrimoniais: 

			Num casamento, uma tigela dourada para libações, cheia de vinho, poderia ser oferecida pelo sogro ao genro. A tigela tornava-se um símbolo da noiva, “concedida” em casamento por seu pai, quando dois homens, duas famílias, eram agora uma só, com o vinho partilhado.11 

			Ao contrário dos mitos dionisíacos da Grécia antiga, com seus ritos naturalistas, populares e essencialmente agrários, com aparições mais violentas do que temperantes, os banquetes gregos possuíam um aspecto aristocrático e eram divididos em três momentos: a chegada dos participantes (kómos), a comida (deipnon) e o consumo do vinho (sympósion), que acontecia em meio a poesia, conversações, concursos, músicas, danças, acrobacias, jogos, coroas de flores, perfumes etc. Segundo Carneiro, essas reuniões se intensificaram a partir do século VII a.C., configurando-se como um espaço importante da formação dos cidadãos gregos para as funções cívicas: “Era como um centro de educação do caráter, de debate das ideias políticas e filosóficas e de exercício da expressão pública das emoções de forma controlada, do ensinamento da temperança em oposição ao descontrole do excesso (hybris)”.12

			Enquanto um ritual de sociabilidade festiva aristocrática e ensaiada pela racionalidade, os sympósios eram regidos por um simposiarca, pessoa que controlava e dosava a bebida misturada com água nas crateras – “a cratera, onde se põe água e vinho em igual medida, é uma particularidade helênica: os gregos não bebiam o vinho puro a não ser em ocasiões excepcionais, e essa mistura era, para eles, uma maneira de se distinguir do mundo bárbaro”.13 Essa distinção era observada materialmente não apenas pelo uso do vinho, que distinguia os gregos dos bárbaros bebedores de cerveja, como também pela diluição do vinho em água nas crateras, sinalizando a importância do vasilhame. 

			Os gregos conceberam a pintura primordialmente em paredes e painéis como motivos de decoração às vezes esculpidas em alto relevo, mas se tornaram notáveis pelas pinturas feitas em cerâmica, cujos motivos geralmente representam pessoas em atividades cotidianas e em cenas da mitologia grega. Os vasos pintados serviam para quatro finalidades: recipientes para armazenar bebidas e alimentos (vinho, azeite, mel), equipamento para refeições festivas, recipientes para uso decorativo e vasos especiais para serem usados nos rituais.14 Os vasos se apresentam materialmente em três formatos: a ânfora, a cratera e a hídria. A primeira tinha formato de coração, com duas alças simétricas e gargalo estreito, como na imagem (Figura 1).

			Figura 1. Ânfora. Zeus perseguindo Hera. 
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Anfora_nolana.jpg>

			As crateras, assim como as ânforas, apresentavam gargalo largo, utilizado para mistura e diluição do vinho, conforme a Figura 2.

			Figura  2. Crateras. Dioniso e um jovem sátiro.
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Crátera_de_campana_del_Pintor_de_Christie_(M.A.N.).jpg>

			As hídrias eram vasos bojudos de cerâmica com três alças, utilizadas para colher e guardar água, conforme a Figura 3:

			Figura 3. Hídria. Bacantes e sátiros. 
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			 Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:HidriaConMénadeYSátiros.jpg>

			Nos sympósios gregos, esses utensílios eram utilizados de modo que o uso do vinho estava relacionado ao caráter enteógeno desse ritual, termo que se refere ao mesmo tempo a “algo que contém a divindade” e ao que “traz a divindade para dentro”.15 O caráter enteógeno no uso das bebidas alcoólicas se perde gradativamente com os romanos, quando o vinho assume um papel mais corriqueiro, como um alimento que integrava a dieta cotidiana. Para Brandão,16 o caráter enteógeno no uso das bebidas alcoólicas não seria uma prerrogativa exclusiva dos gregos, uma vez que remonta aos povos de raízes indo-europeias, que, a exemplo dos celtas, realizavam banquetes cerimoniais chamados trinkfest, nos quais eram servidos cerveja de cevada (zythus) e hidromel (meddyglyn), consumidos pelas aristocracias guerreiras, que sentavam em peles de couro e ouviam a poesia épica dos bardos, bebendo em chifres decorados e em vasos e cálices de bronze, que os acompanhavam até o túmulo. 

			Para os povos celtas e germânicos, os brindes nem sempre eram encerrados com um mero golinho. Os povos germânicos ficaram conhecidos pelo excesso no uso das bebidas alcoólicas e na ingestão de comida, como a carne, o que era malvisto pelos ideais da temperança grega, mas que sinalizava, na cultura germânica, um sinal de força do guerreiro. Os russos quebravam os copos após o brinde como forma de simbolizar um juramento, pois apenas beber não seria suficiente, devendo-se garantir que nenhum brinde menos digno seria feito com as taças. Nos países mediterrâneos, entretanto, o brinde nunca teria sido muito animado, sobretudo depois da ascensão do cristianismo. O costume de brindar seria reintroduzido no século XVI pelos germânicos, de modo que brindare viria do alemão ich bringe dir’s, que significa a você. Em sociedades mais hierarquizadas, a etiqueta poderia reger o ritual do brinde, determinando com quem seria possível brindar, não devendo ser sugerido o brinde a superiores, ao menos que se tivesse a certeza de que o brinde seria aceito.17 

			No século XVII, teriam se expandido as taças e os brindes individuais. Bater um copo contra o outro simbolizaria uma forma de se fazer contato, ou seja, de lembrar que, embora o vinho estivesse separado por taças, o líquido seria o mesmo, único, devendo-se estender os braços para alcançar o outro mutuamente. O uso da taça se expandiria ainda em função de ser um instrumento esguio de refinamento que reforçava a ideia de respeito. Sua difusão ocorreria mais por razões relativas ao comportamento socialmente desejável do que por justificativas mais racionais dadas pela ciência, ainda que mais tarde essa viesse a legitimar tais costumes.18 

			Cristaleria: vidro e cristal no uso do vinho e dos coquetéis  

			Se o ato de brindar, no passado, podia significar o esvaziamento do recipiente inteiro, com as taças individuais se substituiu a partilha de copos pelo ato de beber ao mesmo tempo. Assim como as bebidas, o vidro existe desde o início dos tempos, tendo surgido pelo derretimento de certos tipos de rochas, a exemplo das erupções vulcânicas. Plínio, o Velho, historiador romano, teria relatado em Historia naturalis que o vidro foi descorberto por mercadores fenícios na região da Síria em 5.000 a.C., ao acenderem uma fogueira e colocarem as panelas sobre blocos de salitre e soda. Os objetos mais antigos de vidro datam de 3.500 a.C. e foram encontrados no Egito e na Mesapotâmia, sendo a técnica de produção espalhada pelos fenícios na região mediterrânea. Os egípcios foram os primeiros a criar recipientes de vidro como jarros, tigelas e frascos para perfumes. A descoberta da técnica do sopro para a fabricação do vidro oco – garrafas, copos e potes – é atribuída a artesãos sírios. Os romanos introduziram o molde aumentando a variedade de objetos de sopro, assim contribuindo na disseminação da tecnologia de produção de vidro.19

			Durante a Idade Média, Veneza assumiu o papel de centro da fabricação de vidro no Ocidente, entretanto, os frequentes incêndios na cidade fizeram com que a produção de vidro fosse transferida para Murano, uma ilha a 5 km de Veneza, o que contribuiu para o controle dos segredos da técnica de fabricação. Os vidreiros venezianos chegaram a gozar de alta reputação, sendo o vidro um material considerado valioso, que rivalizava com o ouro e a prata nas mesas de jantar, de modo que um nobre poderia se casar com a filha de um vidraceiro sem perder seu status. Por volta de 1650, o aperfeiçoamento da rolha levou ao aumento do uso do vidro como recipiente para o acondicionamento de bebidas. Na Revolução Industrial, o vidro assumiu um papel definitivo na história da humanidade.

			É difícil encontrar uma definição para o vidro devido à multiplicidade de tipos de vidro, seu desempenho e composição química e, de modo geral, pode-se considerar que o vidro “é uma substância fisicamente homogênea obtida pelo resfriamento de uma massa inorgânica em fusão, que se solidifica sem cristalizar através de um aumento contínuo de viscosidade”.20 O vidro é um material complexo que pode ser transformado em diversos produtos: “Em sua forma pura, o vidro é um óxido metálico, super resfriado, transparente, de elevada dureza, essencialmente inerte e biologicamente inativo, que pode ser fabricado com superfícies muito lisas e impermeáveis”.21 Os vidros comuns são compostos basicamente pela fusão de dióxido de silício (SiO2), carbonato de sódio (Na2CO3) e carbonato de cálcio (CaCO3); sua manipulação ocorre enquanto fundido, quente e maleável. A função dos compostos utilizados na fabricação do vidro é descrita a seguir: 

			A matéria-prima sílica tem a função vitrificante. A soda introduzida na barrilha e no sulfato de sódio tem por finalidade baixar o ponto de fusão da sílica. O cálcio, introduzido a partir do calcário, dá estabilidade ao vidro, contra os ataques de agentes atmosféricos. O magnésio, introduzido pela dolomita, transmite ao vidro resistência para suportar, dentro de certos limites, mudanças bruscas de temperatura. A alumina, advinda do feldspato, enriquece sua resistência mecânica. O cloreto de sódio, o nitrato de sódio e o óxido de arsênio são afinantes. O óxido de cobalto (azul), o óxido de ferro (verde), e o óxido de selênio (cinza) são corantes.22

			O cristal pode ser de chumbo ou de rocha, podendo conter até 24% de chumbo em sua composição, pois níveis acima desse patamar podem apresentar riscos à saúde. Existem diferentes técnicas de fabricação de vidro, a saber: (a) hand blown – o artesão molda o vidro soprando através de um tubo, utilizando os lábios e os pulmões (Figura 4); (b) blown glassware – técnica semelhante à hand blown, porém com equipamentos industriais; (c) pressed glassware – o vidro é colocado em moldes distintos (base, haste, bojo), utilizado na produção em escala industrial e (d) art glass: corresponde à etapa final do processo, com o acabamento e a lapidação. Essa técnica propicia formas facetadas, prismáticas e polidas, podendo aumentar a transparência do vidro, o que demanda mão de obra especializada.23

			Figura 4.Técnica de produção de vidro (hand blown)
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Glass_Blowing_(3639471992).jpg>

			O cristal é a denominação popular para um vidro de alta qualidade, em que é comumente utilizado o óxido de chumbo a fim de conferir leveza e espessura mais fina, além de maior dureza e rigidez, desenvolvendo aspectos de delicadeza e sonoridade. Para uso das bebidas alcoólicas, como o vinho, as taças de vidro devem ser incolores, lisas e de espessura fina. O desenho da taça de vinho desempenha um papel importante, podendo a taça ser dividida em bojo, haste a pé.24 A haste valoriza o líquido contido no bojo, alargamento em fora convexa, de modo que, ao segurar a taça pela haste, é possível observar o líquido, evitando sujar o bojo com as mãos. Sem o pé da taça, teríamos que mantê-la permanentemente na mão, o que potencializaria o consumo de vinho em maior quantidade. A ideia de uma taça sem pé pode nos causar estranheza, entrentanto, as taças nem sempre tiverem o formato atual, que corresponde a um processo evolutivo da técnica. Na Irlanda do século XVII, por exemplo, o ritual do brinde exigia que quem brindasse prendesse a respiração e virasse o fundo de sua taça para cima, o que exibia destreza. O copo para brindes tinha no final da haste uma bola em vez de um pé, o que estimulava a ingestão de bebidas alcóolicas.25

			Uma boa taça é aquela que tem um corpo com concavidade de tulipa, sendo levemente cônica no topo. A taça deve ser armazenada até um terço do volume total, pois, acima desse nível, seria dificultada a rotação, que ocorre ao girar a haste em torno de seu eixo, técnica fundamental para oxigenação e liberação de aromas do líquido, sendo a análise olfativa um importante quesito avaliado na degustação.26

			Na imagem a seguir podemos observar a estrutura ISO para taças, definida pela International Standards Organization, utilizada como padrão nas degustações técnicas oficiais a partir da ISO 3591 desenvolvida pelo comitê técnico ISO/TC para produtos alimentares agrícolas de 1974. Essa norma internacional especifica as características da taça de prova de vinhos, que consiste em um cálice “oval alongado” (bojo), sustentado por uma haste que repousa sobre uma base. A taça deve ser de vidro transparente e incolor, sem ranhuras nem bolhas. Na taça ISO destacamos o diâmetro da base (65 mm), a altura da haste (55 mm) e sua espessura (9 mm), o diâmetro da base na parte mais larga (65 mm), que se estreita em direção à borda com diâmetro mais estreito (46 mm),27 conforme a imagem a seguir:

			Figura 5. Taça ISO (vinho)
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Wine-tasting_glass.jpg>

			O volume a ser servido deve corresponder a ¼ do volume total da taça, permitindo girá-la sem derramar o líquido, e a taça deve ser de boa qualidade para assegurar a transparência, não sendo lapidada ou jateada. Em relação à temperatura, recomenda-se temperaturas próximas a 8º C para espumante brut, 10º C para vinhos brancos e 15º C para vinhos tintos, sendo servidos em uma sequência que leve em consideração: os vinhos brancos antes dos tintos, os leves antes dos encorpados, os jovens antes dos envelhecidos, os fermentados em tanques de inox antes dos fermentados em barricas de carvalho, os secos antes dos dosces, os tranquilos antes dos efervescentes.28 

			As taças de cristal geralmente são feitas manualmente, são considaradas um produto mais refinado. Nessas taças, as laterais e o bojo são mais finos. Embora seja mais agradável beber em uma taça cuja a borda é mais delgada, os cálices de cristal são mais frágeis que os de vidro, comumente mais durável e acessível. Independentemente do material utilizado, as taças devem estar bem limpas, sendo indicada a utilização de sabão neutro com enxague suficiente para remover qualquer resquício de resíduo. Além da taça de vinho na degustação, devem ser disponibilizados utensílios para servir água a fim de que os degustadores possam enxaguar a boca. A ingestão de água evita que os degustadores fiquem fatigados ou desidratados, atuando ainda como um agente redutor de danos. Para renovar o paladar entre os goles de uma degustação, é indicada a ingestão de alimentos como pão e cream cracker, ou seja, alimentos que não desviem a atenção das qualidades do próprio vinho. Vale ressaltar que, no caso de uma desgustação de vinhos harmonizada com produções culinárias, o objetivo é ressaltar as características de ambos elementos envolvidos, tornando-os mais saborosos. 

			Além da taça ISO para degustações técnicas, existem diferentes formas de agrupar os vinhos, que vão desde os vinhos licorosos, os fortificados e os de sobremesa, consumidos normalmente em pequenas doses em cálices, até os tradicionais vinhos brancos, rosés e tintos, com variação de açúcar e de carbonatação no caso dos vinhos espumantes e frisantes. Essa variedade resulta em uma diversidade de oferta contemplada pelas cristalerias que produzem objetos de vidro e de cristal, incluindo não apenas taças para o consumo de bebidas, mas peças para o uso de mesa e de bar como um todo. 

			Entre as cristalerias existem algumas centenárias, como é o caso das francesas Saint Gobain, criada 1665, e a Baccarat, fundada em 1764. Além dessas, podemos destacar outras cristalerias, como as francesas Durant, Lalique, Christofle e Saint Louis, a italiana Calpi, a  inglesa Dartington, a sueca Kosta Boda, a austríaca Riedel, as alemãs Spiegelau e Schott Zwiesel e as norte-americanas Steuben e Tiffany. No Brasil, a história da indústria do vidro começou no século XVII com as invasões holandesas, sendo criada no Rio de Janeiro, no século XIX, a Vidros e Cristais do Brasil, que funcionou até 1940. Ainda, na Bahia operou até 1960 a Cristaleria Fratelli Vita. Atualmente a produção do país se concentra na cidade de Blumenau, em Santa Catarina, onde se situam a Cristaleria Hering e a Cristallerie Strauss.29 

			Além do uso das taças, o universo do vinho guarda certos rituais, como o que se refere à técnica de aerar e decantar o vinho. Ao ser colocado em contato com o oxigênio, o vinho “respira”, de modo que, aerado, revela aromas e sabores, pois “o aumento do potencial de óxido-redução (rH) do vinho melhora com o aerajamento, exteriorizando a complexidade de seu bouquet”.30 O contato com o ar deve, entretanto, ser pontual para que o vinho não seja oxidado, bem como se percam ou se alterem as caractrísticas organolépticas. A função de decantar o vinho, que dá nome ao utensílio decanter, diz respeito ao processo de separação da matéria sólida da parte líquida através da decantação de pigmentos e de taninos polimerizados que se formam com a passagem do tempo, sobretudo em vinhos de guarda e com potencial de envelhecimento. Esses sedimentos, que chegam a formar borra, causam sensações desagradáveis ao paladar, devendo ser separados quando vertidos da garrafa para o decanter e do decanter para a taça. No serviço, a garrafa deve ficar na posição vertical o tempo necessário para decantar, devendo a transferência do líquido ao decanter ser interrompida quando observada a aproximação dos sedimentos ao gargalo, o que pode ser feito com a utilização de uma vela. Após ser acomodado no decanter (Figura 6), o vinho deve permanecer pelo tempo necessário para decantação até que seja vertido na taça, sendo realizado o mesmo procedimento de interrupção da passagem dos sedimentos ao se aproximarem do gargalo. 

			Figura 6. Decanter
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:New_Decanter.jpg>

			Ao longo da Idade Média, os barris de carvalho eram utilizados para armazenar e transportar bebidas, como no caso dos vinhos. A utilização de garrafas falicitou o escoamento da produção de vinho, dando origem a distintos formatos de garrafa. Surgem, assim, diferentes modelos de garrafas, como as de fundo côncavo e de maior espessura, capazes de suportar a pressão dos vinhos espumantes. Na região de Bordeaux, na França, as garrafas bordalesas (Figura 7) se caracterizam pelos ombros sobressalentes e marcantes, sendo utilizadas para armazenar vinhos mais adstrigentes e longevos, como os produzidos a partir das uvas tintas Merlot, Cabernet Sauvigon e Cabenet Franc. Na região de Borgonha foram produzidas as garrafas borgonhesas (Figura 8), que apresentam ombros mais suaves para vinhos mais delicados, como os advindos da uva tinta Pinot Noir. A região da Alsácia, situada na divisa da França com a Alemanha, produz uma variedade de vinhos, com destaque para os brancos, como os advindos das uvas Riesling e Gewürztraminer, sendo utilizada a garrafa alsasiana (Figura 9), de formato alongado e esguio. 

			Figura 7. Garrafa Bordalesa
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Pape-Clement-1961.JPG>

			Figura 8. Garrafa Borgonhesa
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Louis_Latour_Bourgogne_rouge_2006.jpg>

			Figura 9. Garrafa Alsaciana
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Riesling_2007_from_Marlenheim,_Alsace.jpg>

			 De todo modo, as garrafas acompanham a tipicidade e a tradição dos vinhos produzidos nas diferentes regiões, o que também se reflete nas suas taças características, devendo o formato da taça acompanhar a especifidade do vinho. A importância da concavidade da taça com estreitamento na borda se refere à concentração aromática, sendo o aroma um importante quesito avaliado na pontuação das fichas de degustação de vinho, como no método analítico-descritivo Giancarlo Bossi. O universo do vinho é envolto em normas de etiqueta que acompanham saberes técnico-científicos, o que se traduz na profusão de utensílios adequados para cada ocasião. O aspecto visual é outro item avaliado nas degustações, o que requer uma taça translúcida, capaz de possibilitar a passagem de luz para que a coloração do líquido seja avaliada. Esse quesito traz informações relevantes sobre a intensidade do tanino no caso do vinho tinto, permitindo avaliar a cepa do vinho em questão a partir de sua coloração, assim como o tempo de amadurecimento em madeira e/ou de envelhecimento em garrafa, de modo que, no caso do vinho tinto, quanto maior for esse tempo, mais esmaecida tenderá a ser sua coloração. 

			No caso dos vinhos espumantes, observa-se a evolução da taça coupe de boca larga e haste curta para o formato cilíndrico e alongado da taça flûte. A partir da segunda metade do século XX, a taça coupe (Figura 10) passa gradualmente a ser substituída pela flûte (Figura 11) no consumo de vinhos espumantes, de modo que seu formato inspirou a produção de outras taças com pequenas variações. Tecnicamente, a flûte possibilita que a perlage, efeito produzido pelo dióxido de carbono, concentre a carbonatação do vinho que percorre o formato longelíneo ascendente até a borda da taça. Na taça coupe, a dispersão da perlage ocorre em diferentes pontos, o que contribui para que o fluxo cesse mais rápido. O formato da taça flûte permite aferir visualmente o efeito e a aparência perlage, de modo que, quanto menor as “bolhas”, mais delicada tende a ser a percepção da refrescância causada na sensação de boca. Vale lembrar que os métodos mais utilizados para fabricação de vinhos espumantes são o método charmat e o método champenoise, sendo o segundo conhecido como o método tradicional originário da região de Champagne, na França, cuja denominação é de origem controlada (AOC – Appellation d’Origine Contrôlée). De modo geral, a perlage dos vinhos produzidos pelo método champenoise tende visualmente a ser mais delicada com a formação de “bolhas” menores, o líquido mais escuro, o aroma e o sabor mais complexo. 

			Figura 10. Taça coupe
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:No._103_Champagne_Cup,_1866_(CH_18731915).jpg>

			Figura 11. Taça flûte

			
				
					[image: File:Flute Glass.svg]
				

			

			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Flute_Glass.svg>

			A criação da taça coupe remete à memória da rainha francesa Maria Antonieta, esposa do rei Luís XVI. Ambos viveram no século XVIII e foram quilhotinados na Revolução Francesa. A rainha ficou conhecida pela lenda da irônica frase dos brioches – “Se não tem pão, que comam brioches” – e pelo consumo assíduo de champagne, o que a teria levado a encomendar a criação de uma taça personalisada para a bebida, que, segundo a lenda, teria sido moldada em seus seios. Se isso é verdade ou não, não importa tanto, o fato é que o formato da taça atravessou os séculos, sobrevivendo às duas grandes guerras mundiais do século XX. 

			A coupe também inspirou o surgimento de outras taças que originaram drinks considerados clássicos, como os que ficaram famosos nos filmes de Hollywood das décadas de 1930 a 1950. Um exemplo é o dry martini, que lança moda em 1935 no filme Tudo pode acontecer (After Office Hours), uma comédia da MGM, onde Clark Gable interpreta Jim Branch, um editor de jornal que acaba tentando solucionar um caso de assassinato. O ator contracena com Sharon Norwood, colunista do jornal, que interpreta Bennett. Nos encontros do happy hour, os personagens umedecem os lábios tomando dry martini enquanto discutem os próximos passos para solucionar o caso do assassinato. Em 1957, em O galante vagabundo (My man Godfrey), o vodca martini substituiu o gin do dry martini pela vodka. A comédia da Universal Studios narra a história de um imigrante ilegal que se disfarça como mordomo de uma rica família, passando boa parte do tempo conduzindo uma bandeja de martinis, que em geral não são bebidos devido à briga entre as irmãs, sendo a bandeja esvaziada pelo próprio Godfrey que, na verdade, é um conde austríaco.31 Em 1967, o drink foi retomado no filme 007 contra o Cassino Royale, baseado no livro de Ian Fleming, que difunde a versão com gin e vodka. 

			O dry martini possui uma variedade de receitas, sendo considerado um drink clássico que está entre os mais consumidos no mundo. O drink envolve a polêmica que divide os bartenders entre os que produzem a bebida pelo modo mexido ou batido, variando a quantidade de gin e vermouth, havendo ainda a variação do vodka martini. A primeira versão foi intitulada Martini Cocktail no livro Bartender’s Manual, de Harry Johnson (1882); na segunda receita, o drink seria intitulado Martinez, descrito no Bartender’s Guide de Jerry Thomas (1887); a terceira receita apareceria com o nome dry martini no livro American Bar, de Frank Newman (1904), que introduz a azeitona. Todas essas receitas levavam gin e vermouth em diferentes quantidades. Em 1911 é lançado o dry martini criado pelo bartender Martini di Arma di Traggi no hotel nova-iorquino Knickerboker: a receita marcaria as futuras gerações introduzindo o copo que levaria o nome da bebida à taça dry martini32 (Figura 12). De acordo com a International Bartenders Association, a receita da bebida deve conter 60 ml de gin e 10 ml de vermouth, sendo servido com uma azeitona, o que contribui para quebrar a secura típica da bebida. A utilização da haste da taça permite pegar a bebida sem que o calor das mãos contribua para alterar a temperatura, que, nesse caso, deve ser extremamente gelada, motivo pelo qual em sua produção os ingredientes são misturados ao gelo no mixing glass e depois o líquido coado por dupla coagem na taça: 

			Figura 12. Dry martini
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Dry_Martini-2.jpg>

			Enquanto a cerveja e o vinho remontam ao velho continente e a tempos longínquos, os coquetéis podem ser considerados bebidas contemporâneas do novo continente, tendo se difundido sobretudo a partir da primeira metade do século XX. O termo drink é comumente utilizado para produções que contenham proeminência de mais bebidas alcoólicas na composição da receita como o próprio dry martini e o negroni (campari, gin e vermouth), enquanto o termo cocktail se refere a receitas que utilizam outros ingredientes, como sucos, refrigerantes, água tônica e água com gás, a exemplo da caipirinha e do mojito. 

			A lei seca norte-americana foi uma promulgação nos EUA pelo Volstead Act em 1919 e durou até 1933. Esta lei foi consequência da intensa mobilização de movimentos religiosos e ligas pró-temperança, tornando o comércio de bebidas um atrativo negócio para as máfias, o que resultou em uma leve baixa do consumo e no aumento do valor das bebidas.33 Nesse período, a proibição do consumo de bebidas alcoólicas levou à proliferação de bares clandestinos, conhecidos como speakeasy, onde eram consumidas bebidas, contrabandeadas ou produzidas ilegalmente, comumente adicionadas de sucos de frutas, refrigerantes, temperos, entre outros ingredientes, com o objetivo de disfarçar o caráter alcoólico da mistura. Como consequência desse período, muito se experimentou e se misturou, fazendo com que a coquetelaria, apesar da proibição, se desenvolvesse. Outra consequência se refere à produção de bebidas tóxicas, uma vez que não havia nenhuma regulamentação, o que levava a constantes intoxicações. 

			Assim, nas décadas seguintes da revogação da lei seca, os coquetéis se tornariam uma referência de bom gosto e de glamour no cinema norte-americano, intensamente divulgados pelos filmes de Hollywood. Além do dry Martini, podemos destacar outros drinks que foram lançados naquele contexto e até hoje figuram na cena dos bares, tais como: kir royale, de Núpcias de Escândalo (1940); bellini, de A vida é uma festa (1937); o coquetel Champagne, de Casablanca (1942); manhattan, de Segue o espetáculo (1934); gibson, de A Malvada (1950); o gin fizz, de Confissão (1947); o tom collins, de Humoresque (1946); o gimlet, de As neves de Kilimanjaro (1952); o egg nog, de Satã janta conosco (1941); mojito, de Nosso homem em Havana (1959); o daiquiri, de Uma aventura na Martinica (1944); o Mai tai, de Feitiço havaiano (1961), entre outros.34 De lá para cá, a coquetelaria evoluiu produzindo drinks que acompanham uma diversidade de copos e taças que buscam potencializar a percepção organoléptica da bebida, de modo que se objetiva não apenas agradar o paladar, mas também estimular a apreciação visual. De modo geral, os coquetéis são servidos antes das refeições, buscando abrir o apetite e tornar o clima mais agradável, pois, como diz um antigo ditado, não há quem não fique mais interessante depois da primeira dose! 

			Dos copos às taças de cervejas especiais  

			A cristaleria também acompanha as transformações de longa duração que ocorrem na produção e no consumo de cervejas. Na Idade Média, as cervejas eram turvas e repletas de partículas em suspensão, sendo menor o interesse no aspecto visual do líquido e, mais comum, a utilização de canecas de madeira, de cerâmica e metal. Atualmente é possível observar uma proliferação de recipientes translúcidos adequados aos diferentes estilos de cerveja. Essa mudança, entretanto, não vem de hoje, pois até o final do século XIX o vidro era pouco utilizado na produção de copos de cerveja, sendo comum o uso de recipientes opacos, que não faziam tanta diferença, uma vez que o líquido era visualmente escuro e de aspecto pouco atraente. Nesse período, a criação de cervejas do estilo Pilsener, da família Lager, na região onde atualmente se encontra a República Tcheca, foi impulsionada pelo processo de mecanização do vidro, que reduziu o preço, disseminando a produção de cristais da região de Boêmia coadunada com o novo estilo de cerveja. O novo estilo de cerveja passou a demandar recipientes translúcidos para que fosse possível observar a intensa formação de espuma e a coloração dourada brilhante com colarinho espesso e convidativo.35

			O mercado de cervejas acompanha uma profusão de recipientes que buscam realçar as características organolépticas de cada estilo de cerveja, podendo surgir novos recipientes de demandas trazidas pelo uso e pelo costume, ou, ainda, pelas justificativas criadas a partir de conhecimentos técnico-científicos. A criação de recipientes de cerveja mediante as demandas do uso e do costume podem ser observadas na caneca stein alemã (Figura 13) e no copo inglês nonick. A primeira originalmente se refere a uma robusta caneca de cerâmica com alça e entalhes em alto-relevo, que comporta uma tampa que tem o objetivo de evitar que as folhas das árvores se depositem na cerveja, sendo utilizada para se tomar cerveja em locais abertos, como nos jardins alemães, conhecidos como biergarten.36 É possível que essa caneca inicialmente produzida em cerâmica tenha evoluído para o formato de vidro com capacidade de 1 litro, que na Alemanha é conhecida como stein (Figura 14) ou mass e na Inglaterra como mug. 

			Figura 13. Stein (biergarten)
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Faience_beer_stein_with_ball_scene_on_brown_background_02.jpg>

			Figura 14. Beer Stein
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Export_hell_seidel_steiner.png>

			O nonick, por sua vez, diz respeito a um copo típico dos pubs britânicos, estabelecimentos que tradicionalmente serviam de ponto de encontro da classe proletária. Nesses espaços, não raro, o consumo de cerveja era feito em pé, o que levou à construção de um copo resistente com uma protuberância na parte superior que lembra um calombo. O objetivo dessa criação era evitar que o recipiente escapasse da mão e se quebrasse no chão – esse formato pode ser observado na imagem a seguir (Figura 15), à esquerda, no copo que comporta a cerveja escura. Ao lado e à frente do copo nonick, temos duas taças em forma de tulipa, modelo que surgiu no final do século XIX, sendo a taça comumente mais estreita na proximidade da borda. Esse modelo favorece a retenção de espuma, sendo o “colarinho” um importante quesito a ser avaliado na cerveja que diz respeito, por exemplo, à quantidade de malte utilizado na receita, se apresentando mais ou menos persistente, contribuindo para a retenção de aromas e a manutenção da temperatura. Já a quarta garrafa de cerveja, da esquerda para a direita e localizada ao fundo da imagem, se refere à taça lager, confundida muitas vezes com a tulipa. Em frente à taça lager podemos observar a taça pint, tradicionalmente utilizada para o serviço da sout irlandesa, a exemplo da Guinness. Seu formato se assemelha à taça nonick, tendo o mesmo intuito de evitar que escorregue da mão. A weissbier, à direita, comporta cerveja de trigo típica da região da Baviera, possui um copo característico de 500 mililitros com cerca de 25 centímetros de altura e bojo estreito, que se alarga em direção à boca, o que permite a acomodação do colarinho volumoso com cerca de 7 centímetros de espuma.37 

			Figura 15. Cristaleria de cerveja
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			Fonte: <https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Beer_in_glasses_and_steins.jpg>

			Na Figura 15, podemos observar a variedade de recipientes que acompanham os diferentes estilos de cerveja, bem como a diversidade de colorações do líquido, o que ocorre em função da torra do malte (malteação) e dos ingredientes utilizados. O Beer Judge Certification Program (2016),38 um guia de estilo de cerveja norte-americano criado para uso em competições homebrew, nos dá uma dimensão da multiplicidade de estilos de cerveja que podem ser criados. O guia apresenta 34 categorias de cerveja (grupamentos maiores), de modo que cada qual descreve dois a nove subcategorias (agrupamentos menores), os estilos propriamente ditos. O guia apresenta de forma detalhada mais de uma centena de estilos de cerveja, o que nos dá uma dimensão da variedade não apenas de estilos de cerveja possíveis de serem produzidos, como também dos recipientes criados em função de explorar as especificidades e as características organolépticas de cada estilo.

			Atualmente observamos no Brasil um movimento de retomada da produção artesanal de cerveja. Nesse sentido, é importante frisar que no início do século XX já se produzia cerveja de forma artesanal ou manufatureira no país, como mostra o estudo de Marques.39 Nesse sentido, se em um primeiro momento a cerveja tipo pilsen de baixa fermentação (Lager) representada no Rio de Janeiro pelo chopp Brahma era signo de sofisticação, sendo trabalhada na propaganda a ideia de uma cerveja de origem alemã de cor dourada, aspecto límpido e translúcida, atualmente a diversidade de cores e, sobretudo, a coloração âmbar e escura das cervejas de alta fermentação (Ale) passam a figurar como um líquido capaz de conferir distinção. As cervejas especiais, que podem ser artesanais ou produzidas de modo industrial, são entendidas como aquelas cuja receita possui pelo menos 75% de malte de cevada na receita. 40 Essa mudança sinaliza as transformações nos modos de consumo de cerveja que dizem respeito a aspectos sociais, econômicos e políticos que influenciam a formação do gosto, como problematizado na tese de Monteiro.41 De todo modo, a profusão de copos adequados ao serviço de cada estilo de cerveja nos coloca diante de saberes técnico-científicos que legitimam em consonância com cada época os costumes e os modos de socialização. É nesse contexto que se origina a formação de um mosaico de agenciamentos coletivos distintos em torno do uso das bebidas alcoólicas, cujo consumo se diferencia de acordo com as classes sociais, o que, em última instância, é delimitado pelo lugar social ocupado pelos indivíduos e grupos na sociedade.42 

			Considerações finais 

			Como pudemos observar, a produção das bebidas alcoólicas remonta à pré-história, estando ligada aos processos de socialização. A difusão do vinho e da cerveja no antigo continente deram origem a modos de consumo e à produção de vasilhames e de utensílios capazes de corresponder às demandas criadas pelos costumes mediados pelos conhecimentos técnico-científicos de cada época. As técnicas de produção de recipientes utilizados no consumo de bebidas se apresentam mediante o uso de diferentes técnicas que, em cada momento histórico, representam o resultado do trabalho coletivo em determinadas condições sociais e econômicas que possibilitam sua produção e consumo. 

			Assim, reafirma-se a dimensão do saber-sabor que dá origem à dupla acepção do termo gosto, sendo sabido ou conhecedor aquele que experimenta os diferentes sabores, sobretudo sabendo como fazê-lo, ou seja, utilizando o recipiente adequado para cada ocasião em dado contexto social e econômico. Ainda que atualmente não se compartilhe a bebida no mesmo vasilhame, sendo utilizadas taças e copos para essa finalidade, a dimensão da sociabilidade no consumo das bebidas permanece como um signo relativamente universalizado em diferentes culturas como o próprio ato de brindar, pois a princípio não se brinda com alguém com o qual não se tenha certa familiaridade. 

			De todo modo, os costumes e as normas de comportamento relacionados aos usos das bebidas alcoólicas e seus recipientes se transformam continuamente ao longo do tempo, configurando novas formas de produzir e de consumir bebidas. Essa forma remete à técnica entendida como uma forma de expressão humana de caráter existencial, como fruto de um processo dialético de resolução das contradições da realidade circundante diante da possibilidade de se produzir a própria existência a partir do trabalho e das demandas sociais e econômicas de cada momento histórico. 
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			As panelas de barro e a cozinha brasileira

			Ursulina Maria Silva Santana

			A partir do momento em que o homem dominou o fogo, uma grande revolução foi desencadeada. Transformações no ato de comer; alterações do cru para o cozido, melhorando os sabores e texturas dos ingredientes, a digestibilidade dos alimentos e formas diversas de tratar e manipular os alimentos, de modo que essa nova tecnologia proporcionou a esse ser humano fazer cozinha.1 E, ao fazer cozinha e transformar o cru em cozido, é necessário um utensílio que permita juntar ingredientes e, ainda, em meio aquoso transformar o alimento em comida: é neste intervalo que a panela aparece como utilitário culinário de valor fundamental. 

			Os utensílios culinários são parte do mesmo processo que conduziu à formação do Brasil e à construção da cozinha brasileira: fruto da miscigenação entre os povos da terra que aqui estavam, os africanos, na condição de mão de obra escrava, os portugueses e os imigrantes que vão ocupar as terras. As cozinhas brasileiras vão se constituir

			[…] pelas novas condições materiais, novos utensílios, novas tecnologias, novos ingredientes, novos alimentos, novos caminhos, novas rotas de abastecimento, novos mercados, novos hábitos alimentares, novos imaginários, e muita invenção e criatividade, adaptados às circunstâncias do gosto e das práticas alimentares, onde história, comida e identidade criam e mantém uma articulação permanente.2 

			Da comida pronta miscigenada sobre a mesa, o convite é compartilhar.  Os estudos sobre comensalidade definem que a primeira ocorrência dessa função social foi no momento em que houve a preparação dos alimentos sobre o fogo, e esse alimento foi partilhado entre o grupo.3 A panela, esse tão fundamental e conhecido utensílio, é parte integrante do processo de preparo da comida, ao mesmo tempo em que a feitura e suas formas representam a história das comidas de uma região.

			Em 2002, o IPHAN4 reconheceu as panelas das goiabeiras como o primeiro bem cultural registrado como Patrimônio Imaterial no Livro de Registro dos Saberes. O saber-fazer das ceramistas capixabas está protegido, e a moqueca capixaba tem em seu recipiente a permanência da sua identidade.   Entretanto, sabemos que várias regiões do Brasil ainda produzem panelas com suas técnicas de busca de barro no barreiro, de manipulação, de feitura e de queima da peça, reunindo especificidades de uso e de suas comidas identitárias, que não são as mesmas das panelas capixabas, mas restringem-se muitas vezes apenas aos seus locais de origem. São nesses locais originários que a cozinha brasileira se mescla nesse elemento cultural: a panela de barro.   

			Ainda é possível identificar os locais de feitura das panelas e seus pratos representativos: as cerâmicas de Coqueiros, em Maragogipe (BA), que preparam as panelas de barro para servir as moquecas; as panelas de Pasmado e Pasmadinho, no norte de Minas, que servem o frango com quiabo; em Morretes, no Paraná, com as panelas que acondicionam e cozinham o barreado; em Irará, na Bahia, com seu barro vermelho para preparar o ensopado de carne seca e em outros locais que continuam muitas vezes a produzir suas panelas, feitas ainda por “mão de mulher”.5

			Aos estudantes, professores e atores da Gastronomia se faz necessário o conhecimento desse “saber-fazer” antigo, muitas vezes restrito a lugares e pratos específicos como forma de agregar maior conhecimento e representatividade para a cozinha brasileira.

			Encontramos alguns trabalhos etnográficos e arqueológicos sobre panelas, que informam a localização dos sítios de produção, a origem e confecção das cerâmicas feitas inicialmente pelos índios, as especificidades das argilas e dos barreiros, os métodos de confecção, a estética e a utilidade para cada utensílio, tais como o modo de fazer, a queima e todos os processos necessários utilizados por grupos sociais que ainda mantêm essa prática. 

			Entendendo que a feitura de panelas de barro é uma prática que tende a desaparecer pela própria fragilidade do material, faz-se necessário o registro das técnicas e tipos de panelas desenvolvidos por tais grupos para esses utensílios que fazem parte da memória e da identidade da gastronomia brasileira. 

			Podemos afirmar que em alguns locais ainda persistem práticas remotas  para a confecção das panelas de barro. O trabalho ainda é feito por grupos de mulheres constituídos por ceramistas e seus familiares. Geralmente, essa comunidade reúne pessoas que vivem no entorno do lugar de onde retiram o barro, com frequência próximo aos rios, ou que compram o barro de fornecedores que retiram de barreiros indicados para confeccionar utensílios. Amassam, peneiram e preparam o barro, tornando-o maleável para a modelagem. As técnicas podem variar: desde a modelagem a partir de uma bola de barro, de rolinhos ou cobrinhas, até a panela torneada. Depois de modeladas, são secas ao sol para retirar a umidade, levadas para queimar a céu aberto, onde são empilhadas e queimadas como se fosse uma grande fogueira, ou em fornos construídos para a queima das panelas. Em alguns locais, a impermeabilização pode acontecer antes do processo da queima, como acontece em Irará (Bahia), utilizando o tauá (pigmento vermelho), ou depois de queimadas, quando é passado o tanino (este é o caso de Goiabeiras/ES), num processo que é chamado de açoite. A queima geralmente ocorre em locais abertos nos quais as panelas são dispostas sobre madeiras, onde serão queimadas. Esses processos encontrados e catalogados apontam algumas das permanências da prática de feitura das panelas, que cumprem a função de cozinhar e servir a comida ainda em cima do fogão, ou levando a comida até a mesa, atuando enquanto mediadoras das práticas da comensalidade. 

			Figura 1. Panelas de Maragogipe (2016) 
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			Fonte: Arquivo de Cledys Magnavita]

			Com o objetivo de trazer para a mesa brasileira as panelas produzidas por artesãs e ceramistas em suas localidades específicas, poderíamos começar a fazer as seguintes perguntas todas as vezes que nos deparássemos com uma panela em cima da mesa: de que lugar veio a panela? Quais as técnicas utilizadas para a confecção? A modelagem é feita a partir do próprio barro ou ele é modelado a partir de rolinhos/cobrinhas? Utilizam o torno trazido pelos portugueses para construir as panelas ou utilizam fôrmas específicas? Outra questão é identificar quais as formas de panelas mais utilizadas: panelas, frigideiras ou caldeirões? Foram inseridas outras formas de feitio para atender às necessidades de mercado e de usos específicos? 

			Sistematizar as panelas de barro brasileiras e as comidas servidas nesses utensílios trará para a cozinha brasileira um conhecimento que se encontra apenas nas localidades originárias de seus usos, ao mesmo tempo em que dará continuidade às observações feitas por Câmara Cascudo quando afirma que:

			As cunhãs eram oleiras e confeccionavam os utensílios que necessitavam na cozinha, panelas de vários formatos e dimensões: Japunas torravam a farinha; as hemisféricas, nhaenpepó, coquedapabas, sem tampas, destinados ao cozimento diário.  Pratos rasos e largos, peririçabas, cântaros, reru, potes, camutim ou camucim, jarras, igaçabas, algumas como toneis para bebidas fermentadas.6

			O desconhecimento sobre a diversidade das panelas brasileiras e seus usos deve provavelmente estar relacionado às especificidades do produto e à fragilidade do material, tornando difícil a ultrapassagem das fronteiras de onde são produzidas, ou, por se tratar de pequenas produções, essas cerâmicas apenas atendem a família ceramista para o uso e a venda como atividade econômica em feiras locais, não sendo encontradas em outros mercados. 

			Cabe a nós, cozinheiros e pesquisadores, a elaboração de um inventário das panelas brasileiras em seus sítios originais e seus usos na apresentação da culinária brasileira, indicando o local de origem e a comida que ainda é preparada nelas. Se não quisermos ver perdidas todas as referências tradicionais da cultura alimentar brasileira, é necessário que seja feito um levantamento dos sítios que ainda produzem as panelas feitas de barro, de modo que esse registro possa ser utilizado na Gastronomia brasileira como locais de saberes e práticas culinárias que persistem no tempo. 
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			Materialidade e imaterialidade

			O corpo humano enquanto um instrumento

			Nina Pinheiro Bitar

			A antropologia é fortemente marcada pelo estudo da relação humana com os objetos materiais. Desde sua formação enquanto disciplina, ainda no século XIX, preocupava-se com a expressão cultural da humanidade através dos objetos. A materialidade, desde então, faz parte da observação de diferentes contextos pelos antropólogos. A interação humana com os objetos e os significados a eles atribuídos passam a ser concebidos como uma importante fonte de conhecimento sociocultural. 

			A antropologia vitoriana, com o chamado evolucionismo cultural, buscava, por exemplo, explicar o “progresso” da humanidade rumo à “civilização” por meio de um enfoque em utensílios e hábitos culturais de determinados contextos. Comparavam-se diferentes sistemas culturais através do chamado “método comparativo”, buscando equacionar uma “progressão humana universal”, revelando uma noção etnocêntrica da classificação dos humanos e dos objetos materiais. 

			Com o surgimento da antropologia culturalista do início do século XIX, tal perspectiva sobre os objetos materiais modificou-se. A partir da influência do antropólogo Franz Boas, a antropologia passou a preocupar-se em situar os objetos em seu particularismo histórico. Ou seja, era necessário contextualizar tais objetos e compreender suas especificidades locais. Não bastava afirmar que um artefato era um indicativo de um estágio humano, mas compreender o sistema cultural no qual ele estava inserido. Os estudos de pequena escala passaram a ser propostos como uma crítica ao método comparativo aplicado pelos evolucionistas. 

			Nesta perspectiva culturalista, através da ideia de “relativismo cultural”, os objetos materiais passaram a não ser mais pensados como demarcadores de estágios humanos, mas como fortemente vinculados a grupos sociais específicos e particulares. A antropologia deveria, a partir desta perspectiva, buscar compreender os significados culturais desses objetos em seu contexto específico. Tal perspectiva introduziu novas questões para a antropologia, sendo propulsora do que até hoje se faz em pesquisas antropológicas: apreender a  chamada “perspectiva nativa”. 

			Diferentes enfoques têm sido dados aos objetos materiais, principalmente uma preocupação com os significados sociais e simbólicos atribuídos a eles por diferentes grupos sociais. Os objetos materiais, utensílios, artefatos são, muitas vezes, percebidos como portadores de “agência”, ou seja, constituem os sujeitos de forma ativa. Em certos casos, essas separações entre sujeito e objeto não aparecem de forma nítida. Seguindo essa perspectiva, desenvolverei a ideia de que os objetos materiais não são inertes. Com isso, a ideia de “biografia dos objetos” sugere que as mesmas perguntas feitas aos humanos sejam direcionadas aos objetos. Tais objetos materiais são considerados portadores de uma história de vida, revelando valores sociais e simbólicos. 

			Patrimônio: materialidade e imaterialidade

			A busca por uma separação entre as categorias materialidade e imaterialidade, para além da conformação da antropologia, também aparece nas políticas públicas de patrimônio formuladas pelo Iphan. A partir das políticas desenvolvidas por esse órgão, podemos perceber também mudanças de perspectiva sobre o que consideram “patrimônio”. 

			O SPHAN (Serviço do Patrimônio Histórico e Artístico Nacional) foi criado em 13 de janeiro de 1937, por meio da Lei nº 378, assinada pelo então presidente Getúlio Vargas.  O SPHAN passou, posteriormente, a ser chamado de Iphan, sendo até hoje o principal órgão de proteção e promoção de bens culturais no Brasil, uma autarquia federal vinculada ao Ministério da Cultura, cabendo ao Iphan “proteger e promover os bens culturais do País, assegurando sua permanência e usufruto para as gerações presentes e futuras”. 

			O modernista Mário de Andrade elaborou, ainda em 1936, o anteprojeto que constitui a base de criação do SPHAN. Segundo Fonseca, Andrade elaborou no documento a valorização da arte, entendida de uma forma peculiar: ela não era apenas a arte erudita de elite, mas era também expressa pelas manifestações culturais populares, afirmando o caráter ao mesmo tempo particular, nacional e universal dessa arte “autêntica” brasileira, que merecia a proteção. Após esse documento ser formulado, o mesmo foi adaptado por Rodrigo Melo Franco de Andrade, em 30 de novembro de 1937. Entretanto, a preocupação de Mario de Andrade com a valorização do elemento popular não foi contemplada pelas políticas do patrimônio da época da criação do SPHAN, como, por exemplo, a proteção de manifestações folclóricas, como lendas, superstições ou danças dramáticas. Como veremos à frente, a valorização da cultura popular passará a fazer parte das políticas do patrimônio somente a partir do ano de 2000, com a criação da categoria “patrimônio imaterial”. 

			 Na década de 1970, o principal instrumento do Iphan era o tombamento, ou seja, uma fórmula que possibilita até hoje o compromisso duplo entre o direito pessoal à propriedade e a preservação de valores culturais. Em outros termos, essa equação tirava da linha do horizonte a figura da desapropriação para tornar algo patrimônio nacional.  

			A prioridade dos tombamentos foi dada primeiramente aos chamados bens tangíveis ou bens de natureza material, aqueles de “pedra e cal” que representavam os remanescentes da arte colonial brasileira. A palavra “tombo”, segundo o Iphan, significa registro: 

			[…] [a palavra tombo] começou a ser empregada pelo Arquivo Nacional Português, fundado por D. Fernando, em 1375, e originalmente instalado em uma das torres da muralha que protegia a cidade de Lisboa. Com o passar do tempo, o local passou a ser chamado de Torre do Tombo. Ali eram guardados os livros de registros especiais ou livros do tombo. 

			A justificativa para o tombamento dos bens materiais era a proteção contra o crescimento acelerado das grandes cidades, a especulação imobiliária e a comercialização de bens móveis por colecionadores e antiquários. O valor histórico do bem material era um dos critérios para o seu tombamento, privilegiando os bens imóveis dos séculos XVI, XVII e XVIII, sendo que os primeiros bens inscritos foram predominantemente de arquitetura religiosa.

			Os bens materiais são classificados segundo sua natureza e enquadrados em alguns dos quatro Livros do Tombo, segundo o portal do Iphan: Arqueológico, etnográfico e paisagístico; Histórico; Belas artes e Artes aplicadas. Tais bens tombados podem ser imóveis, como cidades históricas, sítios arqueológicos e paisagísticos e bens individuais; ou móveis, como coleções arqueológicas, acervos museológicos, documentais, bibliográficos, arquivísticos, videográficos, fotográficos e cinematográficos. 

			É importante ressaltar que o tombamento passa também a ser concebido como um instrumento político apropriado pela sociedade brasileira, segundo Fonseca. Ter um bem tombado pode representar, para grupos socialmente desfavorecidos, uma valorização simbólica. Os tombamentos de bens representativos da presença negra no Brasil, como, por exemplo, o tombamento do Terreiro da Casa Branca, em Salvador, evitou o despejo dessa casa de candomblé centenária, além de reconhecer sua singularidade. Entretanto, os tombamentos podem também fomentar a segregação social, como alguns casos de tombamentos de centros históricos. Este foi o caso do Pelourinho, bairro localizado no centro histórico de Salvador. O processo de tombamento implicou o remanejamento e a saída de moradores antigos – com menor renda – da localidade, em consequência da especulação imobiliária.

			A partir do ano de 2000, foi implementada uma nova categoria de patrimônio: o chamado “bem imaterial”. São considerados como patrimônio imaterial as práticas sociais, os conhecimentos e as técnicas que são associadas às comunidades ou grupos. Consideram-se “bens imateriais” ou “bens intangíveis”, por exemplo, as festas, comidas, danças, folguedos, rituais, conhecimentos tradicionais, entre outros. É importante observar que esse tipo de patrimônio, apesar de ter a característica intangível, também possui uma dimensão material, ou seja, é algo que você pode tocar, como: objetos religiosos, alimentos, instrumentos musicais, roupas etc. 

			Contudo, o que sobressai nesse tipo de patrimônio são características imateriais, ou seja, o conhecimento que é produzido e passado de geração em geração, o saber acionado para preparar uma determinada comida, o repertório e as formas de cantar e dançar de uma festa, os valores religiosos e morais de algum ritual, a tradição de preparo de algum objeto, entre outras.  

			O conceito de patrimônio imaterial foi criado primeiramente pela UNESCO (Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura) a fim de proteger os rituais e manifestações culturais de determinadas populações. Os chamados patrimônios materiais (os edifícios, monumentos, obras artísticas e sítios arqueológicos), como vimos, já eram protegidos, mas as festas, rituais e conhecimentos tradicionais populares ainda não. 

			A concepção de “patrimônio imaterial” empregada atualmente nas políticas públicas está inserida em um contexto mais amplo, relacionada diretamente com o debate internacional acerca do tema, capitaneado pela UNESCO, a partir de sua Convenção do Patrimônio Mundial Cultural e Natural de 1972, cujo objetivo era proteger e salvaguardar sítios do patrimônio cultural e natural mais significativos do mundo. Essa agência intergovernamental também desenvolveu mecanismos de valorização dos aspectos intangíveis ou patrimônio cultural imaterial. Segundo a UNESCO, patrimônio imaterial é definido como: 

			[…] as práticas, representações, expressões, conhecimentos e técnicas e também os instrumentos, objetos, artefatos e lugares que lhes são associados as comunidades, os grupos e, em alguns casos, os indivíduos que se reconhecem como parte integrante de seu patrimônio cultural. O Patrimônio Imaterial é transmitido de geração em geração e constantemente recriado pelas comunidades e grupos em função de seu ambiente, de sua interação com a natureza e de sua história, gerando um sentimento de identidade e continuidade, contribuindo assim para promover o respeito à diversidade cultural e à criatividade humana.

			Tal preocupação foi adotada no Brasil pelo Iphan, o qual desenvolveu políticas públicas para proteger também os bens imateriais. Foi criado o Decreto 3.551 de 4 de agosto de 2000, sancionado pelo então presidente Fernando Henrique Cardoso, que institui o Registro de Bens Culturais de Natureza Imaterial como patrimônio cultural brasileiro. Desta forma, o Iphan iniciou o registro dos patrimônios imateriais no ano de 2002. Entretanto, vale destacar que, como já apontado, Mario de Andrade, ainda na década de 1930, em seu anteprojeto do SPHAN, já considerava bens de natureza imaterial como patrimônio. 

			Os conceitos de “patrimônio imaterial”, “patrimônio intangível” ou “bem cultural de natureza imaterial” que foram elaborados pelo Iphan ressaltam a:

			[…] importância que, nesse caso, têm os processos de criação e manutenção do conhecimento sobre o seu produto (a festa, a dança, a peça de cerâmica, por exemplo). Ou seja, procuram enfatizar que interessa mais como patrimônio o conhecimento, o processo de criação e o modelo, do que o resultado (material), embora este seja sua expressão indubitavelmente material. A principal crítica a essas expressões é que estas levam a desconsiderar o resultado da manifestação e suas condições materiais de existência. Não dão conta, portanto, de toda a complexidade do objeto que pretendem definir. 

			Patrimônio “imaterial”, ou “patrimônio intangível”, ou “bem cultural de natureza imaterial” são designados para registros de festas, danças e artesanato, por exemplo. Eles, diferentemente dos patrimônios de pedra e cal, não são tombados, mas sim registrados, já que sua “natureza”, segundo o portal do Iphan, é eminentemente imaterial. 

			No Brasil, os tipos de patrimônio imaterial podem ser classificados de acordo com suas características e são divididos em quatro Livros de Registro, segundo o portal do Iphan:  Registro de Saberes; Registro de Festas e celebrações; Registro de Formas de expressão e Registro de Lugares.

			O primeiro bem imaterial registrado pelo órgão foi o Ofício das Paneleiras de Goiabeiras (Vitória, Espírito Santo), em 2002. Tal ofício é caracterizado como um saber que envolve a fabricação da panela de barro, que emprega técnicas tradicionais e matérias-primas da localidade para servir também como suporte indispensável para o preparo da moqueca capixaba.

			Na lista atual do Iphan constam mais de 25 bens imateriais registrados no Brasil. Alguns exemplos desses patrimônios imateriais podem ser destacados, como o “Ofício das baianas de acarajé”: 

			Este bem cultural de natureza imaterial, inscrito no Livro dos Saberes em 2005, consiste em uma prática tradicional de produção e venda, em tabuleiro, das chamadas comidas de baiana, feitas com azeite de dendê e ligadas ao culto dos orixás, amplamente disseminadas na cidade de Salvador, Bahia.

			Os patrimônios imateriais são escolhidos pela sua importância para determinada população e pela sua representação para o país. Contudo, vale analisar qual é a concepção de patrimônio elaborada pelos agentes em tais processos de patrimonialização, como, por exemplo, as baianas de acarajé. 

			“Ofício das baianas de acarajé”: acarajé ou bolinho de Jesus?

			O “ofício das baianas de acarajé” foi inscrito no Livro dos Saberes do Patrimônio Imaterial como “patrimônio cultural brasileiro” em 2005. O pedido de registro foi feito pela Associação das Baianas de Acarajé e Mingau do Estado da Bahia (ABAM), pelo Terreiro Ilé Axé Opô Afonjá e pelo Centro de Estudos Afro-Orientais da Universidade Federal da Bahia (CEAO). 

			A principal argumentação para a realização do registro era o reconhecimento do valor simbólico do “ofício” das baianas de acarajé. Tal valor simbólico estaria vinculado ao modo de fazer o acarajé, às roupas, à etnicidade e, principalmente, às religiões afro-brasileiras. O “ofício” aparece como o representante de um legado étnico e religioso. 

			O registro também foi solicitado em consequência do surgimento do “bolinho de Jesus”, ou “acarajé de Jesus”, em que os evangélicos estariam “descaracterizando” o acarajé ao associá-lo a Jesus e à igreja evangélica, opondo-se à esfera religiosa do candomblé. Neste contexto de divergências religiosas, a ressignificação do acarajé, com o acarajé de Jesus, é objeto de discordância entre as baianas pertencentes às religiões afro-brasileiras – que demarcam a “origem” do acarajé nos terreiros.

			No inventário do registro consideraram que seria mais interessante o registro do “ofício da baiana de acarajé”, e não somente do acarajé, ou da baiana de acarajé (e sua materialidade). O registro do ofício da baiana ressalta a valorização do legado histórico afrodescendente e sua ligação com as religiões afro-brasileiras. 

			A partir desse novo foco, o inventário valorizaria tanto a característica imaterial, expressa pela categoria ofício, apresentando-a como um “símbolo da identidade baiana”, quanto a materialidade presente na “indumentária da baiana”, no “acarajé”, no “tabuleiro e locais onde se instalam”. Contudo, vale ressaltar que, no contexto das religiões afro-brasileiras, tais categorias não são separadas.

			Com base no material do inventário, o acarajé é apresentado como um bolinho de feijão-fradinho, cebola e sal, que é frito em azeite de dendê. Na “certidão” do registro, é explicado que o acarajé é originário do Golfo de Benin e que seu comércio teve início ainda no período colonial. O seu universo mais fortemente demarcado foi o do candomblé, comida sagrada, utilizada em rituais, nos quais é ofertado aos orixás, principalmente a Iansã e a Xangô. Afirma-se ser tradicionalmente uma atividade feminina, cujos modos de fazer, assim como as vestes, são extremamente demarcados. O inventário explica que atualmente também é um ofício exercido por homens e por pessoas que não são ligadas ao candomblé, sobretudo os evangélicos, com o “bolinho de Jesus”, um acarajé desvinculado dessa esfera religiosa, devotado a Jesus.

			É interessante observar que, a partir do registro do ofício, as baianas de acarajé de Salvador passaram a se organizar para fiscalizar o uso dos trajes das baianas evangélicas. Muitas baianas evangélicas recusam-se a utilizar as batas, colares de contas e turbante. Com isso, podemos questionar se tais objetos possuem ou não agência. Se os objetos são inertes, por que as evangélicas simplesmente não os usam, sem precisar atribuir outros significados ao acarajé? A própria denominação de “bolinho de Jesus” também reflete essa concepção de vínculo do objeto com seus significados simbólicos. Ao reclassificar o acarajé, elas pretendem desvinculá-lo das religiões afro-brasileiras. 

			Corporalidade, objetos e baianas de acarajé

			Tem clientes que nos tornamos amigos, pessoas que vêm e que gostam do nosso acarajé, vem aqui comer. Tem cliente que passa a tarde toda aí sentado, olhando a gente trabalhar. Tem cliente que vem aqui, compra e vai embora. Teve cliente que veio de fora, indicado por pessoas que vieram aqui: “Olha, eu vim aqui porque o meu amigo que mora lá fora me indicou só essa barraca aqui”. 

			[…] Aqui tem cliente que gosta de ser atendido por mim, tem cliente que gosta de ser atendido pela Neném: “Ah, não, vou esperar ela chegar”. Ainda tem essas coisas aqui. Porque tem cliente que gosta mesmo. Pode estar quem for, mas ele quer que você atenda. Dizem, alguns, que é por causa da energia, dizem que a baiana tem um negócio.

			A fala de Nanance aponta a preferência de clientes por certas baianas, ressaltando que alguns preferem ser atendidos por baianas específicas. Nesse sentido, a concepção de que a comida transmite algo da pessoa torna-se evidente: a “energia”. No caso dessa comida associada às religiões afro-brasileiras, há uma concepção de ser transmissora de “energia”, ou seja, de axé.

			Para alguns de seus consumidores, é importante saber quem vai preparar a comida e como vai servir, merecendo destaque a forma de apresentação da baiana. A comida é considerada a transmissora de axé, como uma extensão da pessoa que a preparou. Muitos clientes retornam para agradecer às baianas, afirmando que se sentiram bem após comerem o acarajé. Um cliente, por exemplo, ressaltou que o acarajé de uma baiana “alimenta a alma, não só o corpo: a pessoa come e sai bem”. Assim, o acarajé é uma extensão da baiana e, por isso, em alguns casos, sua relação com as entidades é fundamental.

			As baianas, ao se vincularem a entidades das religiões afro-brasileiras, ao terem obrigações religiosas a cumprir, estabelecem essa ligação, que depois será transmitida a quem for se alimentar da comida feita por “suas mãos”. Dessa forma, essas relações de dádiva das baianas com os orixás se estendem para as pessoas que comem o seu acarajé. A baiana, no caso, aparece como uma mediadora entre as entidades e o acarajé. 

			O axé é transmitido no preparo do acarajé e também ao ser consumido sem a mediação de utensílios. Em alguns casos, o acarajé é servido fatiado “à francesa” (picado e servido em um prato de plástico), contudo, na maioria das vezes é consumido diretamente com as mãos, utilizando-se apenas de um guardanapo para segurá-lo. Assim, o axé é transmitido diretamente da baiana para o consumidor por meio de suas mãos. A transmissão do axé envolve as obrigações das baianas com as entidades, fazendo com que o seu acarajé faça bem. Portanto, há uma vinculação do modo de preparo do acarajé com o próprio preparo do corpo pelas baianas. 

			Carmen Rial, ao comentar a pesquisa de Vivaldo da Costa Lima, aponta a comparação entre a relação das baianas de acarajé com seus clientes e o comportamento em restaurantes. Ela observa que, diferentemente do que ocorre nos restaurantes, na venda do acarajé, quem se curva é o cliente – ao contrário do garçom –, uma inversão que indica a quase reverência do cliente à baiana de acarajé, ao se inclinar a ela. Vale acrescentar que é comum os clientes abraçarem ou beijarem a mão da baiana pedindo bênção. No caso de baianas ligadas à esfera das religiões afro-brasileiras, essa relação com os clientes é marcada: elas dão conselhos para um público que se torna cativo. Por fim, as baianas dizem aos seus clientes que estão indo embora: “Muito axé!”. 

			O seu consumo também reflete a concepção do acarajé como transmissor do axé da baiana. O axé é transmitido diretamente das mãos das baianas que preparam a comida e, em seguida, pelo seu contato com as mãos dos clientes. Revela-se uma noção de corpo que gera e medeia essa energia. 

			Marcel Mauss, em seu clássico ensaio sobre as técnicas do corpo, aponta que o corpo é o primeiro e natural instrumento humano. Instrumento peculiar, nos diz ele, pois é simultaneamente meio e objeto. Para ele, as técnicas corporais, as maneiras pelas quais os homens em cada sociedade se servem de seu corpo, são sentidas como naturais, entretanto, são imperceptivelmente construídas. No caso apresentado, o corpo das baianas e de seus consumidores expressam categorias relacionadas às religiões afro-brasileiras. Podemos perceber, portanto, que as fronteiras entre a materialidade e a imaterialidade do próprio corpo e de objetos podem ser questionadas nesse contexto específico.

			Considerações finais

			As noções de materialidade e imaterialidade, enquanto categorias nativas, devem ser problematizadas, levando em conta o contexto em que estão inseridas. Ao abordarmos as diferentes formas de interação entre sujeitos e objetos, podemos perceber concepções particulares sobre objetos materiais. 

			As políticas públicas de patrimonialização promovidas pelo Iphan ao registrarem o “ofício das baianas de acarajé”, e não somente o acarajé, perceberam que esse “bem imaterial”, relacionado às religiões afro-brasileiras, é formado por um conjunto de elementos, para além de ser apenas uma comida. Tal ofício pode ser expresso pela materialidade – como o próprio acarajé, os trajes das baianas, seus tabuleiros e locais de trabalho –, mas também por aspectos imateriais, como o modo de preparo do acarajé, as técnicas corporais para servi-lo, a ligação com Iansã e o axé da baiana que é transmitido por essa comida. 

			Contudo, é difícil delimitar a fronteira entre o que é considerado material e imaterial, o que nos mostra que a percepção sobre a divisão entre sujeito e objeto é complexa. A forma como o acarajé é preparado, servido e consumido nos revela uma ideia sobre a relação entre corpo e alimento específica. Pode-se dizer que tal noção é relacionada com as religiões afro-brasileiras, já que nesse contexto religioso é valorizado o ato ritual de alimentar-se, primordialmente, com as mãos. O axé é transmitido pela pessoa que faz a comida e existe uma percepção de que a energia dos alimentos deve ter o contato direto com quem o consume. 

			A ausência de suporte externo ao corpo para o consumo do acarajé indica uma ligação direta com o alimento. O corpo aparece como um mediador entre o material e o imaterial. Ao servir o acarajé aos seus clientes, as baianas utilizam suas mãos, transmissoras do axé. Os clientes, por sua vez, ingerem esse alimento com o contato direto de suas próprias mãos. Diferentemente da utilização de pratos e talheres para o consumo de alimentos, pressupondo um distanciamento e regramento corporal, é através das mãos, enquanto instrumentos, que o alimento é ingerido. No caso apontado sobre as baianas de acarajé, a noção de alimento aparece intimamente relacionada à concepção de corpo. Ambos são agentes no processo de transmissão de axé, desfazendo uma ideia dicotômica de sujeito ativo e objeto estanque. 
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			Gastronomia e patrimônio

			O uso do cobre, da madeira e de folhas em preparações tradicionais

			Karina Moreira

			Cada um de nós é, na realidade, um resumo de tudo aquilo que viu, ouviu, viveu, de tudo aquilo que pôde assimilar pelas sensações. 

			Elisée Reclus1

			Gastronomia é patrimônio imaterial, é tempo de registrar

			A rica e diversa gastronomia brasileira atravessa um período muito importante, impulsionado por vários fatores: uma popularidade maior do ramo gastronômico, o fato de vários chefs brasileiros figurarem nos meios midiáticos e em prêmios internacionais, o ativismo do setor, a busca por insumos “exóticos” e dignitários de comunidades tradicionais, que é parte da pesquisa de muitos cozinheiros. Neste contexto, este texto versa sobre atribuir ao uso do cobre, da madeira e das folhas na preparação de alimentos o valor  das origens do nosso patrimônio alimentar. 

			Presentes em nossa gastronomia desde o início da colonização e sempre interligados de alguma forma, o tacho de cobre, as folhas e as madeiras trazem consigo saberes ancestrais e foram peças importantes no tão relevante abastecimento inicial da colônia. Esses elementos são primários da gastronomia nacional, principalmente na doçaria artesanal, que, com a alta produção de açúcar, configura extrema importância no âmbito histórico, porém, infelizmente ainda carecemos de registros bibliográficos sobre eles.

			A evolução dos utensílios gastronômicos caminha junto com a evolução da humanidade, pois, além do valor cultural, a permanência do seu uso demonstra que, mesmo com o passar do tempo, os utensílios antigos ainda são funcionais. Eles atendem às demandas de produção – protagonistas importantes na nossa caminhada histórica – e, assim como os ingredientes que são processados neles, ocasionaram mudanças, revoluções, conjunções de culturas, expansões mercantis importantíssimas, entre outros exemplos de sua importância. Juntos ou separados, estes utensílios aqui apresentados nos acompanham desde o início, figuram em inúmeros alimentos tradicionais de norte a sul do país, caracterizam-se por sua importância de patrimônio imaterial e, em cada uso constatado, estão carregados de alto valor patrimonial e antropológico.2

			Essa importância se dá pelo valor cultural agregado a essas preparações que os utilizam, alimentos ligados às tradições alimentares, que realçam a representatividade de povos, comunidades e etnias. Geralmente, os alimentos tradicionais se destacam pelas ótimas características organolépticas e pela boa qualidade sensorial. Ainda, os preparos, em sua maioria, são feitos de forma tradicional e sustentável, respeitando a sazonalidade e o tempo da natureza, não havendo muitas ocorrências do uso de aditivos químicos.3 

			A correlação entre gastronomia e patrimônio imaterial acontece devido à diversidade cultural que as cozinhas tradicionais dos povos representam, sendo as produções gastronômicas uma memória antropológica regional, onde a oralidade é responsável pela transmissão dos saberes e técnicas interligados à produção alimentar, tornando estes saberes uma parcela afetiva forte do núcleo familiar.4 Assim, a tradição é um mecanismo de união e perduração da herança cultural, enquanto os registros técnicos concluem a afirmação empírica, outro ponto extremamente necessário para afirmação destes patrimônios imateriais.5

			O início e a fusão entre os colonizadores e os povos nativos

			As primeiras embarcações que aportaram no Brasil encontraram, além da terra fértil, populações indígenas que já eram estabelecidas aqui há muito tempo. Já no primeiro contato foram oferecidos aos indígenas doces feitos em tacho de cobre que vieram junto com os provimentos dos colonizadores. Mas estes povos, desconhecidos pelos europeus, já utilizavam utensílios de madeira e também usavam folhas como invólucros de alimentos e para temperar e conservar. Ou seja, os três elementos, nos lembra Câmara Cascudo,6 se fundem desde a gênese da nação colonizada. 

			Os hábitos alimentares são compostos dessas diversas trocas e integrações de diferenciadas culturas. Portanto, é impossível discorrer sobre qualquer patrimônio gastronômico sem antes pesquisar o papel e a influência cultural dessa interação.

			A doçaria brasileira tradicional não seria diferente, pois os portugueses trouxeram diversas técnicas e sabores, e, já no primeiro contato, foram oferecidos aos nativos doces de frutas envolvidos em mel, que se encontravam nos “farnéis de beira”, que vinham junto com as embarcações. Porém, somente em 1526, com a investida de outras nações que estavam interessadas na “América Portuguesa”, os colonizadores começaram a povoar e construir a nova nação extrativista, que, no entanto, não comportava perfeitamente as tradições gastronômicas europeias. Os insumos disponíveis eram completamente diferentes dos encontrados em sua terra natal, e essa diferença se deu pela diferença de ambiente, afinal, era outro continente! Assim, o terroir se impôs como fator principal para a construção de novos hábitos culinários.

			Esse problema não ocorreu somente na ocupação brasileira. Segundo Alfred Crosby,7 outros povos europeus também encontraram dificuldades na adaptação de sua cozinha nas terras exploradas devido às condições de clima e porque as terras eram distintas das que estavam acostumados. Antes de aportar ao Brasil, inclusive, a gastronomia portuguesa já era composta por uma miscelânea de influências culturais de europeus, africanos e asiáticos. 8

			Os insumos básicos da alimentação europeia, tais como o açúcar, os ovos, a farinha de trigo, o leite de vaca e a manteiga foram adaptados aos ingredientes americanos, como a goma de mandioca, o leite de coco e as frutas tropicais.9

			Foi assim que no início, na gastronomia, as técnicas se sustentaram praticamente da mesma forma, sendo alteradas somente quando havia alguma necessidade específica. Houve também uma absorção dos saberes indígenas, e os insumos foram trocados e adaptados, de modo que esse conjunto construiu um conhecimento conduzido através das gerações, ganhando caráter tradicional e etnológico e fazendo perdurar os utensílios aqui citados até os tempos modernos. 

			Figura 1. Colher de pau na preparação de doce de goiaba
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			Foto: Elvis Rodrigues

			O tacho de cobre: do início de tudo à protagonista da gastronomia caipira brasileira

			Esse elemento desembarca aqui no Brasil junto com os colonizadores, assim como as preparações que eram feitas nele, o conhecimento sobre a sua fundição e os modos de produção, que  foram disseminados aos poucos entre os colonos e se firmaram desde o início como utensílio fundamental no abastecimento colonial.

			A fusão dos povos e seus saberes caracterizam a utilização deste utensílio desde a sua chegada. Atualmente, entretanto, não encontramos registros e estudos específicos sobre os tachos de cobre em si, embora possuamos registros de alimentos e diversos saberes antigos que o utilizavam, como, por exemplo, um dos primeiros engenhos a serem estabelecido por aqui, o chamado “Engenho dos Erasmos”, fundado em 1532 pela tropa de Martim Afonso de Sousa na primeira vila da colônia, a Vila de São Vicente. Esse engenho pioneiro pertencia a uma firma rica de Flandres, na Vila de Santos. Embora estes registros da construção de engenhos não ressaltem diretamente o tacho de cobre, por este utensílio não ser parte da construção estrutural, em minha pesquisa pessoal tive a oportunidade de visitar as ruínas deste engenho em São Vicente, e lá se vê claramente a estrutura do que era antigamente a fornalha utilizada no “purgamento” do açúcar e na fabricação de melaço. Na época, só se utilizavam tachos de cobre trazidos da Europa e, depois, fabricados por aqui mesmo. Para a realização destes serviços, em outra pesquisa em comunidades quilombolas, no norte do Espírito Santo, pude constatar a existência de fornalhas em casas de farinha datadas de pelo menos dois séculos atrás. Em várias ilustrações também é sempre presente a figura da chaminé e da fornalha, mostrando o indício desse utensílio desde o início. 

			Na doçaria mineira, o tacho de cobre é figura onipresente, e o seu uso tem um caráter totalmente tradicional. O estado possui uma produção atrelada ao utensílio, como podemos constatar no Dossiê do Registro da tradicional produção de doces artesanais de São Bartolomeu. O primeiro registro sobre a produção de doces no “arraial de São Bartolomeu” vem do viajante austríaco Johann Pohl, médico e botânico que realizou expedições em nosso país entre 1817 e 1822. Este médico descreve a sua passagem pelo distrito em que ganha uma caixa de marmelada de um “bom velho”. Na época, o distrito desenvolveu o importante papel de produzir alimento para os exploradores de Vila Rica, e os registros históricos nos contam que as tachadas de doce e tapioca já estavam nas “Gerais” há pelo menos dois séculos.	  

			Hoje, no Brasil, embora também figure em outras produções, o maior uso do cobre é o do tacho de cobre na produção de doces artesanais, e os produtores, em sua totalidade, responsabilizam o uso dos utensílios tradicionais pela qualidade final do produto. Em São Bartolomeu, o velho modo de fazer doces é ainda utilizado, e os saberes e fazeres são passados através da oralidade, o que conferiu, em 2007, o registro da doçaria desta região como patrimônio imaterial.10 O modo de preparo, com caráter totalmente familiar, se inicia com a colheita coletiva dos frutos nativos que ainda é feita em fábricas nos quintais das casas e sobre as fornalhas à lenha, onde as frutas frescas nativas são cozidas e processadas no tacho de cobre, que é devidamente higienizado para a retirada do azinhavre.11 O doce é “mexido” com a pá de madeira, que geralmente é confeccionada pelo próprio doceiro, e,  após o doce ficar pronto, ele é despejado em um caixote de madeira forrado com folhas de bananeira. Por fim, as folhas são fechadas para funcionar como embalagem de proteção do doce. Esse modo de produção possibilita a junção desses três elementos de tradição secular e grande importância patrimonial e conceitua esse produto como memória viva da gastronomia patrimonial brasileira. Vale ressaltar que existem outros produtos da nossa tradição alimentar que também carregam estes saberes até hoje. 

			Figura 2. Mulher mexendo doce em tacho de cobre
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			Madeira e folhas: os elementos naturais nos alimentos tradicionais

			Segundo Gilberto Freyre,12 os europeus não tinham o hábito da utilização da madeira como material para utensílio de produção alimentar, só a utilizavam em construções e navios. No entanto, por aqui, já eram utilizados pelos povos nativos os pilões, as colheres, as cuias, os espetos e outros utensílios. Com a chegada dos portugueses, o ofício de manipular a madeira com certeza era de grande valia, e, sendo a sua matéria-prima muito abundante, tão fácil, à mão, a confecção de utensílios de madeira pode ser vista praticamente como uma consequência natural da necessidade. Sendo assim, desde o início da invasão, foram utilizados em todos os lares brasileiros, em diversas produções de importante conotação nacional. Porém, a partir de 1945, com a ascensão da indústria do plástico, estes utensílios passam a ser substituídos gradativamente nos lares. Ainda assim, em vários alimentos tradicionais seu uso é tradicionalmente mantido e permanece, assim como para o cobre, a “crença” – através da oralidade de saberes – de que determinadas preparações só ficam boas e com as características ideais se preparadas com este utensílio. É interessante a sustentabilidade que a pá de madeira traz pelo fato de ser produzida no próprio local de utilização, assim como a relação afetiva com o instrumento, que, muitas vezes, é até passado de geração em geração, sendo, assim, parte da identidade familiar. Recentemente, a comunidade gastronômica realizou o “Manifesto da colher de pau”, manifesto escrito pelo museólogo Raul Lody em prol do valor patrimonial dos utensílios tradicionais, de modo que fica evidente o quão importante e valioso na nossa gastronomia é a utilização da madeira. 

			As folhagens também são usadas há muito tempo pelo homem como invólucro natural, e são registrados usos por diversos povos ancestrais.13 Aqui no Brasil, além de usarem como ingrediente, os indígenas já utilizavam as folhas como panela, grelha, assadeira, entre outros, uma vez que as folhas possuem uma ampla resistência ao calor e à flexibilidade. Além disso, a diversidade de espécies trazia facilidade de extração e propagação desse costume, aumentando, assim, o uso em todas as regiões.

			Nossos povos nativos utilizavam as folhas em seus assados e preparados. Temos registradas diversas espécies, como a bananeira, o caetê, o milho, a taioba, o mamoeiro, a mamona, a helicônia. Até hoje essas folhas são utilizadas na nossa cozinha, demonstrando que existem, sim, traços de sua identidade nacional que resistem sustentados na oralidade.

			Uma das primeiras necessidades a serem atendidas no processo de colonização, bem como um dos sinais de colonização bem-sucedida, com certeza é o abastecimento nutricional. Neste sentido, as técnicas de conservação e de estocagem de alimentos são supervalorizadas, e o uso das folhas, que eram previamente higienizadas no fogo, passou a ser peça fundamental para o alimento dos construtores, servindo como embalagem natural, auxiliando na conservação de diversos alimentos.

			Atualmente seu uso permanece com os mesmos fins, embora com a incidência restrita no ambiente urbano aos produtos alimentícios que carregam uma história secular, como a pamonha de milho, a pamonha de mandioca e a doçaria artesanal.

			Situação atual, a contemporaneidade

			Nos últimos anos, os utensílios, saberes e tudo o que é ligado aos alimentos tradicionais passaram por uma desvalorização devido à necessidade de padronização, adequação à modernidade, principalmente durante as décadas de 1980 e 1990, quando foram considerados, até mercadologicamente, ultrapassados e muitos acabaram se retraindo no mercado, causando assim uma evasão do jovem produtor.

			Na contemporaneidade, temos visto a ocorrência de um caminho inverso, pois o modo de vida mais “tradicional” passou a ganhar status, até no contexto econômico, e os povos produtores encontram um mercado dúbio: se, por um lado, há um traço forte de industrialização e massificação, de outro, há também uma crescente valorização do artesanal e uma tentativa de emplacar a conceituação de “comida típica”, ponto delicado do tema, pois, se o que queremos conservar são os saberes antigos, que tornam o produto patrimônio, isso implica um cuidado específico para que não hajam modificações muito destoantes, em virtude da adequação mercadológica, necessária para a salvaguarda. Rossana Proença14 destaca que o crescimento do conceito “gourmet” faz papel de “expert” da gastronomia atual, remodela as origens dos alimentos, induzindo às modas gastronômicas que só visam ao lucro, e não à biodiversidade, à sustentabilidade e ao valor patrimonial, ocasionando uma parcela entrópica ao patrimônio, pois, ao invés de preservar, destrói.    

			No quesito de legislação, havia muitas problemáticas pelo fato de a Anvisa, através da RDC 20/2007,15 barrar o uso destes materiais – o cobre, a madeira e as folhagens – na produção alimentícia, caracterizando um problema de distorção do saber artesanal enorme que, sem uma legislação específica, faz com que o produtor sofra com as exigências e se veja forçado a mudar seu modo de preparo. Houve inúmeros problemas de apreensões e portas fechadas no mercado por algum tempo, contudo, recentemente há um ativismo que ocorre no meio gastronômico para a mudança desse quadro e, depois de anos de muita luta, podemos começar a vislumbrar uma mudança real, um início de uma abertura ao diálogo, pois já estão sendo aprovadas propostas de modernização e de regras mais simples. Neste sentido, como essa evolução ainda começa  a se estabelecer, a conotação patrimonial é muito necessária.   

			Numa junção histórica das culturas indígenas, europeias e africanas, foi forjada a nossa gastronomia brasileira, que atualmente é composta por estes inúmeros patrimônios imateriais, tesouros alimentares de imensurável valor sociológico, mas que sofrem com a invasão constante das imposições mercadológicas, da modernização do estilo de vida e da alta do consumo de ultraprocessados: todas implicando dificuldades para os pequenos produtores. Em meio a esse quadro, a nossa gastronomia resiste, segue viva, cuidada e mantida por nós, cozinheiros, pesquisadores da área, professores, ativistas e, principalmente, por seus protagonistas: os produtores e povos ligados a estes alimentos tradicionais. Por isso, cabe a todos nós nos mantermos firmes na luta pela construção identitária e por uma alimentação mais natural, limpa e justa.
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			Panelas mágicas

			A arte cerâmica como encantamento

			Isabela Frade

			O presente texto apresenta experiências desenvolvidas por um coletivo feminino que explorou as práticas cotidianas do universo da cozinha, comumente delegadas às mulheres, ao modo excêntrico da arte, tendo como base material a cerâmica. O coletivo, intitulado O Círculo, reúne obras que se constituíram como vivências coletivas imbuídas pelo sentido relacional do trabalho, esboçando o desenvolvimento daquelas apresentadas na exposição que o coletivo organizou em 2011, denominada DENTRO/FORA/JUNTO. Ao explorar formas entre o saber e o sabor, as participantes descobriram na feitura das vasilhas e panelas o que cabe ao sentido simbólico e afetivo do alimento. Ainda que se trate de trabalhar sobre os mais simples modos de construção plástica para a produção de instrumentos triviais, o coletivo se implicou na própria natureza do pensamento ocidental sobre a arte: buscou reverter as polaridades entre o ordinário e o extraordinário, ultrapassando os limites da cultura erudita do Belo, seus estatutos e cânones, reativando os íntimos enlaces entre o prazer e o sentido da comunhão, produzindo a forma como lugar desse encontro. Eis aqui o que podemos indicar como a qualidade mágica que buscavam. 

			A arte relacional deve a Nicolas Bourriaud,1 crítico e curador internacional, o seu conceito. Para além da obra em si e voltado aos intercâmbios que esta suscita, o artista se torna um produtor de relações através de apelos a intercâmbios em proximidade, a operações de sentido elaboradas por vínculos temporários. É uma aposta na criação de uma comunidade estética ainda que efêmera: em sua breve duração, subsiste enquanto a obra estiver ativa, promovendo e articulando diferentes formas de presença. As obras se tornam, assim, dispositivos relacionais ativados coletivamente. Neste sentido é que mulheres se reuniram em um laboratório de arte para elaborar experiências de cultivo a relações entre si, especialmente dedicadas a gerar diálogo com as atuais políticas feministas.

			As panelas cantam e têm ciúme

			Ao adentrar em um recinto fechado por tapumes, sob a luz dirigida em focos perpendiculares, imediatamente o olhar era conduzido a uma mesa posta com três panelas colocadas lado a lado. A solenidade obtida pelo trio de objetos advinha do jato de luz que se abria sobre elas e se espargia na toalha branca de algodão, alvíssima, contrastando com a coloração dourada da terracota. Cada peça, queimada à baixa temperatura, no cozimento suave do barro, exibia a oxidação do ferro contido na massa, proporcionando um tom acobreado que brilhava na semiobscuridade. A solicitação “mexa”, colocada ao fundo da sala, só poderia ser percebida depois de o espectador se acostumar com a baixa luminosidade. Havia um pequeno aviso colado na parede. Era só o que contava para que as panelas se abrissem e “cantassem”.  

			A obra explorava o caráter mítico da panela – o cozido como fundamento da cultura2 –; a panela como receptáculo mágico, desde o cuidado mítico com o fogo, o alimento e a manutenção da vida. Na proposta, interessamo-nos pela retomada do elo primordial das cosmologias com o tempo diário, na qualidade do encantamento próximo ao cotidiano, recursos que a modernidade aboliu e que hoje só se mantêm presentes nos mitos e nas fábulas. De uma função mágica, no fogo ritual dos sacrifícios, remeteram ao caldeirão alquímico e a todas as histórias de bruxas que foram então recontadas.3 Dentre muitas associações no encontro entre as mulheres de O Círculo, aconteciam animadas narrações rememorando fatos, lendas e jogos de infância. Alguém contara sobre um jogo de porcelana de peças muito pequeninas, onde se podia tomar chá com as bonecas. Eu me lembrara de cozinhar bolinhas verdes que colhia aos pés das árvores e que virava sopa. Outra mulher, de ajudar a mãe a cozinhar, cuidando de si e dos irmãos menores. Nessas rememorações, a panela era também como parte maldita das inúmeras obrigações domésticas. E assim iam se formando as suas mais diferentes modalidades: as de brincar, as de decoração, as de cozinhar feijão, as de fazer mingau do bebê etc. 

			Os desafios: erguer de modo uniforme as paredes da peça, mantendo o fundo reforçado; fazê-las fortes a ponto de suportar o peso do alimento e o calor da chama, a se manterem íntegras, sem rachaduras. Porém, mais do que todas essas condições, o que suplantou nossa expertise foi o simples encaixar das tampas! Sim, eram as tampas um exercício de maestria, pois a panela exige seu justo fechamento, complemento de sua forma e função. E a difícil contraparte, a tampa, foi enfim a via encontrada para a apropriação da figura da mestra paneleira, na formação da perfeição técnica e estética. Fomos conhecer juntas nossas tradições oleiras e acompanhar as condições de trabalho, seus vínculos com as comunidades a que servem, os usos de seus objetos, atributos que nem ao menos especulávamos, como a economia de um trabalho artesanal, energias do corpo, do lugar e da terra.

			A observação direta da arte das panelas de barro, especialmente as que mantêm os seus vínculos com as tradições locais, trouxe o composto arcaico ao grupo aprendiz: ver a mão experiente bater o barro e fazer as suas formas ocas, o silêncio que se operava e a sábia mão que dominava todo o processo. Também o hábito criativo que faz da mulher madura um exemplo, por cuidadosamente desenvolver um modelo construtor, caráter impresso em cada movimento. E não seria esse saber manual um valor correspondente ao do fantástico destino mágico que está contido na lendária panelinha mágica, que tudo poderia fazer?

			Seguimos com os roletes das formas indígenas, arte recebida pela generosidade de uma enorme cobra mítica, que exigia uma disciplinada regra no compor cada mínima parte: somente a uniformidade reflete a estrutura da parede por todo o corpo do objeto. Embora pareça pouco, na verdade é muito, pela separação igualitária das porções, no controle dos movimentos, na condição de umidade da massa que garante sua consistência, no ritmo que respeita o peso de um rolete sobre o outro e sabe a hora de parar, de esperar o tempo de secagem parcial para que a parte de baixo sustente o material que se acumula progressivamente, na dinâmica de subida pelo desenho geral da peça, fatores que devem se manter homogêneos, perfeitamente controlados. 

			Há ainda o modo “Sopapo”, aprendido na roça goiana nas proximidades de Anápolis, quando a oleira abre uma esfera com punho forte e segue ampliando o espaço interno com um movimento centrífugo, fazendo nascer a panela de dentro para fora, num procedimento invertido. A forma segue girando e se abrindo, contida nas mãos que a conformam espremida entre duas forças: uma que a faz subir e a outra que a abre. Uma outra versão deste modelo é o “Paleteado”, vindo dos recantos do Leste, no contato com um saber oleiro peruano e paraguaio, coisa de nossos vizinhos hispânicos que a batem com uma pedra achatada ou uma estaca de madeira e que uma de nós, artistas do barro, já havia experimentado em outra oficina. Saberes residuais que sobreviveram. Hoje se reacendem por esforços libertários. Forças imemoriais, energias imagéticas trazidas de antanho.

			Figura 1. Familiae Panelacea, o coletivo O Círculo experimentando a composição conjunta das panelas enquanto objetos estéticos
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			Foto: Marcela Antunes.

			A terceira e última via foi pelo construir a peça a partir de um torno, quando se extrapola esse girar, fazendo-a regular pelo eixo que se fixa no centro do movimento. A argila aí é mantida muito úmida, sempre bem maleável, ao que se deixa molemente levar pelo trabalho das palmas e dedos. Rápido, decidido, seu modo é cumulativo e simples, direto e econômico. Mas esse é um modelo masculino, imposto na colônia pelos apressurados modos de produção que desdenharam da magia regional. Em nosso engajado feminismo, o descartamos. 

			Cada corpo com sua cabeça e a tampa sua análoga. Seguia a projeção corporal na antropomorfia das peças: vimos orelhas, as alças e os pés com apoios na base. Um conjunto de partes humanizadas e atributos emocionais se constituíram. Uma panela delicada, outra mais rude, ao serem colocadas lado a lado, se implicavam como imagens de opostos. De muitas falas e sentimentos entremeados, especulamos o modo de descoberta desta matéria, a cerâmica, esta que também é cozida, mistério de massas guardadas com zelo e ciúme. Levy-Strauss revelou essa peculiar faceta em A Oleira ciumenta,4 recolhendo narrativas míticas por todo o Brasil. As artes oleiras contêm muitos segredos, mistérios do próprio corpo artífice, regulações rítmicas, delicadas condições de feitura. 

			Familiaridades constituídas: afinidades e colecionismos cultivados

			 A cerâmica nasce como suporte de uma cultura do alimento: desde potes para guardar as sementes aos recipientes de verter água para a rega, depois mantendo o estoque da colheita, para cozê-los e servi-los. Um longo ciclo que exige um desenvolvimento técnico constante, no diálogo entre recipiente e conteúdo. História implicada geograficamente pela universalidade: são poucos os povos que não praticaram a arte cerâmica. 

			No desafio de seguir na compreensão desses objetos de cultura, conversávamos sobre quais potências poderiam nos ser reveladas se partíssemos para formar grandes conjuntos, e assim se formou uma Familiae Panelacea. Na aproximação com comunidades de “paneleiras”, vimos comunidades femininas que atuam de forma integrada, como um conjunto produtor. A antropóloga Carla Dias,5 em sua pesquisa junto às Paneleiras de Goiabeiras, no Espírito Santo, vai afirmar que é preciosa a fala dessas oleiras, inestimável na apreensão de seu trabalho. Não basta apenas olhar “seus objetos como se eles falassem por si; as Paneleiras falam por eles, apropriam-se do discurso sobre os objetos e sobre a forma como os produzem”.6

			É com Sônia, uma dessas paneleiras, que aprendemos os modos de feitura dessas panelas. Ir ao Espírito Santo e estar com ela foi um dos momentos altos desse projeto. Descobrimos as panelas como criaturas vivas, com sua barriga (bojo) e orelhas (alças), e vinculadas ao que se vai fazer com elas: “Tem essa que é de arroz, essa aqui que é de caldo, essa outra de pirão, mais funda e menor, e esta aqui é a da famosa moqueca, é a frigideira. Não é mesmo que cada forma faz o sabor, né?”.  Observamos a expertise das Paneleiras na regularidade da forma, sua rotundidade perfeita, na espessura homogênea, no seguro encaixe das tampas que, descobrimos, ao invertê-las, que cada uma, por baixo, apresenta uma curvatura (ao ser colocada no topo da panela, completa o espaço interno do cozimento). Além de sua pele envernizada, obtida pelo caldo quente feito das cascas de árvore do mangue e as composições dos diferentes tipos de panela: em seus conjuntos, depois empilhados, revelando, em sua peculiar conformação, o estilo de cada mestra, desvelando seus trejeitos. Na forma expressiva, cada elemento é linguagem. Reconhecer a condição que, a princípio, parecera tão prosaica, foi um dos elementos mágicos a nos levar a uma relação de encantamento. As delicadas conformações dos objetos se afirmam também por Dias:

			No reconhecimento das marcas pessoais se expõem, mostram-se anonimamente, para os que não percebem as sutilezas impressas pelas digitais. Ao mesmo tempo, expõe o grupo que constrói uma identidade, misturando as panelas para que o reconhecimento seja coletivo e minimizando pessoais em favor da coletividade.7

			O relativo migrar do corpo até a matéria pertence à dinâmica do movimento extensivo. Na arte, ambos estão implicados – alma e corpo andam juntos. Movimento intenso e extenso se implicam no corpo mole da argila; a expressão segue pelo evoluir do corpo no espaço. Dentro e fora se articulam na forma, mediadora do sujeito: está ali a presença estendida da pessoa. Sentimos no objeto modelado o temperamento, a força, a paciência e os desejos. Nasce assim a familiaridade nos objetos, espécie de DNA das formas. Portanto, a expertise se afirma como um controle interno que estabelece o trâmite dentro/fora na condução perita de estabelecer a harmonia entre cada gesto criador. Esta é a sabedoria da artesã paneleira: imprimir-se no barro de modo seguro, com intensidade e extensividade na natureza dos gestos próprios. 

			No jogo de dentro/fora retomamos o processo de produção da obra Panelas Mágicas em mais uma etapa, imbuídas na ação do abrir-se de cada uma e no encontro com o guardado do seu interior: tratava-se de preparar e guardar algo. A panela como continente. E eram muitas as coisas que se pensava guardar, até mesmo esconder e surpreender. Até que canções do cozinhar se apresentaram. Versos, músicas do radinho, orações, fofocas, reclamações com a família, segredos de alcova e tantas falas foram surgindo no que seria o lugar do preparo do alimento e do momento de cada uma das mulheres quase sempre estar sozinha. Ao final, foram escolhidas três falas: uma reza de proteção para São Jorge, um forró universitário e uma conversa animada entre mulheres. A panela maior guardava o feijão e, submerso em grãos, vinha o som de um radinho: era o forró que tocava alto assim que a panela se abria. Aí revelou-se o barro também como esconderijo sonoro, pois, sendo refratário, deixava de fora o insuspeito silêncio. A panela do meio, menor, do tipo caçarola, tocava um gravador com uma “falação”, produzida por todas nós falando ao mesmo tempo, jocosa e sem sentido. Ficava tudo escondido por debaixo do arroz. E, por último, na pequenina farinheira, um autofalante reproduzia a rezadeira em tom comovente. O conjunto, como já descrevemos no início, ficava em espaço reservado. Só se podia entrar a partir de um corredor estreito e sair diretamente no interior da saleta onde havia a mesa com a toalha branca e as três panelas alinhadas. 

			Ao redor deste espaço contido, guardado da luz e do som externo de um grande salão, se acumulavam muitas outras panelas – mesmo as que ficaram tortas, mal acabadas, as rachadas para as quais não havia serventia. Todas as tentativas exercitadas neste aprendizado difícil estavam reunidas em uma grande mesa, dispostas em profusão.  Foram palco para outra ação: fazer cantar as panelas, chamando o público para jogar com esse oco da forma/panela como espaço de reverberar, gerar ruído.  Na abertura da mostra, um canto coral despertou o conjunto: o canto lírico ecoou por dentro delas, abrindo uma pesquisa sonora em uma performance musical do Coral da Universidad de Puebla. O inusitado uso da panela expôs o que a arte do encontro pode promover: o espaço lúdico como núcleo do experimento da liberdade ao convocar o público para sonhar outros usos e sentidos para as panelas. Essa reunião de panelas de todos os tipos foi o que denominamos Familiae Panelacea. 

			Ao lado deste conjunto desordenado, erguia-se majestosa a obra Ressoante, panela gigante. Um penetrável, aventura escultórica que exigiu esforço físico imenso. Foi se fazendo no entrar e sair, ou ao se deitar dentro dela, quando se podia escutar o próprio corpo no interior do seu arco e, depois, na montagem final, definiu-se ao abrigar um banquinho com autofalante tocando o som da batida de um coração. Em intervalos, ao se desligar, provocava o sentir soar de si mesmo. Assim encontrou-se nome e sentido. 

			As obras produzidas no coletivo de artistas O Círculo de Mulheres da Arte da Terra manifestaram-se como coisas do barro em motivações feministas com ânsias da arte. Durante a mostra DENTRO/FORA/JUNTO, expuseram 22 mulheres de diferentes idades e formações. Uma artista convidada, Rosilda Sá, ocupava a galeria com a obra Inventário. Rosilda fotografara vários conjuntos de louça doméstica em João Pessoa, cidade onde vive e trabalha, formando belos conjuntos do clássico gênero “natureza morta”. Algumas traziam peças muito antigas, preciosidades que as famílias guardam como memória, lastro afetivo com seus antecessores. Atestados de nobre origem, do gosto cultivado, ampliam funções domésticas da louça: mais que servir o alimento, revelam quem é o seu possuidor. 

			Figura 2. Ressoante: em construção, uma panela para abrigar um coletivo de sonhos e gerar autoescuta. Salão I do Centro Cultural da UERJ, 2011.
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			Foto: arquivo da autora. 

			Figura 3. Uma das imagens da obra Inventário, coleção de fotografias de Rosilda Sá (2011)
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			  Fonte: <http://grupoartehibrida.blogspot.com.br/2010/09/rosilda-sa.html>. 

			A bruta arte de cozer, o fino trato do servir e o extraordinário delírio do sabor

			Se a fina louça das avós, guardada como preciosa assinatura familiar, exibida com orgulho emocionado, pode ser relacionada com a mais rude arte paneleira, foi para demarcar, pelo contraste, a riqueza do universo da cerâmica doméstica. Apreciamos essa mistura dos afazeres da cozinha e da mesa; a primeira clamando resistência, ligada aos trabalhos do fogo, seguindo depois a delicadeza das toalhas, o serviço sobre os panos limpos, na depuração que se faz sobre a mesa. Para o que coube trabalhar na alquimia do processo de cocção, reduzindo, depurando, derretendo e desmanchando, em ambiente pesado pelos vapores quentes, na suadeira da cozinha, no cansaço. Já na mesa, é o sentido delicado do paladar que se exige apurado, denotando fino trato. Se na primeira a força é desenvolvida, na outra, é a sensualidade que convoca o apetite. E, também sobre a arte culinária, aquela indissociável dos apetrechos do preparo e serviço, há o excedente, aquilo que é o plus sensível da arte. Se a hipótese corrente da inutilidade da arte vigora como ponto crítico de seu julgamento, haverá aqui um sentido expresso do que pode ser essa dispendiosa condição (in)útil. São abrigados aqui o destino das formas que se inventam e que seguem até as estampas, nos detalhes das curvas e sua proporcionalidade estilística, na coloração dos esmaltes. No apuro dos sentidos que se deixam fecundar.

			Por fim, há uma outra hipótese a ser comentada aqui: especulações sobre a origem da cerâmica, que provavelmente se produziu por acaso na cocção de alimentos. Neste sentido, as formas de barro, aproximadas ao calor como pedras de cozer, recipientes ou placas de argila, se fizeram, então, no contínuo do fogo, impermeáveis. Seria como uma descoberta fortuita que marcaria esse destino do barro, gerando a primeira matéria artificial. Desde então, cada momento segue uma evolução constante na relação entre corpo e matéria, em que a arte se desenvolve na operação genuína do desejo. 

			Notas

			1	 BOURRIAUD, Nicolas. Arte Relacional. São Paulo: Martins Fontes, 2009. 
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			Saber trançar

			Um diálogo entre a Amazônia e a Praia Grande da Cajaíba, Paraty (RJ)

			Mateus Queiroz Costa Silva 

			A arte da abstração e posterior transformação dos elementos de origem vegetal (madeiras e fibras) em objetos funcionais é característica marcante das populações ameríndias. A partir da análise de estudos teóricos acerca de algumas significações dadas a tais objetos (segundo Lúcia van Velthem e Eduardo Viveiros de Castro) confrontada com a troca direta com uma mestra do balaio (técnica de trançado) residente em uma comunidade caiçara, este estudo se propõe a entrelaçar as subjetividades presentes em tais objetos, perpassando as fronteiras físicas e ideológicas, já que, em comparação às populações indígenas da Amazônia, o povo caiçara experiencia um intercâmbio cultural muito mais intenso com a lógica racional do modo de vida urbano ocidental.

			A arte da abstração: natureza-cultura

			Os nativos das terras americanas muito aproveitaram os ensinamentos indiretamente disponíveis nas matas em que residiam, seja pelas conformações organicamente assumidas pelos cipós, troncos e galhos, seja pelas formas e padrões encrustados nas couraças dos animais ou até mesmo pelos seres primordiais e seus feitos míticos. A análise aguçada dessas informações de livre acesso permitiu aos povos nativos o desenvolvimento de tecnologias que viriam a auxiliar e transformar as atividades cotidianas de (sobre)vivência. Dentre essas tecnologias, a confecção de objetos tecidos a partir de matéria vegetal se destacou sobretudo pelas características de sua flexibilidade, funcionalidade e facilidade de renovação, que ainda hoje se encontra presente na cultura material ameríndia.1 Desde o território amazônico até a Mata Atlântica, a utilização das técnicas de trançado tem servido como suporte para funções tanto rotineiras, como transporte e armazenamento, quanto ritualísticas. Entretanto, os estudos realizados acerca de tais objetos, principalmente aqueles que são trazidos a um público leigo, tendem a focar mais nas técnicas utilizadas segundo um ponto de vista racional e objetivo do que pelos aspectos simbólicos dos trançados.2

			Evidenciamos essa abordagem quando observamos a presença dessa categoria artesanal nos museus. A maior parte dos itens expostos não abrange a sua real dimensão multifuncional, priorizando os que podem ser facilmente reproduzidos e substituíveis, enquanto os essenciais ao trabalho doméstico, como cestos cargueiros, não se encontram presentes.3 Essa prática acaba limitando o entendimento da importância dada a estes artefatos pelas sociedades produtoras, não alcançando os espaços míticos e metafísicos habitados pelos mesmos, os quais não só representam como essas sociedades enxergam o mundo mas também como enxergam a si mesmas e têm nesses objetos um meio de propagação dessas informações.

			Ao abordar a questão dos diferentes pontos de vista dos povos ameríndios daqueles dos povos ocidentais ou não índios, é imperativo levar em consideração a valorosa contribuição do antropólogo Eduardo Viveiros de Castro sobre este assunto, refletindo sob a luz de seu conceito de perspectivismo. Seus estudos favorecem a percepção da esfera subjetiva dos trançados amazônicos quando este autor se refere à forma como nós, filhos bastardos do racionalismo eurocêntrico, diferenciamos os humanos dos animais partindo de uma premissa oposta à cosmologia ameríndia: enquanto identificamos a intersecção pela animalidade presente no humano, eles compreendem que o ponto comum entre os dois espectros é a humanidade.4 Essa condição não se aplica necessariamente a qualquer animal, mas sempre aos considerados seres primordiais e sobrenaturais, esses que detêm em seu revestimento (sua “roupagem”) a referência para os atributos decorativos grafados nos objetos de origem vegetal. 

			Um breve mergulho no subjetivo

			A relação existente entre os motivos decorativos dos trançados e os seres míticos é apenas uma das manifestações subjetivas próprias desses objetos – como as cestas, que evidenciam outros conhecimentos e interseções tão relevantes quanto aquelas restritas aos aspectos técnicos que norteiam a maioria das pesquisas de especialistas nesse campo. Portanto, além de correlações estéticas com os espaços da mata, dos animais, do que chamamos como não índios de “natureza”, há uma tendência recorrente em diversas tribos na diferenciação entre o que pertence ao masculino (normalmente a coleta do material e confecção, do espaço exterior, da mata) e o que diz respeito ao feminino (atividades pertencentes principalmente aos espaços domésticos). Para melhor entendimento, recorro a essa passagem de Lúcia van Velthem, na qual diz que:

			Essa diferenciação informa acerca do estabelecimento de uma rígida divisão sexual dos papéis e das atividades de subsistência que se exprime também nas técnicas de manufatura dos povos indígenas. Entretanto, é preciso considerar que na confecção de muitos dos artefatos é necessária a cooperação mútua entre homens e mulheres, a partir do fornecimento de matérias-primas processadas e de implementos para a excelência do resultado final.5

			Outro aspecto da subjetividade desses objetos está nas condições e restrições impostas sobre o armazenamento e o seu uso. Quanto ao primeiro, destaco a metáfora da tribo dos Wayana do “pendurado na viga central”, que diz respeito ao correto armazenamento dos trançados, sendo considerados “invisíveis” se estiverem pelo chão ou fora do local determinado, logo sem utilidade, apodrecendo; já sobre o segundo, atento para o caso da mesma tribo dos Wayana na qual se restringem as práticas executadas (queima, destruição e o enterro) em trançados confeccionados por pessoas mortas, de modo que não sejam reproduzidas em itens dos vivos, pelo risco destes últimos terem a saúde afetada.6

			Outro elemento simbólico da arte de trançar é o sentido da visão: os artesãos têm nela a fonte do seu saber e, para um “bom cuidado”, como explico adiante, devem realizar essa tarefa apenas durante o dia. Assim, não só garantem a integridade da vista, como também não levantam suspeitas em relação às motivações da tarefa, já que a mesma matéria-prima utilizada em certos trançados, o arumã,7 é base para fabricação de sortilégios. Crê-se também que os mais habilidosos, ao trançar, desenvolvem a capacidade de visualizar além do plano físico, exercitam o sentido para enxergar inclusive o mundo sobrenatural.

			Dona Dica e os balaios na Praia Grande da Cajaíba (RJ)

			O olhar atento, a vista cansada e as mãos calejadas. A partir desses dois sentidos (visão e tato), introduzo a protagonista desse estudo, a fonte dos meus questionamentos acerca dessa arte que rompe barreiras temporais e se faz útil até os dias presentes. Dona Dica, mestra griô8 caiçara residente na comunidade da Praia Grande, em Paraty (RJ), é símbolo de resistência num local marcado pelos conflitos de terra, aquela que, junto da família de seu primo, bateu o pé no chão e resistiu a incontáveis ameaças de grileiros que atropelariam a ancestralidade e o direito à permanência das famílias e seres que ali habitam há décadas e centenas de anos em benefício próprio.

			Não bastassem as pressões exercidas por tais indivíduos, também a máquina pública interfere diretamente no modo de vida dessa população tradicional pela confusão causada pelas sobreposições de unidades de conservação que delimitam a área em questão. Criadas com o intuito de preservação, as unidades de conservação acabam muitas vezes prejudicando os povos locais por restringirem atividades de subsistência (como a pesca, a coleta e a extração) sem considerar os conhecimentos seculares dos residentes. O sociólogo Antonio Carlos Diegues nos diz que: “Esses sistemas […] não são somente formas de exploração econômica dos recursos naturais, mas revelam a existência de um complexo de conhecimentos adquiridos pela tradição […] que levam à manutenção e ao uso sustentado dos ecossistemas naturais”.9

			Considerado este panorama na região de D. Dica, retomo aos seus balaios como uma expressão importante da preservação das tradições. Diferentemente das sociedades amazônicas, temática da parte primeira desse texto, o povo caiçara da Costa Verde vive um intercâmbio cultural mais intenso com a lógica das metrópoles, pois está situado entre as duas principais capitais do país (Rio de Janeiro e São Paulo). Essa influência na formação cultural da região acarretou numa herança de tradições indígenas mais diluídas, com um foco maior nas famílias nucleares e menor no que diz respeito ao ambiente coletivista dos povos indígenas e às cosmologias multinaturalistas ameríndias. Foi, portanto, na proximidade das práticas das regiões urbanas que D. Dica aprendeu como fazer seus balaios, observando os objetos feitos pelo seu pai, segundo relato da própria.10 Ela não se lembra de vê-lo durante o processo de confecção e diz que tampouco esperava aprender com ele, visto que essa atividade estava condicionada à divisão sexual do trabalho na família. Porém, como mulher guerreira e resoluta, buscou com seus próprios olhos interpretar as tramas já feitas e foi atrás da matéria-prima para, posteriormente, se tornar uma mestra dos seus e criar objetos diversos de uso doméstico, como cestos defumadores (Figura 1), porta-objetos (Figura 2) , luminárias, lixeiras e objetos decorativos (Figura 3).

			Figura 1. Cestos defumadores pendurados sobre o fogão a lenha
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			Foto: Mateus Queiroz, 2017.

			Figura 2. Conteúdo dos cestos (peixes salgados)
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			Foto: Mateus Queiroz, 2017.

			Figura 3. Objetos decorativos e outros
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			Foto: Mateus Queiroz, 2017.

			Num local marcado pelo êxodo forçado, sobretudo nas últimas décadas (de dezenas de famílias que ali viviam, hoje residem apenas duas), a propagação de práticas e técnicas ligadas aos recursos naturais possui grande importância para a memória coletiva do povo caiçara desta região. Essas práticas e técnicas constituem resquícios de um passado com traços identitários bem demarcados, como observou Marina Mendonça, que entrevistou os antigos moradores da Praia Grande para a sua dissertação de mestrado. Consoante esta pesquisadora: 

			Em geral, a memória do passado aparece em conexão com as atividades exercidas. No caso dos entrevistados, as práticas de roça, de pesca, de extração e de fabricação manual de utensílios são indícios de ligação com a terra, com o espaço que os circundava. A territorialidade, portanto, estava presente no modo como utilizavam a terra, como organizavam o espaço, e como davam sentido ao lugar.11

			Apreende-se dessa citação como a arte de D. Dica é um instrumento de resistência. Trata-se de uma manifestação das tradições e também de não se estar preso ao passado, pois, ao fazermos uma visita ao seu rancho, localizado à beira da praia, nos deparamos com uma estrutura erguida com um mosaico de técnicas tradicionais: pau a pique, telhado de sapê e cestinhos, onde são servidas as porções de comida do bar, assim como nos recipientes utilizados para a conservação das garrafas de cerveja. Nestes recipientes e cestos o trançado se faz presente, mantendo suas características tanto estéticas e tradicionais quanto aquelas que são funcionais nos tempos atuais. E, também, ao buscar o aprendizado, fica evidente o prazer que essa artesã tem em ensinar a técnica para quem desejar: seja um local, seja alguém “de fora”, já que a mesma lamenta a falta de interesse de seus descendentes pelo balaio.

			Assim, seria possível concluir junto com Lúcia van Velthem que

			Enquanto produtos humanos, os objetos indígenas refletem não apenas as mudanças efetivadas no decorrer do tempo, mas [se] constituem, eles mesmos, em um arcabouço transformativo que faculta o surgimento e a incorporação de concepções e de percepções que proporcionam a essas sociedades os meios de adaptação a novas realidades e a novos horizontes criativos.12

			Notas

			1	VAN VELTHEM, Lucia Hussak. Trançados indígenas norte amazônicos: fazer, adornar, usar. Revista de Estudos e Pesquisa, Brasília, v. 4, n. 2, p. 117-146, dez. 2007. 

			2	 Idem.

			3	Idem.

			4	 VIVEIROS DE CASTRO, Eduardo. Os pronomes cosmológicos e o perspectivismo ameríndio. MANA, v. 2, n. 2, p. 115-144, 1996.

			5	 VAN VELTHEM, 2007, p. 125.

			6	 Ibidem, p. 140.

			7	 Ischnosiphon Ovatus – Planta da família das Marantáceas, também conhecida como bananeirinha-do-mato.

			8	 Os griôs (palavra de origem africana) são mestres reconhecidos pela sua própria comunidade como agentes transmissores de saberes e fazeres particulares ao seu povo, utilizando a oralidade como meio.

			9	 DIEGUES, Antonio Carlos Sant’ana. O mito moderno da natureza intocada. 3. ed. São Paulo: Editora Hucitec, 2001. p. 84.

			10	 Com o intuito de pesquisar a confecção de balaios nas comunidades caiçaras de Paraty (RJ), em 2017 estive pessoalmente na região para entrevistar D. Dica.

			11	 MENDONÇA, Marina de Oliveira. Territórios, deslocamentos, permanências e transformações: o caso dos caiçaras da Praia Grande da Cajaíba/Paraty, RJ. 2012. Dissertação (Mestrado) – Curso de Ciência Ambiental, Universidade de São Paulo, São Paulo, 2010. p. 99.

			12	 VAN VELTHEM, op. cit., p. 141.

		


		
			A produção de cerâmica no centro da perspectiva gastronômica e turística
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			Em Cunha, cidade do leste paulista, o turismo e a gastronomia encontram terreno fértil com a produção de cerâmica da região. Sede de um dos maiores polos ceramistas da América do Sul, o município possibilita a observação da interação entre turismo, gastronomia e cerâmica, a partir da visão do visitante, trazidas à tona pelas áreas acadêmicas do Turismo e da Gastronomia. 

			Este texto buscou destacar a importância da cerâmica para a cidade de Cunha, situada no estado de São Paulo, no que tange à vivência durante a visitação turística, colocando-a como principal e especial no elenco de atrativos que o destino oferece. A cerâmica cunhense, inserida em todos os momentos da visita, ultrapassa a perspectiva do simples souvernir, como na maioria dos destinos turísticos. É enaltecida sobretudo nos espaços de alimentação, desde o café da manhã nas pousadas até os restaurantes e cafeterias da cidade. 

			  A tangibilização da cerâmica na visão do turista aliado à gastronomia local afeta a percepção do visitante em relação a este espaço e realça a amplitude da visita em torno dos saberes e usos do que é realmente local. 

			Cunha e sua produção de cerâmica 

			Localizada no alto Paraíba, o município de Cunha possui em torno de 22 mil habitantes, distribuídos entre a área urbana e uma grande extensão rural, além de 1.410 km² de colinas e montanhas, aninhadas entre as serras da Quebra-Cangalha, da Bocaina e do Mar. Possui altitude média de 1.100 metros e os pontos mais altos são o Pico da Pedra da Macela e o Pico do Cume. O clima é temperado e seco, com variações de temperatura de -3 a 15 ºC no inverno e de 15 a 25 ºC no verão.1

			Atualmente, Cunha recebe turistas de diversas partes do Brasil, que trazem em suas bagagens expectativas diversas, como a aventura dos trekkings, o apreço à natureza, a degustação de alimentos orgânicos – com destaque para a produção de hortaliças, cogumelos e queijos –, a criação de trutas, os famosos cultivos de lavanda da região, assim como o interesse pela cerâmica produzida na localidade. A região oferece múltiplas opções de lazer, cultura e gastronomia. Sua posição geográfica ainda fornece a possibilidade de o visitante descer a serra e experimentar programas que, em contraste com a ambiência amena de Cunha, disponibilizam os cenários praieiros de Paraty e arredores, tudo a menos de 50 quilômetros ou pouco mais de uma hora de carro. Trata-se, assim, de uma rara combinação de serra e mar com deslumbrantes alternativas turísticas.

			No tocante aos ateliês de cerâmica, há estilos diversos e as aberturas dos fornos se tornam eventos que atraem muitos turistas. A cidade pacata recebe o maior número de turistas na época dos eventos, principalmente na abertura dos fornos e entre abril e outubro, quando a temperatura está mais baixa e não chove tanto.2

			 Os ceramistas geralmente promovem o espetáculo durante os feriados e nas férias de julho. No entanto, a visitação aos ateliês é possível durante todo o ano, pois os mesmos sempre ficam abertos. Durante os eventos de aberturas dos fornos, o turista pode participar de workshops sobre modelagem, queima e preparação de esmaltes para a cerâmica com os próprios criadores. Em alguns ateliês, a experiência do visitante começa ao entrar no espaço dos artistas-artesãos, no qual o turista pode vivenciar também as etapas de criação de uma peça, a preparação para a queima em fornos a lenha, e até a comercialização do material.3

			A vocação para a cerâmica

			Na década de 1970, a cidade de Cunha ganhou notoriedade com a chegada de um grupo de artistas japoneses, portugueses e brasileiros que procurava um lugar para se estabelecer no Brasil. A escolha se deu pela equidistância de São Paulo e Rio de Janeiro, as duas maiores metrópoles do país. Dessa forma, havia conveniência econômica para a comercialização das obras a serem produzidas. Outro fator favorável na localização se dava pela abundância de argila e lenha de replantio, o eucalipto. A Prefeitura de Cunha ainda emitiu um oportuno convite para a ocupação do desativado Matadouro Municipal. Assim, Mieko Ukeseki, Toshiyuki Ukeseki, Maria Estrela Paes Vieira, Alberto Cidraes, Rubi Imanishi e os irmãos Vicente e Antônio Cordeiro construíram o primeiro forno a lenha, tipo Noborigama (como explicaremos adiante), em Cunha, dando início a uma nova história e identidade para a cidade.4 

			Outro fator determinante para a instalação dos ceramistas é o relevo montanhoso da região, isso por causa do tipo de forno escolhido por eles como ferramenta de trabalho: o forno Noborigama.5 Trata-se de um forno cerâmico inventado na China há mais de três mil anos, feito de tijolos refratários, dispostos em forma de arcos e em degraus ascendentes, alimentado à lenha, cuja temperatura interna pode atingir patamares superiores a 1400 °C. O nome é resultante da união das palavras japonesas noboru (rampa) + kama (forno), e a tradução literal da palavra noborigama é “forno que sobe a rampa”. Uma das características deste tipo de equipamento é sua vocação rural: pelas dimensões avantajadas e por usar lenha como combustível, seu uso no meio urbano torna-se inviável; também sua arquitetura, em degraus ascendentes, otimiza o aproveitamento do calor, ou seja, ele precisa de um terreno íngreme para ser construído.6

			Essa opção pelo forno Noborigama parece anuir aos movimentos Arts and Crafts, os quais, no mundo ocidental e minguei,7 no Japão, ressuscitaram uma forma de vida e produção que corre no contrafluxo do desenvolvimentismo tecnológico das megalópoles, buscando as raízes da expressão singela do trabalho manual. O polo de Cunha nasceu nessa sequência, dentro do contexto da cerâmica de autor lançado pelo Movimento Minguei, e se desenvolveu até os dias de hoje, orientando muitos outros protagonistas em várias épocas nos últimos anos.8

			O visitante, entendedor da arte ceramista ou não, pode perceber durante as visitas aos ateliês que os ceramistas de Cunha usam técnicas variadas na construção de suas peças. Cidraes, Mieko, o casal Gilberto Jardineiro e Kimiko Suenaga, e os artistas Augusto Campos, Leí Galvão e Luiz Toledo, os três últimos nascidos em Cunha, queimam em forno Noborigama. Eles preparam sua própria matéria-prima, a argila, o esmalte feito com as cinzas do eucalipto usado para a queima, a palha de arroz e outros elementos descritos em receitas japonesas. Já o publicitário José Carlos Carvalho, por exemplo, desenvolveu uma técnica própria para cerâmica autoral. Ele criou soluções que dão texturas, baixos e altos-relevos, claros e escuros, cores e sombras na geometria de cada peça. Carvalho usa um forno a gás que permite um melhor controle do processo de produção. Para o artista, as peças elaboradas artesanalmente recebem um trabalho gráfico no qual a argila é privilegiada e o esmalte serve para destacar algum detalhe.

			 Atualmente, Cunha reúne mais de 20 ateliês de ceramistas, uns remanescentes da antiga geração, como Mieko e Cidraes, outros que foram aprendizes do Grupo do Matadouro e, ainda, outros chegados desde a década de 1990, numa comunidade que tende a se expandir ainda mais no futuro. Os fornos construídos em rampa se multiplicaram: hoje são oito em operação. O município tornou-se um dos principais centros brasileiros de cerâmica artística, reunindo diversas formas de produção em mais de 30 ateliês.9

			Para dinamizar essa atividade como uma força propulsora do crescimento turístico da cidade e lastro cultural para toda a comunidade, alguns apaixonados por cerâmica, ceramistas e amigos criaram, em 2010, o Instituto Cultural da Cerâmica de Cunha para perpetuar a arte da cerâmica na região, no qual ceramistas anfitriões da cidade e novos professores ensinam crianças das escolas públicas também da cidade e interessados sobre o processo de preparação da argila até a queima em diferentes tipos de fornos. O instituto também oferece ao turista uma experiência com o torno e/ou modelagem da argila, que visa a aproximar o visitante das práticas locais.10

			Mais do que a influência japonesa

			A história do município de Cunha tem sua origem atrelada à rota de escoamento do ouro extraído das Minas Gerais para o porto de Paraty (RJ), com destino a Portugal, em meados do século XVIII. Nessa época, a cidade de Cunha consolidou-se como parada obrigatória para tropeiros que trilhavam o caminho, a ponto de atrelar amplamente sua economia ao abastecimento destes viajantes. É nesse contexto que emerge uma das primeiras manifestações da cultura ceramista no município: a Cerâmica das Paneleiras.11 A cerâmica, porém, já existia na região desde que ela era ocupada pelos índios guaranis, e a atividade continuou com as chamadas paneleiras, que produziam peças utilitárias queimadas em forno de barranco, em baixa temperatura (700 ºC).12

			Na região há também o trabalho das Figureiras de Taubaté (SP), no Vale do Paraíba. Os turistas podem visitar a casa de Maria Cândida Santos, que, ao lado das irmãs Maria Edith (1927-1998) e Maria Luiza, formou uma geração de artesãs no município. Com uma máquina de moer carne, Cândida mói a argila e, com um pouco de água e estilete e outras ferramentas simples, ela molda santos católicos, presépios, pavões e bois. As peças são secas ao sol. O artesanato das Figureiras remonta ao século XVII, quando frades franciscanos do Convento de Santa Clara encomendavam às mulheres da região figuras e presépios para as festas natalinas. Hoje, a arte é ensinada na Casa do Figureiro.13

			Uma pequena reflexão sobre o turismo contemporâneo 

			Na contemporaneidade, o turismo assumiu importância não só econômica, mas na constituição de subjetividades e comunicação de valores na sociedade. Viajar se tornou um negócio que movimenta o produto interno bruto de muitos países, ao passo que adentrou o imaginário coletivo das “experiências”, jargão comumente utilizado pelo senso comum para delimitar uma forma de se engajar diante da realidade. O sujeito contemporâneo busca elementos que o despertem sensorial e sensivelmente. Por isso, as diferentes culturas e práticas vividas ao redor do mundo se tornaram um meio privilegiado de se alcançar esse efeito de sentido e também de transmitir mensagens, como o pertencimento a um grupo, ou mesmo a construção da imagem do requinte, da aventura, entre outras ideias.

			Aqui se faz uma reflexão sobre os significados das viagens na atualidade e sobre os diversos motivos que nos fazem deslocar. Nesse sentido, o turismo, que se enquadra nas viagens por motivo de lazer, da ordem do consumo e do entretenimento, parece não dar conta da profusão de sentidos e representações que as viagens podem assumir histórica e socialmente. A demarcação de que fruímos para buscar lazer, evadir das cidades e encontrar com outras culturas não dá conta da natureza desse tipo de atividade. O ato de viajar compreende uma dialética carregada de ideais e unida a um emaranhado de desejos por diálogo que o ser humano encontra via seus deslocamentos. 

			Assim, sem deixar de lado a natureza do consumo que entrelaça as viagens, propõe-se observá-las como um movimento de resistência. Resiste-se à rotina, aos comportamentos e cursos de vida predeterminados e às relações sociais e de trabalho hegemônicas. A viagem, assim, acaba sendo um poderoso movimento em busca de momentos vividos únicos que nos transforma e reabre as lentes para o novo. 

			Destaca-se que, no universo conceitual das viagens, aquelas convencionais de férias, nas quais a evasão do ambiente habitual é obrigatória, com abordagem focada nos destinos e no que esses espaços podem proporcionar de novidades e experiências. Nos passeios tradicionais, os símbolos consumidos estão ligados a uma poderosa rede de atrativos em que o turismo se torna seguro e previsível, porém, com duração limitada. Por conseguinte, as viagens de cunho comercial promovem uma falsa sensação de ruptura, mas são essencialmente do universo da rotina, do esperado e do comum.

			Neste contexto, Debord14 (1997) salienta que a anormalidade da rotina se destaca cada vez mais no cotidiano dos indivíduos, que colecionam experiências e memórias, mesmo que através das lentes. Em tempos de liquidez diária e na midiatização contemporânea, acirra-se a velocidade e a superficialidade do que é experimentado, na tentativa de entrelaçar novas cores e movimentos que conferem ao cotidiano um espaço especial no quadrante de um dia de vida. Assim, a resistência ao dia a dia e a natureza da hegemonia do emaranhado de objetos de consumo nos transformam hora a hora em caçadores de experiência. Marcada por uma aparente dualidade, a ideologia contida nesse movimento pode ser deletéria, mas, também, transformadora e inovadora. Assim, a evasão prevista desse círculo diário em busca de destinos que nos apresentam outra forma de vida, com velocidade diferente, memórias de tempos mais artesanais, reforça o movimento de resistência ao que não conseguimos no ordinário da vida.

			Muito além de alimentar-se

			A gastronomia tem sido associada ao movimento de visitação turística amparada sobretudo na perspectiva cultural e na culinária tradicional local e ganha força nos desejos do consumidor de ampliar sua experiência no entorno da comida e do repertório de ingredientes.

			A gastronomia, por sua vez, ao se situar no âmbito da sensorialidade, se encaixa no viés da “experiência”, provendo ao indivíduo o desafio dos novos sabores. Não à toa, o aspecto gastronômico protagoniza, na década de 2010, os meios de comunicação e, igualmente, o interesse por destinos turísticos. O que e como se come em um determinado local? Comer o que e como um residente parece oferecer a noção do genuíno, da verdadeira “experiência” buscada por visitantes interessados no autêntico e no pertencimento, ainda que a visita pressuponha justamente o não pertencimento e o simulacro.15

			Nesse sentido, a descoberta da gastronomia como novo território de experiências tem proporcionado a recuperação dos processos artesanais de produção e escolha dos alimentos, numa lógica reversa à que as indústrias alimentícias promoveram ao longo dos últimos 50 anos e que os restaurantes turísticos estavam até então incluídos. 

			Baudrillard (2008)16 afirma que a sociedade pós-moderna é uma sociedade de consumo. Nela, o indivíduo é visto como consumidor, em consequência da automatização do sistema de produção. De acordo com o autor, atualmente, nossa sociedade cria novos espaços para os consumidores, tornando o exercício do consumo algo padronizado, que molda inclusive as relações dos indivíduos. 

			O turismo e a gastronomia se inserem nos desejos de consumo da atualidade e junto com eles aparecem as cerâmicas, que, no caso de Cunha, ultrapassam a categoria de souvenir e são incorporadas à vivência turística tanto como atrativo, ou mercadoria,17 como nos momentos da refeição.

			A cerâmica e seu uso na gastronomia têm função para além da utilitária e reflete aspectos que fazem parte do acervo cultural local, conectando histórias de locais e pessoas. São geralmente irregulares em suas formas e tamanhos, fugindo da tradicional cor branca. O branco é a cor que predomina no setor orgânico, incluindo a cozinha, exaltando os princípios de higiene da sociedade contemporânea.18 

			A produção de peças únicas aliada à gastronomia local corrobora com a importância do significado que as mercadorias podem ter para o sujeito no seu cotidiano, como afirma Baudrillard19 ao apontar que os indivíduos já não consomem coisas, mas somente signos. Para o autor, o signo e a mercadoria juntaram-se para produzir o que é chamado de “mercadoria-signo”, incorporando uma vasta gama de associações imaginárias e simbólicas para torná-la mais atraentes. Dessa forma, os consumidores atuais parecem estar mais interessados no significado do que no determinado produto.

			Assim como a refeição, que é elaborada de forma artesanal, apresentando ingredientes locais, cerâmica cunhense também encontra em sua própria produção o protagonismo, alinhando identidades e sujeitos locais e promovendo significado para a vivência do consumo turístico.

			De forma provocativa e reflexiva, atenta-se para o modelo de consumo que relaciona ambos os objetos de estudo aqui dispostos: a gastronomia, o turismo e a cerâmica como objeto-signo de uma experiência gastronômica.

			Cerâmica e gastronomia de Cunha: o encantamento do turista

			Para o português Cidraes,20 que estudou cerâmica no Japão, a cidade de Cunha tem se transformado num polo de gestação de ideias alternativas nas áreas artística, filosófica, ecológica e espiritual, participando, assim, da busca de um novo paradigma de relacionamento entre o ser humano e o planeta que habita. Diante dessa afirmativa, é possível sinalizar que o município se mostra como rico objeto de análise para a descrição das relações entre gastronomia, turismo e cerâmica.

			O visitante de Cunha ocupa lugar privilegiado na confluência desses três segmentos culturais e econômicos. Por mais que determinado indivíduo viaje para a região com o objetivo de experimentar preferencialmente uma das diversas potencialidades do local, dificilmente não usufruirá das demais, tendo em vista a permeabilidade e interseccionalidade das práticas gastronômicas, ceramistas e turísticas. Nesse sentido, há que se ressaltar a autenticidade da vivência cunhense.

			Deve-se pensar, para além do escopo do presente trabalho, as propriedades únicas que a cerâmica traz para a significação de cenas predicativas da alimentação, seja no ambiente doméstico, seja em espaços públicos, ou, ainda comerciais. O que faz os sujeitos procurarem por peças de cerâmica? Há uma diferença no consumo de alimentos e na sua apresentação entre o uso da cerâmica e de outros insumos? Quais os sentidos socialmente construídos a partir dos materiais empregados e de sua estética peculiar? O que o emprego de técnicas milenares traz de um saber discursivo anterior para os dias de hoje?

			Todo esse encantamento pela cerâmica do turista se mistura ao potencial gastronômico de Cunha. Tendo como atividades econômicas a produção de pinhão, cogumelos Shiitake e peixe, sobretudo as trutas, além da pecuária leiteira e de corte, a cidade conta com muitos restaurantes, de diversos serviços e estilos, que atraem turistas interessados em experimentar a diversidade da gastronomia da cidade. Nessa seara, compreende-se a intersecção da cerâmica com os esforços gastronômicos empreendidos na cidade.

			A proximidade territorial com as duas maiores metrópoles do país posiciona Cunha em caráter de privilégio com relação às oportunidades econômicas do turismo. Seu estilo de vida campestre atrai moradores das áreas urbanas, cansados da rotina estressante dos respectivos centros. Viagens curtas de fim de semana ou mais longas, em feriados ou períodos de férias, são possíveis. Muitos turistas, inclusive, acabam seduzidos pelo local e passam a se instalar em Cunha, como produtores locais ou mesmo donos de pousadas e restaurantes. A imediação com São Paulo e Rio de Janeiro parece permitir as doses certas de afastamento e imediação, alienação e integração.

			Na medida que a cidade se estrutura, o turismo se acomoda nos moldes comerciais clássicos, voltados ao lazer e ao entretenimento. O circuito de lojas e ateliês de cerâmica e os restaurantes cada vez mais badalados são demonstrações da pujança nascente das associações turísticas e de comércio da região. Atraem, então, um visitante disposto a gastar seu dinheiro e, não raro, ajudar na propagação da imagem da cidade pelas redes sociais. Entretanto, é na experiência advinda da interação dos projetos de vida dos diversos atores sociais presentes em Cunha que a viagem ganha um aspecto único, que transcende as formas de vida do turismo banalizado. A cerâmica e a gastronomia certamente se encontram no cerne dessa vivência.
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			The Dinner Party

			A obra de Judy Chicago como uma manifestação feminista através da simbologia da cerâmica e da comensalidade

			Daniela Alves Minuzzo 

			Raphaela Coitinho 

			Com a alimentação deixando de ser uma característica puramente fisiológica do ser humano, em que transformava as características naturais do alimento, e passando a agregar características subjetivas, como a sensação de prazer ao alimentar-se, ou seja, passando da culinária para a gastronomia, foi necessária a criação de uma posição que suprisse a crescente demanda pela alimentação enquanto arte e sinestesia.1

			Há simbolismos, culturas e significados intrínsecos em uma refeição. Para Claude Fischler,2 não há nada mais vital nem íntimo quanto o ato de comer: “Os alimentos devem ultrapassar a barreira oral, se introduzir em nós e tornar-se nossa substância íntima”.

			A gastronomia é percebida por muitos como uma forma de arte. Além de ser uma arte por si, é assunto de interesse de outras expressões artísticas, como o teatro, o cinema, a música e as artes plásticas. Nas artes plásticas, a sua representação se dá através da arte sobre comida, arte com comida e arte de comida.3

			Isaac Rivera4 categoriza “arte com comida” como sendo a correlação mais genérica entre arte e comida, precisando apenas incluir a comida de alguma forma. Já “arte de comida” seria utilizar alimentos como meio ou objeto final de arte, como nos casos de performances e demais artes transitórias. Essa se categoriza como um subgrupo de “arte com comida”. Por fim, a “arte sobre comida” seria a mais específica entre elas, pois o alimento é o principal e compõe integralmente o que se almeja explorar pela obra.

			Há também uma relação inerente entre gastronomia e comensalidade, sendo este último termo utilizado por antropólogos para designar atividades socializadoras e de etiqueta à mesa, a partir de códigos sociais entre anfitriões e hóspedes. Isaac Rivera5 entende que a mesa seria um microcosmo cultural.

			De acordo com Lima, Neto e Farias,6 um importante fator atribuído à comensalidade foi a descoberta do fogo, que proporcionou a união de pessoas para o preparo e consumo da comida em conjunto. A partir disso, relações de comensalidade foram estabelecidas e desenvolvidas até serem organizadas como códigos e se tornarem exercícios do cotidiano.

			Nos bastidores da comensalidade, há, de forma mascarada, o papel da mulher. Nas cozinhas e nas salas de jantar, que surgiram no fim do século XVIII, as mulheres eram responsáveis por demonstrarem seus dotes como donas de casa, anfitriãs e passarem esses saberes para as filhas. Carlos Lemos7 afirma que esses espaços refletem a personalidade das mulheres responsáveis pelos mesmos.

			Klaas Woortmann8 indica que gênero e refeição se constroem em paralelo, e que “a comida não apenas define identidades, como também as relações que as pessoas mantêm entre si”.

			A noção de que “lugar de mulher é na cozinha” é uma ideia disseminada e generalizada, porém limitada ao âmbito doméstico. Naira Maria Scavone9 detalha que as mulheres só passam a entrar nas cozinhas profissionais quando aqueles que não podem pagar por um “chef cozinheiro” as contratam.

			Quando contextualizado, percebe-se que o papel da mulher, não só na alimentação, foi moldado para ser domesticado e inferior ao do homem normativo, sendo possível perceber isso através de como a ideia de instinto materno foi construída para efeitos de domesticalização da figura feminina. A mulher seria, então, a responsável pelos filhos e pelo cuidado do lar, e o homem o provedor financeiro. A figura do homem na gastronomia se dá, portanto, no espaço profissional, diferindo do feminino, no doméstico.

			A partir dos movimentos feministas, como a revolução feminina dos anos 1960, as ideias de igualdade de gênero passaram a ser pauta e os discursos produzidos por mulheres começaram a ser validados, pois, segundo Maria Inês Ghilardi-Lucena,10 tal movimento “conquistou direitos e produziu um discurso (feminista) que colocou as mulheres em destaque e possibilitou-lhes refletir sobre sua condição diante dos homens, os ‘todo poderosos’”.

			É, através da mesa, da comensalidade e da gastronomia, sendo esta última de uma forma velada, que Judy Chicago evoca o seu protesto pelas mulheres que lutaram pelos seus direitos e pela sua ressignificação perante a sociedade.

			A artista

			Judith Sylvia Cohen, mais conhecida como Judy Chicago, nasceu no dia 20 de julho de 1939, em Chicago, nos Estados Unidos. É artista, escritora, possui dez livros publicados, e seu trabalho mais famoso chama-se The Dinner Party, obra simbólica de libertação e independência das mulheres que levou cerca de seis anos para ser construída e foi a público em meados da década de 1970, durante a segunda onda do feminismo.

			Trata-se de uma grande instalação de arte disposta de forma a convidar os observadores a caminharem ao redor da mesa, para que possam analisar de perto cada detalhe da obra, desde os bordados até as esculturas de cerâmica mais elaboradas.

			A artista é considerada pioneira do movimento feminista em artes plásticas e, em 2017, foi homenageada com o prêmio Women in The Arts, dado a mulheres com desempenho notável no campo artístico.

			De acordo com Fernando Oliveira Souza,11 “na primeira onda feminista do começo do século XX, principalmente na Europa, muitas mulheres artistas eram emancipadas e tinham a arte como profissão em tempo integral”. Enquanto a primeira onda do movimento tinha como objetivo o sufrágio e a ruptura de barreiras legais à igualdade de gênero, a segunda onda ampliava essas indagações, tendo como pauta questões que iam desde família, sexualidade, direitos reprodutivos, mercado de trabalho, até violência doméstica e estupro.

			Além disso, na segunda onda feminista, as mulheres tinham como meta a exposição de suas obras de arte em museus, pois, segundo Fernando Oliveira Souza,12 “além das imposições sociais tradicionais, muitas das instituições acadêmicas de arte não permitiram a entrada de mulheres até o início do século XIX”. A visão feminista de arte contaria, portanto, com a representação real de seus corpos, sem pudores. O corpo da mulher não deveria ser mais visto apenas como o de uma musa, contrariando a visão dos artistas masculinos.

			The Dinner Party

			A obra The Dinner Party está exposta por tempo indeterminado no Museu do Brooklyn, no Centro de Arte Feminista Elizabeth A. Sackler, no quarto andar. Antes de chegar à mesa, há seis banners de tecido, o primeiro deles representado na imagem (Figura 1), com desenhos abstratos feitos por Judy Chicago, em tons de vermelho, preto e amarelo dourado. A artista se inspirou na Renascença e na tecelagem pictórica dessa época,13 movida pelo fato de que às mulheres nessa época era negado o acesso ao treinamento necessário para o uso de instrumentos artísticos especializados, como os teares de alta distorção.14 Nesses banners, Judy Chicago narra, através de seis frases, uma perspectiva de mundo igualitário, em que as mulheres e seus pontos de vista são reconhecidos e validados, em todos os aspectos:

			E ela reuniu todos diante dela

			E ela fez para eles um sinal para ver

			E eis que eles viram uma visão

			Deste dia em diante, gostem de gostar em todas as coisas

			E então tudo o que os dividia se fundiu

			E então todo lugar foi Eden mais uma vez.

			(Tradução nossa).

			A obra homenageia e gera visibilidade a 1.038 mulheres essenciais para a história do feminismo, sendo 39 destas as comensais representadas por cerâmicas artesanais nos seus lugares à mesa (Figuras 2 e 3). A mesa possui formato de triângulo equilátero (Figura 2) e os seus lados são divididos em alas. De acordo com a descrição da obra desta artista no site oficial do Broklyn Museum,15 a proposta de representar a mesa com o triângulo equilátero é a de refletir o objetivo do feminismo, ou seja, um mundo equalizado e, também, a de que esta forma se configura como “um dos primeiros símbolos do feminino e da deusa”. Cada lado do triângulo comporta 13 lugares. A artista usou o número 13 para “imitar o número incluído em A Última Ceia, bem como o número de mulheres em um witch coven (que significa um conventículo ou nome genérico de uma reunião de bruxas)”.16 

			A primeira ala do triângulo abrange desde a Pré-História à Roma Clássica, tendo a presença da Deusa Primordial (figura mítica relacionada à Mãe Terra, à alma universal, à força sagrada feminina, responsável pela criação da Terra, da fauna e da flora)17 até Hipácia de Alexandria (a primeira mulher a fazer avanços significativos nos campos da matemática e da filosofia também foi uma professora e astrônoma).18 Nessa ala é atribuída a ideia do desenvolvimento do judaísmo e as primeiras sociedades gregas do Império Romano, além do declínio do poder das mulheres.

			A segunda ala demonstra a cristandade e as mulheres que foram significativas para a luta dos direitos igualitários, indo de Marcella (uma nobre italiana que foi canonizada pelo Vaticano em torno dos anos 400 d.C.)19 até Anna van Schurman (uma alemã considerada a mulher mais instruída do século XVII, que questionou o papel que as mulheres deveriam desempenhar na sociedade holandesa. Sua determinação em receber educação, juntamente com suas realizações, fez com que ela se destacasse de outras mulheres de seu tempo).20 Desse modo,  a artista representa o feminismo no contexto histórico do Cristianismo à Reforma Protestante.

			Já a ala três se configura desde o lugar de Anne Hutchinson (uma religiosa britânica nascida ao final do século XVI que questionava leis religiosas e a Bíblia e foi perseguida por seus debates intelectuais)21 a Geogia O’Keeffe (pintora norte-americana nascida no final do século XIX que desenvolveu trabalhos em formas de vulvas e florais e foi extremamente criticada por seus pares masculinos).22 Nessa ala estão representadas, portanto, as mulheres mais importantes para a Revolução Americana e o Sufragismo, além do movimento em ascensão de expressão criativa e individual das mulheres.

			Em cada lugar à mesa, Judy Chicago bordou o nome da mulher homenageada e as bordas em tecidos de seda, remetendo a um altar. Acima, um cálice de cerâmica dourado, com talheres simples e um guardanapo branco (Figura 3). Em cada prato, foram feitas pinturas e esculturas de cerâmicas que representam vulvas (com exceção de dois pratos), sendo diferentes de uma mulher para outra (Figuras 4, 5 e 6). Essas esculturas estabelecem conexão com as mulheres que estariam reservadas para estar nesses lugares.

			Figuras 1, 2 e 3. Imagens da obra The Dinner Party da artista plástica Judy Chicago. Da esquerda para a direita: (1) representação parcial do primeiro banner de abertura da exposição; (2) mesa triangular com 39 representações femininas e (3) prato com cálice e bordado homenageando a Deusa Primordial. 
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			Fonte: Site Oficial Brooklyn Museum.23

			Figuras 4, 5 e 6. Imagens das cerâmicas da obra The Dinner Party, da artista plástica Judy Chicago. Da esquerda para a direita: (1) Cerâmica representando Mary Wollstonecraft; (2) Virgínia Woolf e (3) Sojourner Truth. 
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			Fonte: Site Oficial Brooklyn Museum24

			O Heritage Floor, literalmente “piso do patrimônio” situado abaixo do núcleo da mesa triangular, levou dois anos para ser construído. Nele estão escritos, em letras douradas, os nomes de ٩٩٩ mulheres importantes para o Feminismo, contextualizando as comensais representadas à mesa. Há painéis laterais que retratam a vida dessas mulheres citadas, suas biografias, com fotos e artefatos relacionados a elas, incluindo passagens sobre a sua luta ao longo da história. Para Judy Chicago, essas mulheres foram escolhidas pois, como explica o site oficial do Brooklin Museum, a artista teria se preocupado em mostrar  “quantas mulheres lutaram para se destacar ou foram capazes de tornar suas ideias conhecidas (às vezes em face de obstáculos avassaladores como as mulheres representadas na mesa) para ter suas conquistas marginalizadas ou apagadas”.

			Sobre o histórico da obra desta artista referida à mesa, inicialmente a obra foi intitulada “Vinte e Cinco Mulheres que Foram Comidas Vivas” e fazia menção a 25 pratos pintados para pendurar na parede. Para a artista, este título referenciava as mulheres que foram “engolidas e obscurecidas pela história em vez de serem reconhecidas e honradas”.25

			Depois, a artista teve a ideia de impor os pratos à mesa por ser um móvel que carrega inúmeros significados, como, por exemplo, a relação feminina com a refeição e o espaço privado e doméstico, diferente da relação masculina, no espaço público e profissional. Sua ideia foi, então, reinterpretar A Última Ceia, de Leonardo da Vinci, mas compondo a instalação de arte apenas com mulheres que foram importantes para o feminismo.

			A mesa como espaço de protesto ocorre por este ser um objeto simbólico de comensalidade a todo momento: incluindo ou excluindo pessoas, contrapondo o espaço privado versus espaço público e profissional, ou, ainda, como um elo entre esses espaços, bem como com as atuações entre eles conectadas aos gêneros masculino e feminino e à relação dominador-dominado, vice-versa.

			Portanto, percebe-se como as louças de cerâmica foram peças fundamentais para o sucesso da obra. Através do uso simbólico desses artefatos, Judy Chicago marcou o seu apoio ao Feminismo e seu protesto pelas mulheres que a história de uma sociedade marcada pelo patriarcado buscou apagar.
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			Moldes de farinha

			A mandioca em sua função de suporte da identidade e da sociabilidade alimentar brasileira

			Felipe Teruo Fujihara 

			Myriam Melchior

			Conhecida como a “Rainha do Brasil”,1 a mandioca é considerada por muitos o mais brasileiro dos alimentos. Como contam os antigos cronistas, a mandioca possui uma ligação com o desenvolvimento histórico, social, cultural e econômico do país, tendo grande importância na cultura de subsistência nacional.2 Por conta dessa inserção abrangente, a mandioca está presente em diversas preparações culinárias típicas em todo o território brasileiro. 

			Considerando, desse modo, o lugar especial da mandioca na cultura e na sociabilidade alimentar dos brasileiros, buscamos abordar neste capítulo o valor da farinha nas tradições e memórias da comensalidade popular brasileira, que constitui, apesar dos parcos registros, um patrimônio intangível. Todavia, vale esclarecer que o nosso interesse concerne ao uso da farinha como forma de servir, tendo em vista que, neste sentido, a farinha manifesta-se enquanto um gesto e também como espécie de “instrumento” ou prolongamento das mãos no contato tátil dos brasileiros com os seus principais alimentos.  

			Apesar de esta utilização ter sido muito comum desde os tempos coloniais, o seu conhecimento e a sua valorização seguem, no mais das vezes, uma depreciação  que está associada à história da própria mandioca, que carrega um status de bastante desprestígio, especialmente quando são referidos alguns de seus produtos, em especial a farinha de mesa. Assim, apesar de sua imensa importância econômica e histórico-cultural para a identidade alimentar brasileira, ainda hoje a farinha pode ser considerada uma comida de pobre. Como mostrou Lara Pena em sua dissertação de mestrado “Farinha de Mandioca: tradição, usos e costumes em meios de hospedagem de Salvador – BA”, 

			Nos estados das regiões Norte e Nordeste, a produção da farinha de mandioca ocorre em unidades conhecidas como casas de farinha, que apresentam uma produção de forma artesanal, com características rudimentares (FERREIRA NETO et al., 2004). O baixo custo torna essa produção a principal forma de sustento de muitas famílias pobres, para as quais a mandioca constitui alimento básico, sendo, por isso, chamada de “pão de pobre”.3

			Observando as técnicas e os usos da farinha de mandioca desde os tempos coloniais, Lara Pena comenta que, se 

			No Brasil colônia, a farinha alimentava tanto os escravos quanto os homens livres, entretanto, em uma sociedade baseada na hierarquia e na distinção social, os produtores de farinha que possuíam o engenho para produzi-la não eram considerados “senhores de engenho”, a menos que produzissem o açúcar também.4

			Foi assim que, na história da farinha de mandioca, o fato de ela não ser inicialmente demandada por um mercado europeu e, portanto, de não se constituir em um produto para exportação, como era o açúcar e, mais tarde, o café, por exemplo, a sua fabricação restringiu-se ao consumo interno – bastante elevado –, bem como, mesmo que, mais tarde, tenha sido industrializada nos estados do Sudeste, a farinha ainda assim manteve-se definida pelo estigma de “comida de pobre”,5 talvez e sobretudo para as regiões Norte e Nordeste brasileiras, tendo em vista que nos estados do Sul e do Sudeste, sobretudo nas regiões mais urbanizadas, o contato com o uso da farinha manteve-se de certa forma definido pela oferta industrial. Daí porque no Sudeste e no Sul os engenhos de farinha artesanais, não estando diretamente em contato com a população urbana, não trouxeram um estigma negativo tão intenso. Neste sentido, a “farinha de mesa” foi um componente tradicional nas casas e também nos locais onde se ofertava comida fora do lar, de modo que estiveram associados aos hábitos à mesa e à comida caseira. Hábitos atrelados, inclusive, à oferta da indústria, uma vez que a farinha de mesa passou a ser adquirida nos mercados e centros de distribuição. 

			Entretanto, a partir da crescente utilização da mandioca e dos seus produtos por chefs em pratos sofisticados, sobretudo mais recentemente, ou seja, a partir dos anos 1990 (durante o fenômeno da globalização), consideramos, neste capítulo, que fosse necessário refletir e questionar sobre o lugar do mais brasileiro dos alimentos em nossa cultura atual. 

			Como já dissemos, a mandioca está enraizada na cultura popular brasileira e sempre foi um alimento barato e de fácil acesso, podendo ser encontrada in natura ou sob a forma de diversos produtos fabricados a partir dela em praticamente todo o país. 

			Analisando a obra de Luís da Câmara Cascudo,6 podemos verificar que a farinha era essencial para as populações indígenas, pois acompanhava todas as coisas comestíveis, das carnes às frutas. Já os beijus forneciam os mantimentos para suas jornadas, guerras, caças e pescas, além de servirem para permutas e oferendas. Roberto Borges da Cruz7 afirma que, para muitos grupos indígenas, a mandioca e seus derivados representavam mais que um alimento para nutrir, “significava uma relação com um passado mítico, transcendente, um elo cultural com os antepassados, que não lhes podia ser tirado”. Além de um alimento para o corpo, também era um “alimento” do espírito, sendo, portanto, um alimento básico que representava uma característica fundamental de identidade cultural ameríndia.

			Diferentemente da cultura ocidental, onde o alimento é objetificado e subordinado aos serviços dos homens, numa relação desigual entre Sujeito-Objeto, para os indígenas lhes é concebido uma  “humanidade” ontológica. Desta forma, seu universo conceitual de trocas está baseado em dinâmicas Sujeito-Sujeito, respeitando as diferenças entre as naturezas dos seres.8 Citando o antropólogo Eduardo Viveiros de Castro, Myriam Melchior explica essa relação por meio do conceito de perspectivismo ameríndio. Assim, 

			Se nossa antropologia popular vê a humanidade como erguida sobre alicerces animais, normalmente ocultos pela cultura – tendo outrora sido “completamente” animais, permanecemos, “no fundo”, animais –, o pensamento indígena conclui ao contrário que, tendo outrora sido humanos, os animais e outros seres do cosmos continuam a ser humanos, mesmo que de modo não evidente.9

			Avançando um pouco na história colonial, podemos notar alguns fenômenos que ocorreram durante a corrida do ouro, como o impulso ao movimento dos bandeirantes e o surgimento do tropeirismo com importante contribuição para o sistema alimentar. Com o desenvolvimento dos ranchos de repouso, que aos poucos foram formando novas cidades, ocorreu a elevação de status social dos diversos comerciantes e donos de minas. Estes novos ricos almejavam ostentar uma vida social mais sofisticada, e uma das medidas para isso foi enviar seus filhos para estudar na Europa. Estes voltavam ao Brasil com itens elegantes na mala, mas, principalmente, novas ideias. Porém, o processo de refinamento à mesa foi acontecendo de forma lenta. O uso de talheres, por exemplo, demorou a se espalhar. A principal forma de se alimentar até o século XIX ainda era com as próprias mãos.10

			Neste sentido, a farinha de mandioca teve uma particular importância para a sociabilidade alimentar, visto que engrossava caldos e permitia dar formato aos alimentos, como no caso dos bolinhos conhecidos como capitão de feijão, conforme podemos ver no relato de Debret:11

			[…] Cheio o prato com este caldo, no qual nadam feijões, joga-se nele uma grande pitada de farinha de mandioca, a qual misturada com os feijões esmagados, forma uma pasta consistente que se come com a ponta da faca arredondada, de lâmina larga.12

			Para engrossar os alimentos com caldo, era comum a utilização da farinha de mandioca, produzindo as papas que a tradição camponesa europeia tinha como costume consumir, mas usando o pão. Desta forma, o pirão nasceu da mistura da técnica portuguesa com o ingrediente nativo que tinham à disposição.13 Outra forma de preparo registrada é a mistura da farinha em maior proporção do que o caldo, formando um bolo que podia ser moldado e comido com as mãos. Este monte de comida foi apelidado pelos portugueses de “capitão”, nome que é utilizado até hoje no interior de São Paulo e Minas Gerais.14 O “capitão de feijão” é um tipo de bolinho cuja massa geralmente é feita com feijão-de-corda cozido, amassado e engrossado com a farinha de mandioca até ficar firme o suficiente para ser modelado. É consumido com as mãos, dispensando o uso de talheres, hábito ainda bastante preservado até os dias atuais no sertão e no agreste brasileiro.

			Neste âmbito específico, ao descrevermos os usos da mandioca como “estruturante”, pretendemos comentar a farinha como mediadora e instrumento que molda outros alimentos que são levados à boca, como no caso dos chamados “capitão de feijão”, que permitiram formas simples de comensalidade fortemente enraizadas na identidade alimentar brasileira. Em outro estudo, Myriam Melchior e Cláudia Soares15 discutem tal identidade associada à sociabilidade e subjetividade feminina, que marca a história da alimentação popular brasileira, com a farinha de mandioca, nas mãos de mulheres indígenas e negras, ressaltando que elas moldaram desde as maneiras de comer até o conjunto de alimentos preferidos que formaram a tradição do “prato brasileiro”. Assim explicam:

			As mulheres negras seriam responsáveis por transportar a cultura alimentar e a sociabilidade da mulher indígena para todo o Brasil. Elas também amalgamaram as técnicas culinárias e alimentos trazidos pelo colonizador europeu […] “amaciando” as solenidades e as regras do colonizador europeu. Essa tradição feminina se projeta ao período imperial, quando também outras mulheres continuavam a se sentar no chão em esteiras e comiam com as mãos bolinhos feitos de farinha de mandioca crua e pura, unindo feijão, arroz, carne ou outra substância. Esse costume permanece, inclusive no século XX, e até hoje pode ser encontrado em vilas e cidades no interior do Brasil.16

			Percebe-se, então, que os bolinhos carregam potências simbólicas para as formas de servir e de comer que, se outrora eram pouco visíveis no âmbito econômico do consumo e da produção da mandioca e, ainda, no contexto sócio-histórico e comparativo da europeização das maneiras à mesa introduzidas pelo colonizador, agora são fortemente distintivas de uma brasilidade.

			Além de poucas menções a esta preparação em autores já citados,17 foram encontrados relatos informais e bastante esparsos na internet, tal como os de Geraldo Borges,18 José Orenstein19 e Raul Lody,20 assim como no site Vereda do Sertão.21 Por meio desses relatos, sugere-se que essa receita deve ter surgido em ambientes mais simples, como em roças e senzalas, onde os alimentos básicos da despensa eram o feijão, o milho, a rapadura e a farinha de mandioca. Mas, como já mostramos acima, a farinha foi usada em todas as etnias que deram origem à cultura alimentar brasileira. Como os utensílios domésticos eram escassos, explicam muitos autores, as pessoas precisavam engrossar o feijão, de forma que os comensais pudessem comer com as mãos. Desse modo, pegava-se um pouco da massa, modelava-se com as mãos e levava-se à boca. 

			A história da mobilidade no Brasil, seus ciclos econômicos e mesmo a imensidão de suas terras não foram suficientes para uma mudança da importância da mandioca na alimentação brasileira. Nem mesmo a introdução dos modos de comer à europeia ou à francesa trouxeram, de fato, mudanças significativas para a farinha como produto da identidade alimentar. 

			Desta forma, pretendemos aqui problematizar o lugar, ou melhor, o papel dos produtos da mandioca em contextos simbólicos de “alimento popular” ou “alimento exótico-gourmet” e de que maneiras a indústria de alimentos pode utilizar estas concepções para criar demandas de consumo que não estão necessariamente afinadas ou embasadas em lógicas patrimoniais no sentido político-cultural22 em que a mandioca é fonte de identidade nacional, de brasilidade. 

			Para contrapor esta noção, passamos a discutir a mandioca enquanto alimento estrutural da identidade alimentar. Neste âmbito específico, ao descrevermos os usos da mandioca como “estruturante”, temos em mente comentar a farinha como mediadora e instrumento que molda outros alimentos que são levados à boca, como no caso dos chamados “capitão de feijão”, que permitiram formas simples de comensalidade fortemente enraizadas na identidade alimentar brasileira. Percebe-se então que os bolinhos são simbólicos e estruturantes no senso mais estrito da ideia de estrutura: capas de dar forma e traduzir-se em instrumento, pode e habilidade com as mãos.

			Então, fica claro que a farinha permitiu não somente a conquista do território e sua expansão, originando tradições da comensalidade brasileira e de seus hábitos culturais que é preciso valorizar, mas a própria sobrevivência nutricional.

			Em razão de sua diferença dos hábitos já institucionalizados e associados às boas maneiras à mesa, cabe ressaltar o lugar da farinha no que tange à construção das práticas alimentares tradicionais e tendo em vista que tais práticas sustentam-se pela utilização da farinha de mandioca. Apesar de o costume de comer com as mãos já ter desaparecido na Europa, no período colonial este continuou a vigorar, assim como diversos outros de origem indígena, como a utilização de cuias e o de carregar água em cabaças.23 Comia-se, invariavelmente, com as mãos, como relatou o príncipe de Wied-Neuwied em 1815:

			Os portugueses também adotaram isso. Durante as refeições, colocavam do lado uma porção de farinha de mandioca seca, e iam-na jogando em punhados para a boca com tal agilidade que não perdiam o mínimo grão. Esse costume ainda se observa entre os descendentes, bem como entre os lavradores portugueses.24

			Tendo-se em vista que o dado mais importante deste estudo é chamar a atenção para a importância do chamado “capitão de feijão” ou bolinho de mandioca e feijão na sociabilidade alimentar brasileira,  acrescentamos com os estudos realizados até o momento novas percepções sobre o papel da mandioca na formação da cultura alimentar brasileira. Com estas percepções, deixamos de ser guiados por modismos e modelos externos para valorizar as tradições da sociabilidade e hospitalidade alimentar que se formaram a partir da farinha de mandioca. Deste modo, resistimos às explicações simplórias, geralmente atribuídas pelo senso comum, de que o bolinho é um mero resultado de não existirem utensílios à mesa suficientes ou de que são o resultado de condições precárias associadas a esta preparação. Concluímos que, diferentemente, trata-se da sociabilidade alimentar afro-indígena que é assimilada popularmente e mais profundamente na cultura alimentar.

			Trata-se de concebermos que, para além das práticas de se usar cerâmicas, potes, vasilhames e outros instrumentos, na cultura brasileira também se come com as mãos e com a farinha. Na imagem (Figura 1), vemos os modos de comer: “Comer com os olhos, comer de colher, comer de garfo e faca, comer de mão”. Podemos acrescentar, então, que se pode comer de cuia ou com guardanapos e se pode comer com farinha.

			Com os bolinhos de farinha de mandioca, grande parte da população brasileira, desde os tempos coloniais, usou as mãos e a farinha como meio de moldar e sustentar os seus alimentos. Poderíamos até dizer que a mandioca, em sua versão de farinha de mesa, é um suporte-alimento que, invisível aos olhares hegemônicos das práticas à mesa, é tão importante para a identidade e sociabilidades alimentares no Brasil quanto a invenção de talheres ou das cerâmicas e suas artes têm sido para tantas outras civilizações. Vale, ainda, apontar que a designação de farinha de mesa talvez não seja sequer adequada ao modelo de comensalidade ou de comer que estamos discutindo. Nela já podemos acrescentar uma certa domesticação da potência autóctone e originária do uso da farinha no tato e nos métodos de se levar os alimentos à boca, como bem notou Wied-Neuwied, já citado. Neste senso, podemos imaginar outros ambientes nos quais nem sequer havia a mesa, um móvel europeu, mas as esteiras e os primeiros contatos entre indígenas, negros e portugueses. 

			Figura 1. Modos de comer 
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			Fonte: Museu de gastronomia baiana. Foto: Myriam Melchior, 2018.

			Portanto, podemos notar que a mistura do feijão com a farinha foi, muito antes de atender às exigências do paladar, uma adaptação ao modo de vida tropical e, sobretudo, uma nova maneira de comer construída exclusivamente à maneira brasileira.
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			O Quilo e o prato único

			Maneiras de comer e de servir na identidade e cultura brasileiras

			Myriam Melchior 

			Cláudia Soares

			Denise Diniz

			Desde as Grandes Navegações, o Brasil somou às maneiras de comer e servir dos povos autóctones as estrangeiras, tais como, inicialmente, as dos colonizadores europeus e dos povos afrodescendentes e, depois, as dos imigrantes italianos, alemães, sírios e libaneses, japoneses, dentre tantos outros que povoaram o seu território. 

			Considerando essa diversidade, podemos imaginar que os traços capazes de distinguir uma identidade particular nas maneiras de servir e de comer genuinamente brasileiras são difíceis de delimitar. De fato, uma das características da comensalidade brasileira que procuraremos demonstrar neste capítulo é a mistura. Mas, para falarmos desta característica e desconstruirmos o cunho quase sempre negativo dado ao conceito de “mistura”, como se fosse algo não original e não singular (que são objetos centrais e caros ao campo de estudos do patrimônio), nos propusemos a esmiuçar alguns fenômenos – socioculturais, influências das tradições alimentares brasileiras e modos de assimilação da modernidade – que são raramente discutidos nos estudos da alimentação, como é o caso da importância no âmbito sociocultural dos restaurantes a quilo. Essa importância, como veremos neste texto, é, sobretudo, relativa ao lugar do Quilo como um produto genuíno da criatividade brasileira.

			Antes, porém, de começarmos a listar e refletir acerca de todas as especificidades e curiosidades desses ambientes gastronômicos, pareceu-nos válido iniciar por descrevê-lo suscintamente. Assim, podemos dizer que os Quilos oferecem uma diversidade de preparações culinárias arrumadas separadamente em travessas/bandejas, permitindo que os comensais escolham os seus alimentos e se sirvam, eles mesmos, usando um prato único que é levado para ser pesado em uma balança. O peso determina o valor a ser pago, e o pagamento pode ser feito logo após o prato (com o alimento, é claro!) ser pesado ou também ao final da refeição. Neles acham-se, também e invariavelmente, as ofertas de receitas já testadas no gosto popular, tais como aquelas que têm uma abrangência nacional, como o arroz, o feijão e a farinha de mandioca (podendo ser torrada ou como farofa) junto a outras preparações regionais que se caracterizam pelo seu serviço em travessas únicas, denotando a sua heterogeneidade de ofertas e as suas misturas. 

			Ao fazer parte do cotidiano de milhões de brasileiros, a maioria de trabalhadores, que utilizam esses estabelecimentos como uma alternativa de alimentação mais barata do que a dos restaurantes mais luxuosos ou da comida oferecida em lanchonetes, geralmente no horário de almoço, os Quilos nos chamaram atenção. Ainda, a sua presença massiva em todas as cidades brasileiras – grandes e pequenas – demonstra a sua naturalização enraizada na vida cotidiana das cidades e na dos brasileiros. 

			Não obstante, a importância dos Quilos é raramente notada no campo de estudos da gastronomia. Acreditamos que uma das razões para isso é a desvalorização do que se produz no Brasil devido à permanente importação de modas estrangeiras. Como veremos, o Quilo apresenta como parte de suas práticas a incorporação da ideologia dos fast foods norte-americana, embora esta não seja de fácil reconhecimento caso não procedamos a uma análise dos modelos e subjetividades que permeiam estes estabelecimentos.

			De mais a mais, as justaposições são uma das facetas dos Quilo, tornando a sua análise interessantemente complexa. Em meio a esta complexidade, encontramos tendências conflitantes, tais como, por um lado, os padrões que seguem no sentido da racionalização dos serviços e, por outro, os que operam no caminho de mobilizar os consumidores a partir de suas memórias afetivas pelos alimentos e preparações ofertadas. As comidas “quilodianas”, um neologismo (que inventamos), propõem-se nos apelos à infância, à comida de casa, à comida de avó, às tradições de receitas já testadas e consagradas no gosto popular. 

			Conforme se vê, estudar o Quilo exige um esforço para mapear ambiguidades, como as justaposições e sobreposições entre a modernidade e as tradições, a cultura da comida de casa e a da comida fora do lar; o passado e o presente no âmbito das escolhas alimentares e a manifestação do local e do global em suas práticas. Esses últimos aspectos mostram que os Quilos atuam na contemporaneidade e, por essa razão, mobilizam as modas e as inovações que navegam nos fluxos da globalização alimentar, propondo-se outras justaposições entre a convivência de novas tendências, a padronização e a homogeneização dos gostos, segundo propostas pela globalização alimentar, sem, entretanto, descartar as preparações do patrimônio alimentar brasileiro. Essas ofertas mais complexas costumam ocorrer nos Quilos mais luxuosos e indicam, ainda, que existem graus e tipologias nos serviços a quilo. 

			Como se vê e apesar de encontrarmos inúmeras paisagens para abordar o Quilo, estudá-lo não foi muito fácil devido à escassez de estudos – ao menos no campo das ciências reflexivas, já que é por este viés que nos interessou compreender a importância dos Quilos. Desta maneira, compreendendo o campo das ciências sociais, encontramos apenas um artigo, do autor Marcelo Carvalho,1 onde há uma discussão acerca da cultura alimentar nos Quilos – embora o autor não tenha usado esta nomeação, mas a de self-service, a qual, aliás, passou a ser uma espécie de termo técnico nas áreas de administração e gestão de empreendimentos gastronômicos. Isso, reflete, aliás a invisibilidade do Quilo como um produto cultural por si mesmo para estas áreas de estudo. Nessas áreas, inclusive, encontramos muitos artigos, sendo a esmagadora maioria discutindo o Quilo (usa-se o termo self-service) apenas como um negócio e sobre as estratégias para montá-lo. Como não estávamos interessadas nessas perspectivas, talvez apenas para criticá-las, não fizemos uso do material. 

			Já o nosso próximo passo para abordar o Quilo foi determinar como e por onde começar a discussão. Assim, optamos por conhecer a sua história. Nesse campo também não foi fácil encontrar registros sobre a(s) origem(ns) dos restaurantes a quilo. O que de fato encontramos no meio do material de pesquisa foi um guia de restaurantes da capital do estado de Minas Gerais, Belo Horizonte, onde havia uma menção à sua “invenção” pelos irmãos da família Proença da Matta Machado, em 1985. Em sua publicidade, os proprietários teriam adotado como slogan a frase: “Uma comida feita com um tempero bem caseiro: uma comida para o dia a dia”.2

			Ora, essa “chamada” para a oferta de uma produção qualificada como caseira definiu uma direção para a nossa abordagem, qual seja, a de iniciar o nosso trabalho buscando compreender os Quilos segundo os critérios de comida de casa e comida de rua, considerando neste debate a modernidade alimentar no Brasil e o seu encaixe e desencaixe nas origens da modernidade alimentar, segundo fabricadas pelos países centrais da modernidade. Consequentemente, buscamos delinear a chegada dos modelos de modernidade alimentar no Brasil e observar as suas influências no modelo de comida a quilo. Foi neste critério temporal que dividimos o nosso estudo e na digressão acerca do advento dos Quilos.

			Assim, no primeiro subitem, A comida de Casa e a comida de Rua na formação da cultura alimentar brasileira, focamos na problemática indefinição, na história da alimentação brasileira, acerca da “comida fora do lar” e do “mercado de refeições fora do lar”. Embora essas expressões não tenham a sua origem na cultura alimentar brasileira, mas no advento da indústria da alimentação nos países centrais e produtores de modernização, elas são muitas vezes usadas no Brasil sem que sejam levadas em conta as especificidades locais. Com isso, parece-nos necessário mostrar que no Brasil a referência a essas duas definições é difusa, pois os processos e contextos socioeconômicos e históricos da modernidade alimentar brasileira não se encaixam naqueles que fabricaram a modernização alimentar. Logo, o exame do surgimento e da evolução dos Quilos nos permitiu determinar melhor quando e como se desenvolveram no Brasil as ofertas de “alimentação fora do lar” ou o “mercado de refeições fora do lar”, que mantêm especificidades com as práticas tradicionais brasileiras, embora incorporem modelos exógenos. 

			As discussões sobre as bases culturais que estruturam o modelo do Quilo são boas razões para entendermos por que esses empreendimentos são raros em outras culturas e países no mundo. Também auxiliam a desvelar os Quilos nos estudos sociais brasileiros, onde, de acordo com Myriam Melchior, “a valorização e a importância do gosto nem sempre foram apreciadas – seja pela falta de distanciamento para observar algo tão corriqueiro como a alimentação, seja pela falta de atribuição ao caráter artístico à gastronomia”.3

			Já em nosso segundo subitem procuramos mergulhar e desvendar as subjetividades que constelam a complexa rede de referências manifestas nos Quilos. Nesta parte do trabalho, apresentamos as tradições do prato único, descobrindo como os Quilos absorvem as maneiras populares e tradicionais de servir e de comer ao modo brasileiro. 

			Por último, tendo como ponto de partida o trabalho, já mencionado, de Marcelo Carvalho, no qual analisa o esvaziamento da cultura alimentar brasileira em empreendimentos como o Quilo, interessou-nos pensar sobre esses estabelecimentos aproximando-os do conceito de “não lugares” proposto pelo antropólogo Marc Augé.4 A análise nos leva a perceber o quão difícil é, para nós, brasileiros, tão acostumados a ter que seguir os parâmetros importados, perceber o Brasil e as tradições brasileiras dentro do Quilo. Nesta última parte do texto, procuramos analisar as novas agendas e pautas alimentares contemporâneas e os seus efeitos e impactos nas tradições alimentares brasileiras.

			O Quilo é como um museu que esconde a poética das tradições alimentares brasileiras um pouco endurecidas pela obviedade, pelas poeiras das ruas, do tempo e dos materiais frios e descartáveis, mas que mantém em banho-maria o seu potencial magnífico de sabores, cores e afetos. 

			A comida de Casa e a comida de Rua na formação da cultura alimentar brasileira.

			Utilizar a denominação comida de casa requer falar sobre a sociabilidade alimentar associada à modernidade, pois é a partir das mudanças em torno dos regimes socioeconômicos e políticos que surgem as ofertas de alimentação fora do lar. De acordo com o sociólogo Anthony Giddens, “a modernidade refere-se a estilo, costume de vida ou organização social que emergiram na Europa a partir do século XVII e que ulteriormente se tornaram mais ou menos mundiais em sua influência”.5 Nesses termos, o conceito amplo de modernidade refere-se ao que Giddens nomeou de “dimensões institucionais” modernas, isto é, o sistema econômico capitalista; a exploração industrial da natureza, sua racionalização expressa na tecnologia e na organização das atividades humanas e o sistema político baseado no Estado-nação. 

			Quanto à modernidade e as suas instituições sociais, devemos falar também da produção de espaços disciplinares. Ao discutir esses espaços, o filósofo Michel Foucault (1926-1984) sintetizou-as nas dicotomias: público-privado; social-familiar; cultural-útil e lazer-trabalho,6 mostrando as forças subjetivas e objetivas que pautaram os comportamentos modernos. Assim, além das dimensões mais amplas, a modernidade caracterizou-se por criar no ambiente construído os espaços destinados a organizar e normatizar a sociedade. Do Antigo Regime até as décadas finais do século XVIII, com a Revolução Francesa, e, antes disso, na Grã-Bretanha, no século XVII, com a Revolução Industrial, foram sendo processados e construídos na Europa os moldes disciplinares modernos, conforme as dicotomias foucaultianas. Um dos primeiros representantes de tais dicotomias é o hotel moderno. Neste, são encontradas as práticas de lazer e de trabalho, com equipes voltadas para atender aos espaços privados – tais como os quartos e aposentos de hóspedes – e aos públicos, que correspondem aos salões e restaurantes. Também os hotéis se inscrevem numa sociedade que institui os lazeres, tendo em vista que este surge numa sociedade que tem por base o trabalho e a divisão de classes. Portanto, só algumas classes sociais, sobretudo as burguesas, praticam o lazer, já que a nobreza, que nunca trabalhou, goza de recreações, e os proletários não têm condições financeiras nem tempo livre para o lazer. 

			Como Myriam Melchior explicou em outra pesquisa,7 os hotéis são constructos sociais representantes da nova hospitalidade comercial, originada a partir da metade do séc. XVIII, que recebem hóspedes em viagens culturais, bem como úteis (a trabalho e para estudos), no senso de que são lugares para acolher pessoas que pagam para se hospedar ao longo do tempo em que estão “longe do lar”. No século XIX, os hotéis europeus são o palco dessas práticas da modernidade, criando novos espaços e ambientes para a alimentação das classes burguesas e dos mais ricos.

			Além disso, e segundo Myriam Melchior, “foi no século XVIII […] durante a industrialização inglesa que as separações entre as esferas públicas e privadas estabeleceram na lógica ocidental os lugares destinados ao fazer masculino e ao feminino”.8 Nesse período, os hotéis – “uma terminologia do hôtel particulier francês que foi tomada pelos ingleses para designar um espaço construído nas cidades”9 – destacam um novo perfil de administração, associada ao fazer masculino, que se imiscui com o significado amplo do espaço público, enquanto, de outro, o lócus íntimo, o privado e o doméstico passam a ser delimitados pelo fazer feminino. Essas separações serão concomitantes ao surgimento das metrópoles modernas, sobretudo as capitais da Inglaterra e da França, que efetuam planejamentos urbanos e criam os zoneamentos e a ordenação dos espaços físicos, separando as casas burguesas dos centros de decisões e espaços burocráticos na urbe moderna. 

			O período é marcado pela migração do campo para as cidades, onde surgem as fábricas, as classes proletárias e burguesas, além das novas necessidades de abastecimento de gêneros alimentícios que irão demandar meios de transporte e locais para a sua distribuição e venda nas cidades.  

			Só então a ideia de mercado de refeições fora do lar passa a ter existência. 

			Na Europa moderna, foi a partir do século XVIII que as práticas de alimentação foram separadas entre as comidas preparadas no lar e aquelas que são oferecidas no ambiente público: hotéis, restaurantes, mercados públicos e geridos por famílias, casas de café e casas de chá são espaços alimentares, geralmente frequentados pelas classes sociais com maior poder aquisitivo. Enquanto tabernas, pubs (public houses) e as ofertas nas ruas, muitas vezes improvisadas pelos vendedores ambulantes, os quais levavam os seus alimentos já preparados ou in natura ou a serem preparados no local, contando com estruturas e outros equipamentos sobre rodas (Figura 1), são com mais frequência procurados por pessoas de baixa renda. 

			Figura 1. The Cheap Fish of St. Giles’s Victorian London, 1877, photography by John Thompson.
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			Foto: Street Life in London – <https://digital. Library.Lse.ac.uk> 

			Todas essas ofertas se distinguem das refeições servidas em Casa e compõem o que passou a ser denominado mercado de refeições fora do lar.10 Vale acrescentar, como notam Jean-Louis Flandrin e Massimo Montanari, que existe ainda uma distinção no “comer ‘bem’ fora de casa”, que é exercida, segundo estes historiadores, por 

			[…] profissionais experientes que decidem abrir palaces – grandes hotéis de luxo –, outro empréstimo feito à língua de Shakespeare que mostra muito bem a busca de conforto e requinte. Naturalmente, a mesa – alimentação, louça, serviço – reservou-se à altura da decoração. Um dos pais desta nova fórmula hoteleira que se espalhou na década de 1880 é o suíço César Ritz: este associou-se a um dos melhores cozinheiros do momento, ou seja, o francês Auguste Escofier.11

			Essas definições são importantes para, por contraste, examinarmos a construção do privado e dos espaços públicos no Brasil. Alguns estudiosos brasileiros se debruçaram sobre o assunto, buscando entender e descrever os fenômenos que dificultaram a absorção da modernidade, segundo as normatizações europeias.  

			Entre os primeiros a notar o desencaixe das práticas nos espaços públicos e privados, segundo os padrões europeus, na vida colonial brasileira, está o Frei Vicente de Salvador (1564-c. 1636). Em sua crônica, ele diz:

			Notava as coisas e via que mandava comprar um frangão, quatro ovos e um peixe para comer, e nada lhe traziam, porque não se achava na praça, nem no açougue, e, se mandava pedir as ditas coisas e outras mais às casas particulares, lhas mandavam. Então disse o bispo: verdadeiramente que nesta terra andam as coisas trocadas, porque toda ela não é república, sendo-o cada casa.12

			Com essas observações, o frade nos revela especificidades da sociabilidade colonial brasileira, como a ausência de praças e mercados e a expansão do universo privado sobre o público, isto é, a noção de que o ambiente da Casa se sobrepõe aos espaços da Rua.  

			Na mesma temática, porém com outro enfoque, o historiador Sérgio Buarque de Holanda13 (1902-1982) compara a colonização espanhola à portuguesa, tendo como fundo os contrastes entre o ibérico e o saxônico. A inspiração no sociólogo alemão Max Weber ajudou-o a observar e circunscrever o tipo social brasileiro do “homem cordial”14 numa menção negativa à ética emotiva e “técnica de bondade” utilizada pelos comerciantes portugueses. A contribuição de Holanda trouxe à luz contradições da cultura brasileira associadas ao patriarcado rural e, dentre outras, questionou a ocupação dita “irracional” dos espaços – rurais e urbanos – que refletiram uma práxis, segundo ele, pouco engajada com os princípios “duros” dos deveres coletivos, dificultando a coesão social e sobrepondo o privado sobre o público. Para destacar isso, Holanda também faz menção às palavras do Frei Vicente de Salvador. 

			Por último, mencionamos também as observações do antropólogo Roberto DaMatta.15 Em sua análise, o antropólogo utiliza principalmente o conceito de individualismo16 como um valor positivo segundo a ótica dos países produtores de modernização. O individualismo, nesse caso, corresponde às reformas democráticas de um governo para todos e onde os indivíduos são tratados com igualdade. Em oposição ao individualismo, ele argumenta que o pessoalismo é uma característica da identidade brasileira. Embora se trate de uma vertente coletiva da individualidade, o pessoalismo “surge como uma máscara colocada sobre o indivíduo ou entidade individualizada (linhagem, clã, família, associação etc.)”,17 onde a pessoa, para ser incluída socialmente, precisa atravessar ritos e mediações que a incluam em segmentações sociais de uma sociedade eminentemente hierárquica. Com essa análise, DaMatta trata de vários aspectos da identidade social brasileira orientada verticalmente pela família patriarcal ou pela cultura da Casa, situada em oposição ao espaço da Rua, onde, simbolicamente, surge a versão negativa do conceito de “indivíduo” no Brasil: pessoas sem parentesco e referências familiares, simbolicamente desvinculadas do universo da Casa. 

			Tomando-se a perspectiva deste antropólogo, a comida de rua manter-se-ia culturalmente desvalorizada no Brasil, mas não pela ausência de luxo, como na vertente europeia, porém pela desqualificação cultural do espaço da Rua no Brasil. Ainda, dentro desta lógica, podemos dizer que a comida de rua não tem o mesmo significado que comida fora do lar, que é um conceito mais abrangente e diz respeito à comida comercializada em locais públicos – não necessariamente na rua (lócus) –, mas significando todos os lugares que não são o lar ou a casa em que o comensal reside. 

			Num estudo recente, a historiadora Rafaela Basso, citando a descrição de Marina Calloni, nos diz que

			[…] a comida de rua é um componente instável que está em constante mudança por diferentes razões. Ela é não somente móvel constitucionalmente e por natureza, nas ruas e na história, assim como encontra-se sempre em mudança devido às constantes inovações que induz.18

			Para Basso, “essa é a razão pela qual poucos estudos sobre história da alimentação – e não apenas em São Paulo – se debruçaram sobre as práticas ocorridas nas ruas ou mesmo nos lugares públicos”. A historiadora também conclui que,

			Em relação às fontes, é necessário levar em consideração que, historicamente, as práticas relacionadas ao comer fora de casa estiveram associadas às classes subalternas. Quer se trate de atividades de produção ou de consumo, o comer na rua aparece enquanto “[…] o último recurso para os habitantes mais pobres da cidade”.19

			Como podemos notar, a comida de rua surge contraposta à comida de casa. Esta contraposição, se analisada na perspectiva do antropólogo DaMatta, poderia ser avaliada segundo os polos, respectivamente, da confiança e do risco. Entretanto, talvez essa não seja a chave principal para analisar a equação que resume as posições e classes sociais no Brasil e os seus significados valorativos a partir dos ambientes da Casa e da Rua como algo que represente a brasilidade. Neste âmbito, preferimos apostar que os julgamentos possivelmente negativos em torno da comida em qualquer lugar se baseiam numa cultura que dotou a comida com os valores dos cuidados associados ao feminino. 

			Na pesquisa de Francisco Lellis e André Boccato20 sobre a coleção de cardápios do Imperador Dom Pedro II, os autores destacam, quase como uma obviedade, que “o nosso imperador, criado à maneira da corte europeia, experimentou de tudo um pouco […]. Contudo, criado pelas amas, foi arrebatado pela canjinha”. Tais preferências somadas ao uso de diminuitivos apelam ao universo dos cuidados femininos e, com esses, as formas de servir e o tipo de preparo que remontam à infância e aos aspectos da alimentação sob a supervisão e o cuidado de alguém que manifestou afeto ao servir o alimento. Pensamos que está no âmbito do feminino a tal força simbólica da Casa e, em nossa análise, a Rua não está numa oposição à casa, como propõem as observações dos estudiosos da brasilidade. 

			Se buscarmos as fontes culturais das práticas femininas associadas à alimentação no Brasil, somos levados aos engenhos de açúcar. Nestes ambientes, como comentam Cláudia Lima e Maria Letícia Cavalcanti, foram as cozinheiras negras e as amas que amalgamaram as técnicas culinárias e os alimentos trazidos pelo colonizador europeu em “panelas com tampas […] [e] fogões de chapa de ferro”21 ou no uso de legumes, verduras, carnes e temperos em caldos fervidos e, acrescentando, criaram uma linguagem “cheia de sons e cores”,22 amaciando as solenidades e as regras do colonizador europeu. 

			Mas, mesmo antecedendo o advento dos engenhos, nos primeiros trinta anos da colonização, quando os primeiros colonos portugueses se fixaram no território brasileiro, foram as mulheres indígenas que definiram a cozinha e o simbólico da Casa. De acordo com Lima, 

			A seu cargo estava toda a organização doméstica. E era trabalho de suas próprias mãos os utensílios de que se servia para fazer a comida, para guardá-la, para pisar o milho e o peixe, moquecar a carne, espremer as raízes, peneirar as farinhas, que são: os alguidares, as urupemas, as cuias, as cabaças de beber água, os balaios. Muitos desses utensílios incorporaram-se à cozinha colonial.23

			Salientamos que se a sociabilidade alimentar multicultural brasileira teve a sua origem com a mulher indígena, devemos, inclusive, lembrar que foi parte da política de ocupação do território limitar essa prática. Foi assim que, no século XVI, a Coroa Portuguesa passa a incentivar com “embarcações e mantimentos a todos que quisessem ir para o Brasil”,24 tendo como objetivo levar mulheres “brancas” a fim de povoar as terras imensas da colônia as quais temia que fossem ocupadas por outras potências mercantis da época. 

			Mas a “expansão humana fez-se em ritmo lento”25 na Colônia. Consequentemente, as primeiras fases do seu povoamento foram de instabilidade e fragmentação. Conforme explica o historiador Fernando Novais,26 a instabilidade de condições para o povoamento da colônia com suas terras imensas levou a população colonial a “angustiar-se diante da dificuldade de sedimentar laços primários”, aliada à constante necessidade de integrar novas personalidades aos círculos íntimos. Daí, podemos supor a importância e a valorização simbólica da “Casa” na identidade brasileira. Mas essa Casa não seria a mesma que conhecemos hoje. Como comenta a historiadora Mary del Priore:

			Casa: a palavra existia? Sim, e designava, segundo o dicionário setecentista, um “edifício onde vive uma família com seus móveis e alfaias, amparadas das injúrias do tempo”. Mas a definição certamente não servia a todos, pois alfaias e móveis foram coisas raras entre nós até o século XVIII. De início, foi preciso construir para se proteger. A moradia, a habitação, foi uma das primeiras expressões da ocupação e do trabalho numa colônia cujos limites não eram conhecidos.27 

			Logo, “nas primeiras décadas de ocupação valia a sabedoria indígena. Debaixo de um teto de sapê ou de palha de coqueiro, dormia-se em redes fabricadas de algodão, o mesmo material que servia para pescar”.28 Deste modo, ao falar sobre as tradições coloniais, vemos que a moradia e a comida estiveram fortemente associadas, tendo-se a busca pelo fortalecimento dos “laços primários”, que foram, em outras palavras, marcados pelos afetos e pelos cuidados femininos em sua essência.

			Essa tradição feminina associada à comida, além da mulher indígena e da mulher afrodescendente, somou-se à presença das mulheres portuguesas. Suas tradições foram ricas no fazer doces, desde a doçaria conventual, comenta Del Priore, que já no século XIV, antes do descobrimento, “trazia nomes e aromas dignos de registro. Havia os confessionais: bolinhos de amor, esquecidos, melindres, paciências, raivas, sonhos, beijos, suspiros, caladinhos; os que traziam a marca da vida religiosa: beijos de freira, triunfos de freira […] etc.”.29 

			Segundo Câmara Cascudo, os doces cumpriram uma vasta e valiosa função social, estando em todas as celebrações. Também a sua função era integrar as pessoas, perfazendo laços primários, tendo força de coesão social. “No nordeste, as meninas de elite iam aprender a ‘cortar papel para bolo’ com matronas de saber reconhecido. O epíteto da ‘boa quituteira’, ‘mão de ouro’ dos doces ou ‘boleira’ era dote potencial para casamento”.30

			A potência desta tradição feminina segue nas preparações salgadas, embora o açúcar também fosse usado – como até nos tempos modernos da Europa – nessas preparações. E, ainda, acalentar filhos e crianças, “como dizia-se, no século XVIII, era considerado coisa de mulher”. Del Priore nos diz que 

			O amor materno […] deixou marcas indeléveis nos testamentos da época. Não havia mãe que ao morrer não implorasse às irmãs, comadres e avós que “olhassem” por seus filhinhos […] a expressão “amor materno” pontua vários destes documentos. […] a ama negra, como lembra Gilberto Freyre, deu também sua contribuição para enternecer as relações entre o mundo adulto e o infantil. Criou uma linguagem na qual se reduplicavam as sílabas tônicas dando às palavras pronúncias de um especial encanto: dodói, cacá, pipi, bumbum […].31

			 Fica desta maneira bastante evidente que essas tradições se projetam ao período imperial, presentificando-se até mesmo nas escolhas do Imperador com a sua “canjinha”. 

			No entanto, é também neste período que se originam as distinções entre as práticas das elites, o seu “comer bem fora do lar” (parafraseando Flandrin e Montanari), e aquelas do dia a dia, que se passam nas casas e nas ruas. Nas residências citadinas, conforme comenta Cláudia Lima, continuavam as tradições indígenas de se sentar ao chão em esteiras e comer com as mãos bolinhos feitos de farinha de mandioca crua e pura, unindo feijão, arroz, carne ou outra substância.32 Esse costume permanece, inclusive no século XX, e até hoje pode ser encontrado em vilas e cidades no interior do Brasil. Hábitos como esses são expressões da simplicidade de costumes e de maneiras de convívio às refeições que são heterogêneas e femininas.

			Quanto à comida fora do lar, a sua valorização nos espaços citadinos ocorre com a chegada da Família Real portuguesa, em 1808. A partir deste século, sobretudo no Rio de Janeiro, onde estava a corte, observamos um crescimento urbano que, apoiado pelo ciclo do Café, propiciou o surgimento de novas classes burguesas e comerciantes que experimentam no lócus urbano as modas gastronômicas europeias. Segundo Lellis e Boccato,33 no Almanak Laemmert,34 de 1860, contabilizavam-se 41 cafés no Rio de Janeiro, a maioria dirigidos por franceses, também 148 padarias, administradas por alemães, italianos e na maior parte por portugueses e, ainda, 56 hotéis com casas de pasto (designação antiga de restaurantes), empregando cozinheiros franceses. Neste novo cenário, com a exceção das padarias, os demais locais de alimentação engendravam novas sociabilidades alimentares destinadas às elites, com utensílios, louças e etiquetas nos moldes franceses e ingleses. 

			O modelo francês é transportado ao Brasil pela corte como uma tradição incontestável, assim como o foi para as outras cortes e impérios na Europa. Na coleção de cardápios do Imperador D. Pedro II, estudadas por Lellis e Boccato, não há sequer um, entre os cento e poucos apresentados, que não venha escrito em francês. Esses pesquisadores lembram ainda que as obras culinárias publicadas em português, desde o século XVIII, seguem conforme as tradições culinárias francesas, seus modos de servir e as suas regras de etiqueta. 

			Já nos modelos de servir à inglesa, com destaque para o chá – que é a refeição proposta pelos ingleses –, vemos sua influência talvez nas casas de café e nas confeitarias no Rio de Janeiro, que são administradas por portugueses. Com as tropas de Napoleão Bonaparte prestes a invadir Portugal, a corte portuguesa pede auxílio aos ingleses para fugir e instalar-se na Colônia, se comprometendo, em troca, a abrir os portos brasileiros e ceder privilégios ao comércio inglês. 

			A expressão “para inglês ver” remonta a esse período, quando a influência inglesa no controle e supervisão dos seus investimentos no Brasil Imperial tinha o tom de vigilância burlada. Interessados em produtos brasileiros para a manufatura industrial e em escoar sua produção industrializada, os ingleses introduziram vidros, ferros e as suas peças em cerâmica, que passaram a povoar desde a arquitetura urbana até as mesas da burguesia recém-formada. 

			Entretanto, o emprego de louças inglesas não substituiu a prevalência dos modelos franceses para a primeira onda de modernidade alimentar no Brasil, ocorrida no século XIX. Na corte não se utilizavam senão as porcelanas vindas da China. Também os holandeses, que passaram a dominar o comércio de porcelanas, trazem peças ao Brasil. Essas peças são achadas sobretudo em Pernambuco, a partir da ocupação holandesa no século XVII. 

			Claudia Lima35 sublinha que: 

			Antes das vasilhas de louça inglesa e de vidro fabricadas na Inglaterra tornarem-se de uso corrente […] comia-se, geralmente em louça holandesa e em tigelas portuguesas. E, em vez dos canecos e de xícaras, predominavam os cocos e as cuias do mais puro sabor indígena. 

			Com esta observação da autora, vemos a intrincada mistura de referências e repertórios alimentares, multiétnicos e culturais, que muitas vezes se expressam na cultura material (Figura 2).

			Figura 2. Cuias, cabaças, copos, canecas, xícaras, pratos etc. Museu de Gastronomia Baiana. 
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			Foto: Myriam Melchior, 2018.

			Ainda, ao analisarmos os diferentes utensílios descritos por Lima, somos levados a observar as justaposições e proximidades do hábito indígena de comer sobre esteiras (comum às mulheres e crianças) sendo transferido dos engenhos rurais aos sobrados urbanos no século XIX, onde passaram a conviver: a mesa (um móvel novo e geralmente deixado aos maridos), as esteiras (práticas indígenas e usadas pelas mulheres e crianças), talheres de prata (instrumentos das elites), louças (porcelanas chinesas e industriais britânicas) com cuias indígenas (vasilhame natural e autóctone). Alguns desses objetos e práticas mostram a importância da influência indígena e, portanto, nos remetem a um conjunto maior de referências que dizem respeito aos hábitos populares brasileiros e suas maneiras de servir, marcados pela simplicidade, com poucos adereços e na valorização dos afetos em torno da comida caseira. 

			Logo, é preciso notar que, para adequar as práticas alimentares das tradições femininas e as misturas brasileiras aos modelos europeus, foram sendo introduzidos e mesmo forçados, na Colônia, meios de se separar a Casa da Rua. Tais foram os esforços “concebidos no bojo das reformas iluministas”36 do século XIX, nos diz o historiador Paulo Cesar Marins, para proibir o uso das rótulas (que eram portas e janelas feitas de “treliças de madeira compostas por fasquias entrecruzadas”)37 nas cidades coloniais brasileiras. A proibição visava a obrigar o uso de vidros para as janelas e gradis feitos em ferro, ambos materiais industriais ingleses. 

			Com essas mudanças, surgem mais claras as dicotomias entre a Casa e a Rua, como analisadas pelo antropólogo Roberto Da Matta. Entretanto, para a nossa reflexão, ainda nos parece mais valioso perceber, como apontou Myriam Melchior em sua pesquisa sobre “a imagem da brasilidade”,38 que a ausência das linhas divisórias entre as Casas e as Ruas, longe de serem um obstáculo às noções de civilidade moderna, formaram redes de interações sociais que se qualificam enquanto essência das relações afetivas e hospitaleiras brasileiras. Assim eram os serviços de alimentação que, segundo a nossa observação, se caracterizavam por estar “entre” casas e ruas, como os oferecidos por negras de tabuleiro e quitandeiras (Figuras 3 e 4, respectivamente).

			Figura 3 e 4. Vendedoras de rua no Rio de Janeiro, 1865. Fotografias de Marc Ferrez. 
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			Fonte: Wiki Commons

			As rótulas na cidade assimilavam o comércio de rua, que era dominado, principalmente, pelas mulheres, que entregavam da rua diretamente nas janelas das casas os doces, frutas e outras preparações que comercializavam para a sua subsistência. As rótulas nos mostram que as casas estavam tão próximas às ruas que se expunham aos “papa-jantares”,39 pessoas que tradicionalmente “filavam” a comida tanto nas fazendas rurais como nos sobrados citadinos, reiterando uma tradição de acolhimento e hospitalidade estabelecida antes da introdução de linhas divisórias e das dicotomias modernas que engendraram as separações da casa e da rua. 

			Talvez, este seja o baluarte das tradições que o Quilo soube, inconscientemente, manifestar. Nesses estabelecimentos notamos também a ausência de barreiras entre a casa e a rua, observando que não há brasileiro que se sinta constrangido ao entrar no Quilo. Por comparação, não poderíamos dizer o mesmo para outros serviços e espaços de alimentação, tais como os hotéis, os botequins, os bares, os restaurantes que mantêm alguma barreira simbólica que distingue quem pode frequentá-los, mesmo que de maneira sútil. Talvez os Quilos guardem as especificidades das tradições de promover os laços primários dos tempos primevos da Colônia, seus laços afetivos e femininos que desfazem as velhas dicotomias brasileiras. E, assim, ensejam este lugar meio utópico que está “entre” a comida de casa e a comida “fora do lar”.

			As novas ondas de modernidade estrangeiras e as suas influências no Quilo

			Depois do século XIX, uma segunda onda de modernidade, que começa tímida nos anos 1920 e segue se intensificando entre os anos 50 e 70, vai culminar nos anos 80, com a introdução da ideologia política e econômica neoliberal. 

			Um dos problemas na adoção do neoliberalismo em países periféricos como o Brasil é a sua distância em relação às dimensões institucionais da modernidade, que, por sua vez, foram embasadas nas teorias ideológicas e econômicas do liberalismo clássico. Grosso modo, podemos dizer que, quando no Brasil o discurso neoliberal passou a pregar a privatização de empresas estatais e a liberdade econômica, ordenada pelo mercado, já estariam “defasadas” as condições de produção de uma “cultura moderna” e tecnicista, bem como da capacidade de sua indústria interna competir com o poderio de multinacionais estrangeiras (data do início do século XX a instalação dessas primeiras multinacionais, como foi o caso da Ford e da Coca-Cola) que obtiveram apoio e quase sempre benefícios para entrar no país. 

			Na prática, o poderio econômico permaneceu nas mãos de poucos, e, sendo nas de brasileiros, geralmente de famílias que enriqueceram pouco preocupadas com as políticas sociais para integração das camadas menos favorecidas ou com as consequências do neoliberalismo. Um dos efeitos de tal prática marcou o formato dos meios de comunicação de massa, dominados por famílias e grupos privados que passaram a definir não só a brasilidade – devido à sua penetração em todas as regiões do território brasileiro –, mas também foi por meio da televisão que foram propagadas as ideologias neoliberais e os modelos de modernidade exógenos. 

			Assim, temos na televisão, a telinha caseira, um produto que é ao mesmo tempo “o” objeto por excelência de consumo (um dos maiores no Brasil) e o representante da modernidade (por ser um objeto tecnológico), responsável por formar a sociedade de consumo de massas. 

			Numa lógica eminentemente comercial, a TV aberta propagou em sua publicidade não só o imaginário de que a vida no sudeste brasileiro teria melhores oportunidades, incentivando o êxodo rural das regiões Norte e Nordeste para as metrópoles, bem como, entre outros impactos, incitou hábitos alimentares associados à cultura norte-americana. Os alimentos processados e ultraprocessados e os fabricados pela indústria modificaram o imaginário alimentar de gerações e gerações de crianças que, no Brasil, passam muitas horas à frente da televisão comercial. Essa prática certamente concorreu contra a alimentação caseira, fazendo com que as crianças preferissem alimentos encobertos com a aura da publicidade e das embalagens industriais que contrastam com a comida caseira. Ainda é preciso lembrar que a televisão foi um gadget que auxiliou a mulher brasileira a sair para trabalhar fora de casa. Neste aspecto, diferentemente das culturas europeia e a norte-americana, que contaram com a indústria da alimentação, interessantemente, a modernidade alimentar no Brasil se deu por intermédio da televisão caseira.  

			É neste novo contexto socioeconômico, político e cultural que surgem os Quilos. Curiosamente, estes estabelecimentos, por sua proposta, se colocam em oposição à lógica televisiva, na medida em que são empreendimentos voltados para adultos e trabalhadores e oferecem, ao contrário dos enlatados e fast foods, uma comida mais próxima da doméstica. 

			Muito embora os alimentos servidos no Quilo não se encaixem na lógica publicitária televisiva, sua existência se deve em parte à TV. De certa forma, sua subjetividade está ligada a ela. A começar por seu surgimento na fase da implantação de uma ideologia neoliberal, fazendo menção ao imaginário de classe média na “direção” do seu próprio negócio,40 sem que essa gestão considerasse uma formação específica em áreas de conhecimentos em alimentos e bebidas, gastronomia ou afins. Ao contrário, supõe-se que a maioria dos empreendedores originais tenham migrado de outras áreas, vendo no Quilo uma oportunidade de negócio (como ainda se propaga nos manuais de administração do tipo “como abrir o seu negócio”) que não exigia conhecimentos prévios, desvalorizando os saberes domésticos e os profissionais relativos à cozinha. 

			Por isso, nesta segunda onda modernizante, a migração do doméstico para o público faz referência ao mesmo tempo à cultura televisiva e patriarcal brasileira, já que considera que o “negócio de comida caseira” não é o mesmo que valorizar a sutileza das tradições ali promovidas. 

			Curiosamente, nada é mais comum do que encontrarmos Quilos que têm telas de televisão, quase sempre ligadas e sintonizadas com a rede aberta de televisão privada, desta maneira preenchendo uma linha de continuidade entre a casa e o estabelecimento comercial. 

			Ademais, no Quilo também encontramos, ao contrário da tradição feminina, a subjetividade linear e masculina nos seguintes elementos: balança (técnica); bandejas e aparatos em alumínio (frieza); individualidade no ato de comer (o comensal forma unidade com o seu prato); alimentos valorados pelo peso físico (cálculo); procedimentos normativos (servir-se, pesar, comer e pagar); linha de montagem (produção, insumos, reposição, descarte e rotatividade de comensais) etc. 

			Com esse repertório, a lógica do Quilo se aproxima dos manuais técnicos norte-americanos, da neutralidade televisiva ou até da eficácia dos fast foods; no entanto, diferindo radicalmente destes últimos por oferecer customização aos comensais, que escolhem, entre a variedade disponível, um prato individualizado, sendo essa a sua maior fonte de modernidade. 

			Mas, vamos lá, se o Quilo é moderno e, se ao ser moderno, o que se faz é romper com as tradições, como então as tradições da sociabilidade alimentar brasileiras, nos modos de servir e comer, permanecem vivas nesses espaços? 

			Bem, a primeira resposta é o seu vínculo com a simplicidade. Os Quilos não nasceram como empreendimentos gastronômicos luxuosos e para pessoas com expectativas em alimentação sofisticada. Ao contrário, mantém parentesco com os chamados “pratos feitos” – um prato único, geralmente contendo arroz, feijão, algum tipo de carne e outros acompanhamentos, que são baratos e vendidos em locais simples e também na hora do almoço por vendedores nas ruas da cidade. Sobre o prato único, a antropóloga Paula Silva Pinto e Silva41 nos diz se tratar de uma tradição brasileira. Este prato, geralmente contendo arroz, feijão, farinha de mandioca e uma mistura (carnes, legumes e/ou vegetais), está presente em todo o Brasil.

			Figuras 5 e 6. Quentinhas abertas e com tampa contendo a mistura de feijão, arroz, farofa e batata e com salada de alface, cenoura e beterraba (2014)
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			Fonte: as autoras

			Nas imagens (Figuras 5 e 6) temos uma versão do prato único que pode ser transportado, como são as “quentinhas”. É bastante comum encontrar serviços de embalar quentinhas nos Quilos. Neste caso, o Quilo atua no segmento de “pague e pegue”, que não deixa de ter uma de suas lógicas baseadas na praticidade e nos modelos estrangeiros. Vale acrescentar (até para lembrar da ambiguidade sempre presente nos Quilos) que este serviço está em continuidade com a outra versão do prato único, que é a “marmita” – geralmente um recipiente contendo comida preparada em casa e levada ao local de trabalho, que, antes da existência do Quilo, era uma prática comum a muitos trabalhadores. As marmitas, aliás, voltaram à moda para as classes mais burguesas devido à oferta de novas embalagens no feitio importado sendo oferecidas no comércio, bem como na valorização atual da comida caseira, segundo os critérios de saúde e de economia. Quanto à marmita, é preciso dizer que o Quilo, em sua origem e ainda atualmente, veio substituir a marmita, desde muitos anos trazida de casa, oferecendo a comida no estilo caseira próxima ao local de trabalho. 

			Por fim, mais uma referência às tradições do prato único e das maneiras de servir no Quilo é o “bandejão” – serviços de alimentação institucional (em universidades, escolas, hospitais etc.) no qual os comensais levam seus pratos em bandejas e são servidos de porções de alimentos por funcionários ou por eles próprios (Figura 7). 

			Figura 7. Restaurante Universitário (“bandejão”) da UFMG, campus Pampulha
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			Fonte: Wiki Commons: < https://commons.wikimedia.org/wiki/File:Bandejao.JPG>

			Todos esses modelos de alimentação tradicionais brasileiros se caracterizam pela simplicidade e pelo “prato único” e estão justapostos nas maneiras de servir e comer dos Quilos. 

			Falemos agora da segunda forma de continuidade com as tradições da sociabilidade alimentar brasileira, que é a mistura de referências. Como já vimos, as misturas no Quilo se manifestam de várias maneiras. Mas agora focaremos nos alimentos servidos que carregam a presença da diversidade étnica que formou a culinária brasileira. Além disso, a “mistura” de opções permite maior liberdade de escolha a quem come, unindo diferentes receitas e tradições no seu próprio prato: é como experimentar um pouco de tudo que se produz de comida no mundo e no Brasil, atualizando as práticas que uniam as louças às cuias e as mesas às esteiras com a sua diversidade de gostos e maneiras de degustar a comida. 

			Como trataremos das misturas alimentares oferecidas nos Quilos ao longo do próximo subitem, passamos a discutir, por fim, sobre como, sendo modernos, estes estabelecimentos elaboram os outros elementos da cultura alimentar brasileira, tais como o feminino e os afetos.

			Bem, entendemos que esses elementos sobrevivem, embora transmutados. 

			Falemos um pouco de ambos. 

			Na sociabilidade alimentar brasileira, marcada por uma cultura que não é muito bem definida nas separações entre a Rua e a Casa, mostrando um desejo de burlar as barreiras impostas ou de procurar um espaço entre esses dois lugares, podemos ver que o prato único vais existir também na versão de quem o oferece. A noção de prato único agora se refere às tradições da comensalidade brasileiras nas quais inexistem os vários cursos, típicos da culinária francesa e gourmet (contendo entradas, diferentes pratos voltados para uma apreciação lenta e degustação diferenciada nos sabores e porções). Diversamente, no Brasil encontramos as receitas que são servidas em travessas únicas (Figura 11), por vezes com um ou outro acompanhamento, de onde os comensais retiram suas porções. Temos um exemplo desse modelo nas feijoadas (Figuras 8, 9 e 10). Nessa prática de serviço há os efeitos da convivialidade e da partilha dos alimentos entre os comensais, que são tradições femininas e de cuidados à brasileira. 

			Figuras 8, 9 e 10. Feijoada, arroz com couve e torresmo e farofa
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			Fonte: pt.freeimages.com

			Essas formas de servir os alimentos são encontradas tanto no ambiente doméstico como em restaurantes do interior e de culinária regional. Os pratos da culinária de raiz da Bahia, que são uma espécie de essência brasileira e foram descritos na prosa do grande romancista brasileiro Jorge Amado, compõem-se exatamente na maneira única de serem servidos. É o caso da moqueca, como mostra a Figura 11. 

			Figura 11. Moqueca. Museu Casa de Jorge Amado, Salvador. 
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			Foto: Myriam Melchior

			Essas maneiras de servir os alimentos estão presentes em todas as regiões do país, como, por exemplo, o feijão tropeiro (feijão, farinha de mandioca e linguiça, alimentos básicos na dieta dos que conduziam tropas ao interior ou que conduziam mulas para o transporte de mercadorias no Brasil colônia). O bobó, a feijoada, o cozido, a roupa-velha, a moqueca e o mocotó são alguns desses pratos que também são oferecidos nas travessas dos Quilos e que compõem o seu colorido e a sua atratividade. 

			Tais pratos são o resultado de receitas elaboradas pelas tradições femininas da cozinha, portanto, indicando a sua presença nos Quilos. De mais a mais, esses pratos se associam ainda às tradições de acolhimento e hospitalidade, onde o hábito de oferecer alimentos – tanto nas famílias modestas quanto nas abastadas – foi e ainda é um meio de graduar socialmente as pessoas. 

			Deste modo, pode-se reconhecer no oferecimento de alimentos alguns rituais de passagem representados pela sociabilidade alimentar que expressam sinais de pertença ou exclusão de pessoas a um determinado grupo – quando partilham os mesmos gostos e escolhas alimentares – ou de visitas em ambientes domésticos. Os sinais de pertença ou não podem ser verificados ora pelos alimentos que são servidos, ora pelo convite para o seu consumo, conforme a antiga prática de se perguntar a alguém que chega: “Está servido?”. A resposta é ambígua, pois, se negada, pode-se estar dizendo que não se gosta do que está sendo oferecido, mas, se aceita, pode-se parecer abusado!

			Essas tradições têm suas origens prováveis em algumas histórias populares, que deram o nome de “gaveteiro” ou “comer na gaveta” a pessoas que até meados do século XX escondiam suas travessas em gavetas dispostas abaixo das mesas, quando eram visitadas nos horários das refeições. O hábito indicou avareza, assim como a expressão passou a sugerir, por metáfora, pessoas avaras. Mas de acordo com Nelson Omegna,42 o que de fato se passava era que tais pessoas “temiam tornar pública a pobreza dos seus alimentos” e, por essa razão, os escondiam. De uma maneira semelhante, também aqueles que visitam pessoas, parentes ou não, no horário das refeições, são por vezes percebidos negativamente como pessoas que querem se aproveitar dos outros, sendo as gírias “filar” (também fila-boia) ou “papa-jantares”, como já mencionamos, entendidas nesse sentido negativo.

			Vale dizer que essas tradições de hospitalidade, marcadas pelos afetos e pelos espaços entre, e que ainda sobrevivem na cultura brasileira, não podem ser levadas diretamente aos restaurantes a quilo, já que, por sua natureza, estes são espaços comerciais. O Quilo, no entanto, propõe a liberdade individual da escolha e até mesmo o anonimato de quem come, de modo que é possível filar alimentos (embora pagando) e também escolher os mais baratos para não passar uma vergonha pessoal, de si consigo mesmo, na hora de pagar a conta. De qualquer modo, o pressuposto é que nos Quilos somos todos reconfortados por podermos comer um pouquinho de tudo o que gostamos. As comidas no Quilo são como antigas conhecidas em nossas vidas e memórias.  

			Modernidade tardia e novas pautas alimentares nos restaurantes a quilo

			Na busca pelos raros textos que abordassem do ponto de vista reflexivo o modelo dos restaurantes a Quilo, encontramos, como já dissemos, o de Marcelo Carvalho,43 intitulado “O alimento: do espaço privado à mercadoria”, onde este autor discute o capitalismo na sociedade contemporânea como forma de analisar a experiência da identidade urbana e alimentar, referindo-se, principalmente, à cidade de São Paulo. 

			Tendo como foco a crítica ao processo abrupto de industrialização que ocorreu nos anos 1960 e impulsionou o êxodo rural, Carvalho questiona o que teria acontecido com a cultura dessa sociedade migrante “num contexto (urbano) para o qual ela não serve mais”.  Como meio de problematizar esse processo, que chamou de “esvaziamento cultural” da identidade alimentar regional, a qual, segundo ele, foi transformada em “mercadoria”, o autor oferece-nos, então, o exemplo dos “restaurantes de comida rápida […] os self-services”.44 Ora, como vemos, até mesmo pela designação “self-service”, o objeto do autor não é a brasilidade inerente ao Quilo propriamente, mas como a comida servida nestes estabelecimentos corroboram com o “esvaziamento cultural”. Assim comenta:

			Qual a relação com o alimento nesse espaço? Pega-se um prato e passa-se por um Buffet onde se encontram as mais variadas possibilidades: uma feijoada e ao seu lado um sushi, depois tabule, depois um pastelzinho no cantinho, e a pessoa vai pesar o alimento no final. Não se trata de fazer objeções a esse comportamento, quase inevitável na experiência de alimentação como se apresenta na vida urbana de hoje. Mas observemos: nossa experiência de alimentação se transformou completamente.  

			Quais seriam essas transformações? Segundo ele, os alimentos nesses espaços estão desvinculados do contexto de cultura onde se situavam. Assim, o autor interroga: “O que acontece quando se junta feijoada com sushi?”,45 e mais adiante explica: 

			O problema não é que o prato de comida seja elaborado dessa forma, o problema é que, por exemplo, uma criança de hoje, que come com seus pais nesses restaurantes, monta o seu prato dessa forma e, consequentemente, se exclui de qualquer tradição alimentar em meio a essa experiência do cotidiano.46

			Pensamos que essa argumentação é importante. Ela nos mostra um exemplo do escrutínio de pessoas que frequentam o Quilo em relação às misturas. Já houve épocas, quando o Quilo surgiu, em que algumas pessoas com certa educação burguesa achavam um ultraje pesar os alimentos. Essa ideia, ao contrário do seu cunho negativo, pode nos mostrar o Quilo como uma operação transparente, afinal, qualquer restaurante à La Carte pesa os seus alimentos, mas não na frente dos comensais. Embora essa não seja a discussão de Carvalho, consideramos importante acrescentar que o Quilo permite novas formas de graduar socialmente as pessoas pela sociabilidade alimentar. Assim, dependendo da quantidade, do tipo e da mistura de um prato, um comensal pode ser graduado quanto à sua sofisticação ou vulgaridade alimentar aos olhos de um outro, ainda que, de certa forma, essa observação pareça ter sido importante para este autor. Vale dizer que, para determinados grupos, certos alimentos não se misturam e que essa mistura pode implicar falta de sofisticação.

			De todo modo, o nosso ponto de vista é que a essência do Quilo é a mistura característica da comensalidade brasileira. O estranhamento de Carvalho sobre a mistura do feijão com o sushi pode então ser entendido como um lapso de reflexão sobre a sociabilidade alimentar brasileira que se manifesta no Quilo. A isso somamos a nuvem que encobre a especificidade do Quilo como cultura, de onde também a ausência do termo Quilo na fala de Carvalho parece ser um sintoma e talvez até uma desqualificação frente à força de aculturação norte-americana do termo self-service. Este termo é frequentemente usado nas áreas de gestão de empreendimentos gastronômicos, quase como um termo técnico, e demostra a subserviência de nossas análises acadêmicas aos modelos estrangeiros.

			Não obstante, a crítica levada em conta por Carvalho é justamente a da perda de referências da cultura culinária doméstica e brasileira em razão da mercadização capitalista. Logo, vemos como é difícil falar sobre as especificidades brasileiras no que tange à mistura, quase sempre mal compreendida. Porém, fora a não percepção do autor acerca das tradições presentes no Quilo, concordamos em grande medida com os seus argumentos e gostaríamos de ir mais a fundo neles para não deixar que a hegemonia do mercado e da industrialização, absorvidas pela aculturação norte-americana, homogeneíze e torne opacos os produtos e processos de criação culturais genuinamente brasileiros, como o Quilo.

			Assim, pareceu-nos interessante pinçar na discussão de Carvalho o elemento de supermodernidade, consoante o conceito do antropólogo Marc Augé.47

			Se muitas coisas poderiam ser ditas sobre as análises de Augé, preferimos nos concentrar no âmbito espacial de sua discussão, lembrando que os Quilos nascem num período em que proliferaram os “não lugares” no espaço urbano, que, de acordo com esse autor, são: os shopping-centers com suas praças de alimentação, os supermercados, os aeroportos, as autovias, as redes de hotelaria norte-americanas e assim por diante. Esses templos de vidro e alumínio, geralmente fortificados e climatizados, fabricaram uma vivência homogeneizante e cindida em relação à experiência coletiva nos espaços públicos. Outrossim, nada neles, como nos fala Augé, corresponde ao espaço existencial: “[…] lugar de uma experiência de relação com o mundo de um ser essencialmente situado ‘em relação com um meio’”48 caracterizada pelo local em oposição ao global.

			Até aí, trata-se de uma análise em acordo com a de Carvalho. Certamente podemos ver nos Quilos uma ambiência de “não lugares”, principalmente naquilo em que mostram uma subjetividade linear e masculina, envolta pela frieza do alumínio ou por tornar um sushi desenraizado de sua ambiência local e cultural. 

			De mais a mais, no sentido de criar separações entre as misturas ou mesmo de evitá-las, podemos citar exemplos de Quilos mais luxuosos que propõem a criação de fronteiras geográficas – lugares da carne, de saladas, das massas, dos pratos típicos brasileiros, do sushi, das sobremesas etc. – como meio de atrair um público que prefere se identificar com uma certa pureza estética dos alimentos, remontando às linhas divisórias da modernidade. 

			Para nossa análise, esses últimos modelos de distinção modernizante do Quilo teriam, no entanto, muito mais de “não lugares” do que os Quilos populares, que, ocupando os espaços entre a Casa e a Rua, estariam afeitos às misturas sem normas ou hierarquias. 

			De todo modo, o debate em questão reflete um mundo globalizado “onde as fronteiras entre ocultar e revelar se alternam, na medida em que muitas atividades outrora distintas se encontram justapostas no domínio público”.49 Isso, por sua vez, implica reencontrar as culturas alimentares regionais, as quais Carvalho temeu estarem perdidas no Quilo da mesma maneira como a informação globalizada (nos livros e teorias, nacionais e estrangeiras) nos permite encontrar um Brasil inteiro dentro dos Quilos (Figura 12).

			Figura 12. Restaurante Terra Brasil, Guarulhos, São Paulo
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			Fonte: http://restauranteterrabrasil.com.br

			Um último aspecto a ser comentado trata ainda da globalização propagando “razões” para as escolhas individuais dos alimentos e as práticas de autonomia e heteronomia como analisam Claude Fischler e Etelle Masson.50 Resumidamente, os autores mostram que

			O chamado estilo individualista, particularmente identificável na parte anglo-americana do grupo pesquisado, e em certa medida entre os germanófonos, parecem sofrer com mais frequência que outros dessa contradição: de um lado, a afirmação da liberdade/responsabilidade individualista; de outro, e ao mesmo tempo, a manifestação de incertezas ou de uma indecisão, de uma dificuldade em fazer “boas escolhas”. Apenas metade dos norte-americanos confia também na cultura (“tradição”) para conseguir uma alimentação sadia.51

			De acordo com os pesquisadores, trata-se de diferenciar as tradições dos povos latinos – no caso, os franceses e italianos – no que se refere às suas normas e regras, ou suas sintaxes alimentares, que estão subsumidas pela comunidade, pelas tradições de convívio e, portanto, vêm de fora dos sujeitos – daí o termo heteronomia – e, deste modo, diferem daquelas da cultura norte-americana e anglo-saxã, pois o mais importante não é decidir o que comer, mas a comensalidade entre os pares. Os indivíduos regrados pela autonomia dão pouco valor aos “efeitos simbólicos de consumir a mesma comida compartilhando uma mesma refeição” e mantêm-se guiados pelos modelos racionais, biológicos e nutricionais dos alimentos, tendo, deste modo, que assumir suas escolhas individualmente, por autonomia. 

			Considerando estes referenciais, entrevistamos, por meio das redes sociais, 200 pessoas através de questionários semiestruturados, com perguntas fechadas e abertas que foram analisadas de acordo com o referencial de análise temática proposto por Sandra Jovchelovitch e Martin Bauer.52 Resumindo, os resultados da pesquisa confirmaram os traços da sociabilidade alimentar dos pesquisados, todos brasileiros, voltada para as tradições latinas de convívio e de heteronomia, com sujeitos que confiam nas tradições culinárias para efetuarem as suas escolhas. Neste mesmo paradigma, buscamos, ainda, compreender melhor até que ponto os brasileiros que frequentam o Quilo aderem a determinados modismos, restrições ou outras determinações alimentares em sua alimentação do dia a dia, segundo os critérios de autonomia. 

			Em síntese, de duzentas pessoas entrevistadas, nenhuma mencionou restrições médicas ou razões ético-morais – como o vegetarianismo, por exemplo –, apenas a preferência por alimentos considerados “saudáveis” de uma maneira genérica. A grande maioria referiu-se ao visual e à aparência dos alimentos como um fator atrativo. Ocasionalmente, os entrevistados consideraram a higiene, e apenas 1% mencionou o preço. 

			Um elemento interessante extraído dessa pesquisa mostra o Quilo como um mal necessário: é comida próxima à caseira, mas não é. Alguns dos entrevistados, ao serem questionados sobre a comida de casa, mencionaram que ela era “simples; trivial ou básica”, sobretudo aqueles que disseram não consumir arroz, feijão ou farofa no Quilo. Esses, que foram a minoria, preferem comer outras coisas no Quilo e alegaram: “Por que gastar com isso, se tenho em casa?”. 

			Porém, se a grande maioria consome feijão e/ou arroz, alguns realçam que não são “como os preparados em casa”, o que denota certa nostalgia. Esse último elemento tem o tom cultural das tradições e os novos formatos. Assim, os afetos estão no feijão experimentado em casa, mas também nas batatas fritas dos modelos alimentares exógenos e propostos pela televisão. 

			Outro ponto é que o modo de escolher os alimentos reflete razões mais afetivas do que racionais, tendo a maioria relatado algo próximo a “filar” – no sentido subjetivo – os alimentos que não costumam consumir em casa: como é o caso da batata frita, “proibida”, pois gordurosa e não muito saudável, mas bastante desejada.

			Em tais escolhas refletem-se, como no passado, formas de acolhimento e de hospitalidade que se tornaram culturalmente e/ou individualmente internalizadas. O comensal que se serve dos alimentos pode escolher guardá-los metaforicamente numa “gaveta mental”, caso preocupado com sua saúde, ou “filar” das travessas para si mesmo, quando de bem consigo, assim permitindo-se o autoconvite para o seu próprio banquete. Essas são, certamente, as novas formas de autonomia que valorizam as escolhas individuais gotejadas pelas tradições do feminino, dos afetos e das misturas brasileiras.

			Considerações finais

			 Representantes da comensalidade brasileira, os Quilos são espaços heterogêneos em essência, justapondo o passado e o presente, o local e o global, as tradições e a modernidade.  Pensamos que neles se manifestam os rituais da cultura alimentar brasileira que estiveram até então ocultos, tendo em vista a relação de proximidade com os alimentos, quase tátil, que resistiu às linhas divisórias e às normas da modernidade à mesa. Isso não significou que a modernidade tivesse sido dispensada, mas, sim, adaptada às necessidades de integrar diferenças: sobretudo das diversas culturas que contribuíram para compor a identidade alimentar brasileira. 

			Os Quilos são inclusivos, reunindo pratos japoneses, italianos, sírios, alemães e norte-americanos ao feijão, à farofa e ao arroz, oferecidos em suas travessas, vendo nessa oferta uma fonte de coesão social que transcende o conceito de modernidade, materializando a sociabilidade alimentar multicultural das tradições brasileiras no contemporâneo. Em nenhum lugar se pode ser tão radicalmente tradicional em sociabilidade alimentar, sendo-o ao mesmo tempo tão impressionantemente múltiplo.
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			Fogo cruzado

			Dimensões e deslocamentos das artes do fogo entre o artesanato, o design e a arte

			Dora Wainer

			Os cacos da vida, colados,

			Formam uma estranha xícara.

			Sem uso,

			Ela nos espia do aparador.

			Carlos Drummond de Andrade

			Este texto discorre brevemente sobre o meu trabalho em cerâmica, aliado a algumas ponderações que sempre permearam meu percurso profissional. Inventada há cerca de 25 mil anos a.C., a cerâmica possui registros do seu surgimento em diferentes regiões. A relação entre o fogo e o barro foi fundamental neste processo: submetido a altas temperaturas, o barro se converte em quartzo e ganha resistência. É possível que a descoberta da cerâmica tenha sido uma etapa posterior à descoberta da técnica de cozimento dos alimentos. O fogo, com suas propriedades alquímicas, altera o alimento, e é esta característica transformadora que ele passou a ter também com o barro, por meio da cerâmica.

			A cerâmica mostrou-se bastante útil para a humanidade, mas logo também se revelou um rico material a ser trabalhado esteticamente. Sua história, portanto, manifesta os seus diversos usos. Não pretendo aqui aprofundá-la: proponho apenas apresentar uma breve introdução a algumas das minhas motivações ao me dedicar a este tipo de atividade. Para isso, é importante resgatar a etimologia de duas palavras intrinsecamente ligadas à cerâmica: arte e design. Na origem da palavra arte está a palavra techné. Sendo assim, a palavra arte remete à sua origem enquanto técnica, ou seja, um significado ancorado no uso prático. Por outro lado, a palavra design remete a desenho, concepção, projeção – uma referência ao ato criativo. Isto se revela peculiarmente curioso devido ao fato de hoje a cerâmica de design ser considerada utilitária, enquanto o objeto de arte feito em cerâmica é considerado o resultado de um pensamento filosófico e poético. Grandes artistas como Pablo Picasso (1881-1973) possuem um expressivo trabalho em cerâmica, mas muitos designers utilizam-se também da argila. É neste paradoxo – neste fogo cruzado – que traço a minha história. Posso dizer que minha relação com a cerâmica é, sobretudo, visual. A cerâmica sempre me interessou na medida em que se apresenta ao nosso olhar.

			Meu contato inicial com a cerâmica se deu ainda na infância, pois na escola fui incentivada a realizar atividades que tinham por objetivo desenvolver o gosto pelas artes. Posteriormente, na juventude, acontece a primeira experiência que sintetiza o fogo cruzado no qual se localiza minha produção: participo como aluna da Escola de Artes do Parque Lage e também do Ateliê de Cerâmica. Fazer parte dessas duas esferas com perspectivas opostas com relação à cerâmica (a primeira, mais artística e subjetiva; a segunda, mais utilitária e prática) em muito moldou meu entendimento para entender a cerâmica como prática diversa e multifacetada. 

			A partir de então, a experimentação com esses dois tipos de concepções sobre a cerâmica vem regendo meu trabalho. Na década de 1990, a cerâmica de design tornou-se o foco da minha produção. Porém, a partir de 2005, a necessidade de explorar novos horizontes me fez retornar ao estudo da cerâmica, tendo como pano de fundo a arte contemporânea. Desde esse período, o fogo que serve para solidificar as minhas peças se encontra nesse território híbrido, entre a arte e o design. 

			A possibilidade de trabalhar nesse cruzamento entre a arte e o design, contudo, se configura como uma rica possibilidade para discutir a suposta finalidade não só da minha produção, mas de obras contemporâneas em geral. Mesmo considerando algumas diferenças fundamentais entre a produção artística e a de design (questões de funcionalidade, praticidade, recepção etc.), é importante destacar que não existe tensão ou competição entre as duas esferas. Pelo contrário: muitas vezes, elas podem ser complementares e até mesmo apresentarem pontos em comum. 

			Figuras 1 e 2. Argila pintada com engobe, 1989.
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			Figura 3. 1ª Bienal de Cerâmica. Museu Histórico do Rio de Janeiro, 1998.
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			Uma característica essencial que a arte e o design compartilham, por exemplo, é o comprometimento com a ideia que origina a produção da obra. Dessa forma, o próprio material utilizado torna-se secundário quando o criador está imbuído de uma força criativa cujo resultado será um trabalho de alta qualidade, seja ele voltado para a arte ou para o design. Por isso mesmo, em recentes produções, venho me dedicando não só à cerâmica, mas também a outras formas de linguagem artística (como a fotografia, por exemplo) que traduzem o ímpeto criativo independentemente do tipo de material a ser usado como matéria-prima.

			Figura 4. Brasil faz Design. Milão, 2002.
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			Quando consideramos a arte contemporânea, percebemos que ela opera em um sofisticado jogo de linguagem onde o significante – a imagem acústica, o plano da forma – pode se esvaziar de significado – o conceito, o plano do conteúdo –, ter mais de um significado, ou, ainda, reiterar o seu significado original. A ressignificação está na base dessa perspectiva. É por meio deste olhar, portanto, que proponho uma nova leitura sobre meu trabalho. As palavras, assim como os objetos artísticos, significam, ressignificam e mudam. Techné, design e olhar. Em algum lugar, em meio a estes conceitos, pulsam as minhas criações. 

			Figuras 5 e 6. Brasil faz Design. Milão, 2004.
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			Figuras 7, 8 e 9. Tempo, 2012.
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			Figuras 10 e 11. Beuys, para onde nos leva? CCJF – Centro Cultural Justiça Federal, Rio de Janeiro, 2014.
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			Figuras 12 e 13. Engrama, 2014.
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			Figuras 14, 15, 16 e 17. Engrama, 2014.

			[image: ]

		

		
			


Sobre os autores

			Myriam Melchior

			Doutora em Memória Social, mestra em Comunicação Social e Cultura e professora no curso de Gastronomia do Instituto de Nutrição Josué de Castro, na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Coordenadora do projeto “Pirapoca” e do Encontro de Gastronomia, Cultura e Memória. Contato: myriammelchior.gastronomia@nutricao.ufrj.br

			Cláudia Mesquita Pinto Soares

			Doutoranda em Educação e Ciências pela UFRJ, mestre em Análise Regional. Professora do curso de Gastronomia da UFRJ.

			Daniela Alves Minuzzo

			Tecnóloga em Gastronomia pela Universidade Estácio de Sá, bacharel em Nutrição pela Faculdade Arthur Sá Earp Neto, mestre em Ciência de Alimentos pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e docente de Culinária Internacional do curso de Bacharelado em Gastronomia da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Contato: daniela.minuzzo@gastronomia.ufrj.br

			Denise Diniz

			Graduada em Gastronomia e Segurança Alimentar pela Universidade Federal Rural de Pernambuco em 2011. MBA em Gastronomia pelo Senac/MG em 2014. Mestranda no Programa de Pós-Graduação em Memória Social da Universidade Federal do Estado do Rio de Janeiro (UNIRIO). Atuou como professora no curso de Gastronomia do IFMG/Ouro Preto e atualmente é professora do curso de Gastronomia do Instituto de Nutrição Josué de Castro (UFRJ).

			Dora Wainer

			Ceramista e formada em Belas Artes pela EAV-RJ, participou de salões e exposições no Brasil e no exterior. Por ocasião da 1ª Bienal de Cerâmica do Museu Histórico Nacional – RJ, obteve o primeiro lugar e foi selecionada para a exposição “Brasil faz Design”, em Milão. Em diálogo com a arte contemporânea, seu trabalho atualmente consiste num híbrido de todas essas linguagens acumuladas, alcançando uma dimensão poética e irreverente.

			Felipe Teruo Fujihara

			Graduando em Gastronomia na Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Contato: felipefujihara@icloud.com

			Isabela Frade

			Doutora em Comunicação pela ECA/USP. Professora associada do Instituto de Artes da UERJ, leciona no Departamento de Ensino da Arte e Cultura Popular e no Programa de Pós-Graduação em Arte e Cultura Contemporânea. Coordena o projeto Cerâmica Viva desenvolvendo pesquisas em arte, educação e cultura popular. Contato: isabelafrade@gmail.com

			Karina Moreira

			Chef do Projeto Cidadão da Mata em Ouro Preto (MG), pesquisadora de Gastronomia Patrimonial e ativista da Rede Slow Food Brasil.

			Mara Lima De Cnop

			Doutora em Ciências Nutricionais pela UFRJ. Professora do curso de Gastronomia da UFRJ.

			Marcos Kalil Filho

			Doutorando e mestre em Estudos de Linguagem pela UFF. Advogado formado pelo Ibmec/RJ. Jornalista formado pela UFF. Professor das Pós-Graduações em Língua Portuguesa, Produção Textual e Linguística da Universidade Estácio de Sá.

			Mateus Queiroz Costa Silva

			Graduando em Gastronomia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro (UFRJ). Bolsista no Projeto de Extensão “Pirapoca: o milho e a memória indígena na cultura alimentar brasileira”. Pesquisador em Gastronomia, Cultura e Memória, orientado pela prof. Myriam Elisa Melchior Pimentel.

			Nina Pinheiro Bitar

			Doutora em Antropologia Cultural pelo PPGSA/UFRJ. Professora adjunta do curso de Gastronomia da UFRJ. 

			Raphaela Coitinho

			Cursando Bacharelado em Gastronomia pela Universidade Federal do Rio de Janeiro e desenvolvendo Trabalho de Conclusão de Curso sobre a obra The Dinner Party, da artista plástica norte-americana Judy Chicago e sua relação com a gastronomia sob a orientação da professora Daniela Alves Minuzzo. Contato: raphaelacoutinhoufrj@gmail.com

			Renato da Silva Monteiro

			Professor de Bebidas do curso de Gastronomia do Instituto de Nutrição Josué de Castro da Universidade Federal do Rio de Janeiro. Contato: renatomonteiro@gastronomia.ufrj.br

			Ursulina Maria Silva Santana

			Doutora em Ciência da Religião (PUC-SP), mestra em Hospitalidade (UAM-SP), graduada em História (UFBA) e Gastronomia (UAM-SP). Professora e pesquisadora da Cozinha Brasileira. Contato: sulasantana@uol.com.br

		

		
			Este livro foi produzido no Rio de Janeiro pela Letra e Imagem Editora, sob o selo Fólio Digital, em outubro de 2018. As tipologias utilizadas foram Charis SIL e Gill Sans.

		

OEBPS/Images/Fig_71.png





OEBPS/Images/Fig_5.png





OEBPS/Images/logos_creditos.png
UNIVERSIDADE FEDERAL
1 r" DO RIO DE JANEIRO
/a8 PRO-REITORIA DE EXTENSAO






OEBPS/Images/Cap_11_Fig_7.png





OEBPS/Images/Fig_23.jpg





OEBPS/Images/Fig_101.jpg





OEBPS/Images/logo_CGM_-_PB.png





OEBPS/Images/Cap_7_Fig_1.png





OEBPS/Images/Fig_131.png





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_1.jpg





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_11.jpg





OEBPS/Images/Fig_1.jpg





OEBPS/Images/Fig_19.png





OEBPS/Images/Fig_141.png





OEBPS/Images/Cap_5_Fig_1.jpg





OEBPS/Images/Fig_15.jpg





OEBPS/Images/Fig_121.jpg





OEBPS/Images/Fig_21.jpg





OEBPS/Images/capa_epub.jpg





OEBPS/Images/Fig_11b.jpg





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_5.png





OEBPS/Images/Fig_91.png





OEBPS/Images/Cap_6_Fig_1.png





OEBPS/Images/Fig_25.png





OEBPS/Images/Fig_7.png





OEBPS/Images/Cap_12_Fig_3.png
12 Prémio
Dora Wainer

S/ titulo

Construcao com placas, decoragdo em
esmalte e engobe.






OEBPS/Images/Fig_17.jpg





OEBPS/Images/Fig_3.jpg





OEBPS/Images/Cap_9_Figs_1_2_3.png





OEBPS/Images/Fig_41.png





OEBPS/Images/Fig_111.png





OEBPS/Images/Fig_24.png





OEBPS/Images/4.png





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_3.png





OEBPS/Images/Fig_14.png





OEBPS/Images/Fig_11.jpg





OEBPS/Images/Cap_6_Fig_3.jpg





OEBPS/Images/Cap_10_Fig_1.jpg
COMERCOM
O/ OLHOS

comerde
COLAGR






OEBPS/Images/Fig_26.jpg





OEBPS/Images/Cap_12_Fig_11.png





OEBPS/Images/2.png





OEBPS/Images/Fig_22.png





OEBPS/Images/Cap_7_Fig_3.png





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_10.jpg





OEBPS/Images/Fig_11.png





OEBPS/Images/Cap_7_Fig_2.png





OEBPS/Images/Cap_12_Fig_4.png





OEBPS/Images/Cap_5_Fig_2.jpg





OEBPS/Images/Cap_9_Figs_4_5_6.png





OEBPS/Images/Fig_16.jpg
PATISSIER ROYAL
PANISIEN,

TRAITE ELENENTAIRE

20 B






OEBPS/Images/Cap_12_Fig_10.png





OEBPS/Images/Fig_4.png





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_4.png





OEBPS/Images/Fig_8.png





OEBPS/Images/Cap_3_Fig_1.png





OEBPS/Images/Cap_6_Fig_2.png





OEBPS/Images/Cap_12_Fig_2.png





OEBPS/Images/Fig_13.png





OEBPS/Images/Fig_18.jpg





OEBPS/Images/Fig_2.jpg





OEBPS/Images/Fig_22.jpg





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_6.png





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_2.jpg





OEBPS/Images/Fig_10.jpg





OEBPS/Images/Fig_20.jpg
LE

MAITRE D’HOTEL -
FRANGAIS,






OEBPS/Images/Fig_9.png





OEBPS/Images/logo_pirapoca_PB.jpg





OEBPS/Images/Fig_6.jpg





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_12.png
RESTAURANTE






OEBPS/Images/Fig_15.png





OEBPS/Images/Logo_Folio_Digital_verde.jpg
. igital





OEBPS/Images/3.png





OEBPS/Images/Cap_12_Fig_1.png





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_8.jpg





OEBPS/Images/Fig_81.png
(E





OEBPS/Images/Fig_12.jpg





OEBPS/Images/Fig_27.jpg





OEBPS/Images/Cap_11_Fig_9.png





OEBPS/Images/Fig_31.jpg





OEBPS/Images/Fig_61.jpg





OEBPS/Images/1.png





OEBPS/Images/Fig_51.png
G5 mmzs

155 mmas





